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ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO N9 51.329 - DE 6 lios

SETEMBRO DE 1961
Aprova o Regulamento do Serviço de

Identificação do Exército.

(Publicado no Diário Oficial de 6
de outubro de 1961 - Seção I).

Retificação

No art. 39 do Regulamento, onde
se lê: ...compreende: 1) Chefia; -
Leia-se: ...compreende: 1) Chefe;

No art. 14, item 1, onde se lê: ...da
Direção de S idt sx; Leia-se: ...da
Direção do 5 Idt Ex;

No art. 14, item 5, onde se lê: ...à
DJM - Leia-se: ...à
DSM relatórios...

No art. 14, entre os itens 5 e 7 In-
clua-se, como consta do original: 6)
propor à DSM a movimentação do
pessoal do quadro especializado;

No Titulo IV, onde se lê: Outras
Disposições - Capítulo I - Leia-se:
Outras Disposições - Capitulo VI.

No art. 21, item 2, onde se lê:
...com as prescrição dêste...

...com as prescrições dês-
te...

No art. 27, onde se lê: ...da Gran-
de Unidade Administrativa onde ser-
virem. - Leia-se: ...da Grande Uni-
dade ou Unidade Administrativa onde
servem.

No art. 29, item 2, onde se lê: Pra-
ças Especialistas - Leia-se: Pra-
ças Especializadas...

No art. 31, onde se lê: ... de Sar-
gentos Identificador-DaCtiloscopita...
- Leia-se: ...de Sargento Identifica-
dor-Dactilascopista...

No art. 32, 3°, onde se lê: ...de
que tratam o parágrafo... - Leia-se:
...de que trata o parágrafo...

No art. 34, 19, onde se lê: ...in-
clusão no Quadro... - Leia-se:,...in-
clus5o nesse Quadro...

No art. 35. onere se lê: ...progra-
mas estabelecido pela.. Leia-se:
...programas estabelecidos nela...

No art. 35, parágrafo único. onde se
lê: ...deverá ser Sargento da... -
Teia-se:	 deverá ser 3° Sargento

No n.rt. 37, 6 3°, onde se lê: -após
nreenchidas as classificadas... -
Leirt-se ...após preenchidas e classi-
ficadas...

No art. 38, onde se lê: S Idt
rx, ressalvalclo o previsto... - Leia-
se: ... S Idt Ex, resalvado o previs-
to...

No art. 40, parãorafo único, onde se
lê: ...corno nas PID, documento as-
sinado... - Leia-ne: ...como nas
PID, mediante informação constante
de documento assinado...
, No art. 41, onde se lê: ...quando

fre trata de carteiras de identidade,
•não sendo aceita informações verbais.

Leia-se: ... quando se tratar de
carteiras de identidade, não sendo
leceitas informações verbais._

No art. 73, onde se lê: ...dessa Re-
gião (0I-1) continuará... - Leia-se:
...dessa Região (GI-1) continuará...

No lndice, onde se lê: Capitulo III
- Da Organização Pormenorizada -
Art. 59, 69, 70, 89 e 9° - Leia-se: Cat.
pitulo III - Da Organização Porme-
norizada - Art. 6°, 7, 8° e 99.

No Índice, onde se lê: Capitulo II
- Da Organização Geral - Art. 3° e
49 - Leia-se: Capitulo II - Da Or-
ganização Geral - Art. 3 9, 4° e 5°.

No Índice, onde se lê: Capitulo VIII
- Dos Recursos Financeiros e.- -
Leia-se: Capítulo XIII - Dos Recur-
sos Financeiros e...

No Índice Remissivo, letra 5, onda
se lê: Subordinações: Dos Gabinetes
Regionais (Sec Idt. Reg) - Art. 26 -
Lela-se: Subordinações: Dos Gabine-
tes Regionais (SSec Idt Reg) - Ar-
tigo 25.

DECRETO N.9 49.054 - DE 5 DE
O1ITUI3R0 DE 1960

Declara caduco o Decreto n. 21.352,
de 25 de Junho de 1946.
(Publicado no Diário Oficial de 10

de outubro de 1961 - Seção I).
Retificação

No titulo, onde se lê: Decreto nú-
mero 49.054 de 5 de a gõsto de 1960

Leia-se: Decreto n.° 49.054 de 5 de
outubro de 1960.

MINISTÉRIO DA JUSTI-
ÇA E NEGÓCIOS

INTERIORES
DECRETO DE 11 DE OUTUBRO

DE 1961

O Presidente da República resolve

Notam:

De acbrelo com o artigo 55, I 19, da
Lei nç 3.731, de 13 dc abril de 1960,

Para exercer o cargo de Delegado,
Padrão CC-3, em comissão, do De-
partamento Federal de Segurança
Pública, o bacharel Gilberto Alves Si-
queira, em virtude da exoneração do
bacharel Arquelau Augusto Gonzaga.

Brasília, em 11 de. outubro de 1991;
1409 da Independência s 739 da Re-
pública.

Jaca Gootner
Tancrcdo Neves

MINISTÉRIO
DA

MARINHA
DECRETOS DE 10 DE OUTUBRO

DE 1961
Publicados no Diário Of icial da mesma

data
Retificação

Página 8.977 - 4° coluna, no de-
to coletivo de promoção do Capitão-
de-Corveta Crispim de Souza Neto e
outros,

Onde se lê:
...Mario Bonaparte Zicari,
Leia-se:
...Mero Barrafatto Zicari,
Na página 8.978 - 1° coluna, no

creta coletivo de promoção do-Capi-
tão-de-corveta Emane Oscar de Mo-
raes Falleiros e outros,

Onde se lê:
...Mario Lenat Rodrigues...
Leia-se:
...Mario Serrat FltdrigueS...

MINIST'ÉRIO
DA EDUCAÇÃO

E CULTURA
DECRETO DE 28 DE SETEMBRO

DE 1961
Publicado no Diário Oficial de 10 de

outubro de 1901
Retificação

Página 8.979 - 1a coluna, no decre-
to de recondução de Abelardo Marinho
de Albuquerque Andrade 	 outros,

Onde se lê:
„Eugênia Namann
Leia-se:
...Eugénia Hamann
DECRETOS DE lo DE OUTUBRO

DE 1981
Publicados no Diório °Peita cia mesma

Reticijaict aações

Na mesma coluna,
Onde se lê:
...A profesoâra. Nair Fortes Abu-

merhy...
Leia-se:

A prcfessôra Nair Fortes Abu... 
Merhy...

Na 29 coluna, no decreto de licito
Carvalho DOliveira Fontes, após a re-
ferOncia, exclua-se a expressão:

Processo n9 45.579, de 1961.
Na mestria coluna, no decreto de

Raymundo Ribeiro Fontes Lima,

Onde se lê:	 In
...exoneração de Pedro Paulo WeN

neck de Leoni Ramos...
Leia-se:
...exoneração de Pedro Paulo Wein.

deck de Leoni Ramos ...
No fecho do mesmo decreto,
Onde se lê:

ein 10 de outubro de 196
Leia-se:	 •
Brasília, em 10 de outubro de 1981
Na mesma coluna, no decreto de no-

meaç ,Io de José Joaquim Calmon,
Onde se lê:
De acôrdo com or artigos 12, item I,
Leia-se:
De aceirdo com os artigos 12, item I,
Na 3° coluna, no mesmo decreto,
Onde se lê:
...aposentadoria de Rogério Gordf-

lho da Faria.
Leia-se:
...aposentadoria de Rogério Gorell-

lho de Faria.
Na mesma coluna. no decreto de

nomeação de Auto José de Castro,
Onde AC 18:
De acôrdo com or artigos 12, item 1,

e 188...
Leia-se:	 •
De aceirdo com as artigos 12, item I,

e 188...
Na mesma coluna, no fêcho do de-

creto de Afranio de Carvalho,
Onda se lê:
Braslia, em 10 de outubro de 1961
Leia-se:
Brasília, em 10 de outubro de 1961

MINISTÉRIO DO TRABA-
LHO E PREVIDÊNCIA:

SOCLXL
DECInTOS DE 4 DE OUTUBRO

DE 1961
O Prnidente da República resolve:

cr-mmynt EXQNMRAr`50:

• A Dir' so Pereira de Lira Voz do
coroo, em comissão. do Diretor da
DiV	 ("I^ viscalir:acãe do Deporta-

N-.; , ;n e l do Trabalho, símbolo
4-C.

p rcutVe. 4 cie outubro de 19(31: 140.9
da Iúci c. ,p-uunh e 73.) da República.

• (";;"'FINrT

Ne:.•es

Mr^••n,à Zro,:loro

República resolve:
:

pc p, o	 P,..rinaNente do iTt-
Trahall:o e Previdéneia

,S`c-J'e!. i..'oCrá() coei o art. 12,
i c em. II!, do Lei n.9 1.711, de 2e de
mt:;1;ro do 1252.
Ney Men=es de Oliveira, para exer-

cer o carga, em comis.si'o, ele Diretor
da ri'fisão de Fiscalização do Depar-



Drsurnt;

Tendo em vista o que consta do
Processo n9 26.200-SGEAAer /61, do
Minister! da Aeronáutica.

•

I

De acardo com o art. 207, item 'II,
da Lei 7:9 1.711, de 28 de outubro
de 1952.

Manoel Carlos Pinto, matrícula nú-
mero 1.150.984, do cargo de Inspe-

-46

9018 Quarta-felía 11

- As Repartições Públicas"
deverão remeter- ck 'expediente
"slinado à pub'N4ção ires

ifliitérameiãe,; 7até ás
15. h6Fas, exceto. ao.s sábados.
'quando cltverdó fazê-lo..atniS
11,30 .

- As reclamações

• 

pertinen-
les à matéria „retribuída, nos
casos de erros ou omissões, de-
verão ser formuladas por es-
crito, ft Sgifn de.Redação, das
9 . tis . 17,30 horas, no máximo

.4:114 72 horas após a .salda dos
''6'igitos oficiais. •

Os originaii deverão ser
'dactilografados e autenticados,
ressalvadas, por quem de di-
reito, rasuras e emendas.

- Excetuadas as para o
exterior, que' serão sempre
anuais, as assinaturas poder-
ae-ão tomar, em qualquer épo-
ca, por seis meses ou um ano.

- As 'assinaturas vencidas
poderão ser suspensos • sem
aviso prévio.
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--614,ARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

DIÁRIO OFICIAL
asçAo e - 	 e

trrpresvo asa oficinas ao Depariarr.anto de Imprensa Nacional

. ASSINATURAS

FUNCIONÁRIOS

Capital e Interior:
Semestre • • • 	  Cr; 39,99
Ano 	  Cr; 76,00

-	 Exterior:
AtiO 	  Cr; 108,00

de registro, o mês e o ano em
que findará.

A fim de evitar solução 'de
continuidade no recebimento
dos jornais, devem os assinan-

Outubro de 1961

renovação com antecedéncia
mínima, de trinta (30) dias.

- As Repartições Públicas
cingir-se-Cio às assinaturas
anuais renovadas até 28 de
fevereiro de cada• ano e às
iniciadas, em qualquer época,
pelos órgãos competentes.

- A fim de possibilitar a re-
messa de valores acompanha-L
dos de esclarecimentos quanto-
à sua aplicação, solicitamos
dêem preferência à remessa
pcir meio de cheque ou vale
postal, • emitidos a favor do
Tesoureiro do Departamento
de Imprensa Nacional.

- Os suplementos às edi-
ções. dos Órgãos oficiais só se
fornecerão aos assinantes que
os solicitarem no alq da assi-
natura.

0 . custo 'de cada exemplar
atrasado dos órgãos oficiais
será, na venda avulsa, acresci-
do de Cr$ 0,50, se do mesmo
ano, e de Cr; 1,00, por ano
decorrido.

•OIRIITOR-GERAL

ALBERTO DE BRITO PEREIRA
•

CHIEF, 00 000Va00 os puotecA.cbsa	 emara DA sacio oa eutos410
MURILO FERREIRA ALVES

	
MAURO MONTEIRO
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111:P.111TiçõES E IPARTICULAZES

Capital e interior:
Semestre. • • Cr$ 50,00
Ano 	  Ç4 96,00

Exterior:
Anq 	  Cr$ 136,00

Para facilitar aos assinantes
a verificação do prazo de vali-
dade de suas assinaturas, na
parte si: perle,- do enderéço vão
impressos o número do talão

tomento Nacional do Trabalho, sím-
bolo 4-C, vago em virtude da exone-

ração de Dielso Pereba de Lira Vaz.
Brasília, 4 de outubro de 1961; 140.9

da Independência e 73,9 da República.
João Gorn.sar
Tancredo Neves
André Franco Montork

Rzcomnyznt.

Nos térmos do cri. 10 do Regula-
mento para o Serviço de Assisténcia
Religiosa, aprovado pelo Decreto ml-
reero 21.495, de-23 de julho de 1946,

No peato de Capitão, por três anos,
a contar de 20 de julho de 1961, o
Capelão Militar da Aeronáutica -
Padre Vicente de Aguiar.

EXONERAR

O Tenente- Coronel Aviador 'Luiz
Carlos dos Santos Vieira e O Econo-
mista Carlos Marques de Souza, de
Membro e Suplente, respectivamente,
do Grupo Executivo da Indústria de
Material Aeronáutico (GEIMA), como
representantes da Secretaria Geral
do Conselho do* Desenvolvimento..

Numa

Tendo em vista o disposto nos ar-
tigos 39 e 49 do Decreto ni 50.837, de
23 de junho de 1961,

O Economista Carlos Marques de
Souza e o Engenheiro Otavio Lopes
da Silva Filho, da Secretaria Geral
do Conselht do Desenvolvirnento,para
Membro e Suplente, respectivamente.
do Grupo Executivo da Indústria de
Material Aeronáutico (GEIDIA)

DECRETO:: Ir 17 DE AGOSTO'
DE 1961

Preside:-.te da República resolve

tor et:: Aeronáutica Civil, Código....
CT-:01-18-C, do Quadro de ressoa]
- Parte Permanente - do Ministério
da Aeronáutica.

MANDAR AGREGAR:.

Ao Quadro de Oficlais-Aviadorea do
Cepo de Oficiais da Aeronáutica, a
contar de 14 de julho de 1961, o Te-
nente Coronel - Moacyr Dei Te-
desco, de acóreo com a letra J do
art. 86 do Decreto-lei n9 9.698, de 2
de setembro de 1946, combinr- com
a letra H do art. 89 da Lei W 2.370,
de 9 de dezembro de 1954, visto ter
sido pôsto à disposição do Govêtno
do Estado da Guanabara.

DECRETO DE 18 DE AGOSTO
DE 1961

• \O Presidente da República resolve:

O Presidente da República, resolve

NosreArf:

O Coronel-Avidaor Patuo itfobral Ri-
beiro Gonçalves, para exercer 83 fun-
ções de Comandante de Destacamento
Precursor da Escola de Aeronáutica,
em Pirassununga.

Nostraa:
O Major4Brigade1ro-do-Ar - Fran-

cisco Assis de Oliveira Borga para
exercer as funções de Comandante da
19 Zona Aérea.

Brasília, DF, em 9 de outubro de
1961; 1409 da Independência e 739 da

Clovis 31. Travessos.

O Presidente da República resolve
NoNEAR, POR NECESSIDADE DO MIN

viço:
O Tenente-C,oronel-Aviador - José

Paulo Pereira Pinto, para exercer as
funcz a de Comandante Interino da
Base Aérea de Canoas.

Brunia. DP. em 9 de outubro de
1981: 1409 da Independência e 739 da
República.	 _

João °arruar.
Tancredo Neves.
VIM* M. Travanos.:

MINISTÉRIO•
DA

rAERONAUTIC A
DECRETOS DE 1. DE AGOSTO

DE 1961
G Presidente da República resolve

Rerrricsa
Tendo em vista o que consta do

Processo n9 12.264-SGEAAer-61, dó
Ministério da Aeronáutica,

O decreto de 23 de,junho de 1961,
publicado no Diário Oficial de 6 'de
Inibe do mesmo mês e ano, que con-
siderou aposentado, de acordo com o
art. 176, item I, combinado com O
art. 187, da Lei nv 1.711, de 28 de
outubro de 1952, Brav da tativa Bar-
bou, matrícula número 1.209.002,no
cargo de Serralheiro, Código A-'205-
10-0, a partir de 4 de fevereiro de
1961. cort o fim de declarar que o
cargo em que o mesmo foi aposenta-
do é o de Mestre, Código A-1801-14-
B, referência base, do Quadro de
Pessoal - Parte Permanente - do
Ministéric da' Aeronáutica.

Tendo em vista o que consta do
Processo n° 68.990-SGEAAer-60, do
Ministério da Aeronáutica,

O decreto de O de abril de 1981.
publicado no Diário Oficiai de 13 de
abril de 1961, que aposentou Celes-
tino Manoel Rosa, matricula número
1.760.123, no cargo de Servente, Có-
digo GL-104-5, Referencia Base, nos
termos do art. 178, item I, combina-
do com o art. 187, da Lei número
1.711, de 28 de outubro de 1952. para
declarar que o nome do aposentad r é
Celestino Manoel Rosa e não como
constou do referido decreto.

DECRETO DE 7 DE SETEMBRO
DE 1961

O Presidente da República, resolve
FAZER armara A Annum:

Tendo em vista o que consta do
Processo n9 17.337/SGEAAer./61, do
Ministério da Aeronáutica,

MANDAR AGREGAR:

Ao Quadro de Oficiais Aviadores
do Corpo de Oficiais da Aeronáutica,
a contar de 26 de julho de 1961, o
Capitão - Thalea Faria Brenner, de
acôrdo com a letra J do art. 88 do
Decreto-lei 119 9.698, de 2 de setem-
bro de 1948, combinado, coma ler•Republica.

	ir;, II do art. V da Lei W 2.370, de	 JoÃo GOULART.
't dezembro de 1954, visto ter sido Tlincred0 AreveL

peato à disposição do Governo do Es-
tado do Rio Grande do Sul.

DECRETO DE 18 DE AGOSTO
DE 1981

De acôrdo com _o artigo 29 da Lei nú-
mero .1.050, de 3 de janeiro de 1950,
combinado com o artigo 69, 1 19, le-
tra b, do Decreto n9 28.140, de 19
de maio de 1950,
Giuseppe Romanini, matrícula nú-

mero 202.010, aposentado em função
de extranumerário diarista da extinta
Tabela Numérica de Diaristas, do Par-
que de Aeronáutica dos Momos. da
Ministério da Aeronáutica, para exer-
cer o cargo de Pintor, código A-101-B,
do Quadro de Pessoal, Parte Perma-
nente do Ministério da Aeronáutica,
em vaga resultante da nova situação
dos quadros funcionais, motivada pela _.
Lei n9 3.780, de 12 de julho de 1960.

DECRETOS DE 9 DE OUTUBRO
DE 1961

O Presidente da República resolve



Restabelece o Hospital Nana de Natal.
O Presidente do Conselho de MI+

r11$1/03, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 18, item M, do Ato
Adicional à Constituição Pederál, de-
creta;

Art. 1.9 - Fica restabelecido o Hos-
. letal Naval de Natal, Estado do Rio

Grande do Norte, criado pelo Decre-
to /1.9 14.C97, de 4 de fevereiro de
1944, e extinto pelo de na 32.241, de
10 de fevereiro de 1953.

Art. • - O Hospital Naval de
Natal será organizado de conformida-
de., com o disposto no Decreto núme-
ro mon do 3 de agosto de 1953. •

Art. 3.e - Este decreto entrara em
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Brasilia. D. F., em 11 de outubro de
2961; HO.' da independencia e 73.9 da
Republica.

Tásisteno Neves
Angelo Nolasco

DECRETO N9 23 - De 11 Da
°irmano as 1981

•
Cktarta-feii-a-11 FICIAL.. , (15 4nlo t - /-11:21)..

7

••

CONSELHO DE MINISTROS

'Aprora o Regulamento para o Co-
mando Naval de Brasília.	 .0

O Presidente do Conselho de Mi-
nistros, usando da atribuição que lhe
confere o arf. 18 Item .111 do Ato
Adicional á Constituição Federal, de-
acta:

Art. 19. Pica aprovado o Regula-
mento para o comando Naval de
Brasília, que com esta baixa, assi-
nado pelo Ministro de Estado da Ma-
rinha.

Art. 29. Este Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrario.

Brasília, D.F. ' em 11 de butabro
de 1961; 1409 da Independencia e 739
da República.

Teericarao Neves
Angelo Nolasco

REGULAMENTO PARA O COMÀNDO
NAVAL DE BRASÍLIA

caviTuLo a

Dos fins
Art. 19. O Comando-Naval de Bra-

ailia (CNB) á o órgão da MB que,
na área sob sua jurisdição, tem Por
finalidade;
I - a segurança dos órgãos da

MB;
II - a defesa da área em coope-

ração com os órgãos competentes do
Exército e Aeronáutica;
III - a coordenação das ativida-

des dos Estabelecimentos Navais;
IV - a administração de todos os

Imóveis da 4LEI, excetuados O g dos
Estabelecimentos com autonomia ad-
ministrativa;
V - a provisão do apoio logís-

tico 5.1 Forças e Orgãos da MB. •

CAP/11114) n

Da organizaaão
Art. 29. Para consecução de sue.

finalidade o CNB dispas de:
I - Comandante, seu Estado-Maior,

Gabinete e Serviços;
II - Pórças.
Art. 39. O Estado-Maior do Ca

mando Naval é constituido pelo Chefe
e de duas Seções a saber:

1' - Organização e Logística;
29 - Informaa)a • Operações.
1 19 - As Seçoies do EM poderão

ser divididas em Subeeções conforme
o Regimento Interno estabelecer.

1 29 - Quando as necessidades do
serviço o exigirem as Seções serão
desdobradas da seguinte forma; .

le - Organização;	 • •.4
2• - Infa:mações;	 - 1
39 - Operações;

- Logística.

)j
Das atribuições

Art. 79. Ao Comando Naval de
Brasília cabe:

I - o Comando das ?Orças que lhe
forem atribuídas;
II - o Comando Militar de todos

os Estabelecimentos da mg situados
na-área de sua juriscoção;
III - o Contréle da Coordenação

de todos os Estabelecimentos da MB
situados na área de sua Jurisdição;

1V	 o Controle de Admin1straqiI0
dos Estabelecimotikas da MB, na área
de sua jurisdição, quando lhe iõr
atribuído asse contrOle por disposi-
e8es regulamentares dos próprios Es-
tabelecimentos ou por ordem do Mi-
nistro da Marinha.

Arta 89. Ao Estado•atia'or do CNB
cabe assistir o Comandante nas fun-
ções operativas de seu Comando.

Art. 99. Aos Serviços do CNB cabe
assittir o comandante nas funções
adourdstrativas de seu Comendo.

Parágrafo enico. Aos Serviços do
Comando cala igualmente:

- a execução dos eerviços rela-
clorados com as atribuições prevista.
co inciso IV do Art. 19, neJes Incluí-
dos as serviços de manutenção e re-
paros de acua equipamentos e edi-
Deita;
• II - a execução dos serviços admi-
nistrativos internos do Comando Na-
val.

Art. 10. As Perça3 do cNB cabe
o cumprimento das tarefas que lhe
forem atribuldas pelo Comandante.

Art. 11. Ao Gabinete do Comando
cabe assistir o Comandante em suas
reanSes externas, bem como executar
o serviço de secretaria do Comando.

merino ri

Do pessoal

Art. 12. O CNB dispõe do seguinte
pessoal:
I - Comandante - e;apitão-de-

Mar-e-Guerra do Corpo da Armada;
II - Chefe do Estado-Maior -

Capitlo-de-Fragtta do 'Corpo da Ar-

III - Chefe Geral dos Serviços -
Capitão-de-Fragata do Ca rpo da Ar-
mada;

IV - Encarregados dç Seção do
EM - Doia. (2) Capitães-de-Corveta
do Corpo da Armada;

V - Encarregados de Divisão -
Capitães-de-Corveta do Corpo da Ar-
mada, do Corpo de Intendentes da Ma-
rinha e do Corpo de Saúde da Ma-
rinha, conforme estabelecer o Regi-
mento Interno;

VI - Assistente - Capitão-de-Cor-
veta do Corpo da Armada;

VII - Ajudante-de-Ordens - Ca-
pitão-Tenente do Corpo da Armada;

VIII - Tantos Oficiais dos tivemos
Corpos e Quadros de Oficiais da Ma:

quantos forem necessários aos
serviços, de conformidade com o pre-
visto no Regonento Interno;

IX - Tantas praças do CPSA e do
CPSCFN quantas forem necessárias
aos serviços de conformidade com o
previsto no Regimento Interno;
X - Tantos servidores -civis dos

diversos Quadioe -e Tabelas de Ser-
vidores Civis do Ministério da Ma-
rinha, ou contratados, quantas forem
necessários aos serviços de conformi-
dade com o previsto no Regimento
Interno.

Art, 13. O pessoal
designado ou admitido
a legislação e normas

mamo

Da dinosições gerais

Art. 14. lute Regulamento será
complementado por um Regimento In-
terno elaborado aprovado de acCirdo
ccm as normas em teor.

Art. 15. As funções de Cheta Geral
doa serviços poderão ser ekereidas
pelo mais antigo dos Encarregados de
Divisão, desde que do Corpo da Ar-
mada.

merino vs

Da disposições transitório '1-
Art. 18. Enquanto o CEARA Mia

se Instalar em Mealha o Comando
Naval de Brasília ficará subordinado
ao Chefe do Gabinete do Ministro da
Marinha.

Art, 17. Enquanto não se Instalar
em Brasília a Rerartirlo Naval com
ta atributeees prevista:. no Regula-
mento para as Capitanias de Portos
essas atribuiçSea caberão ao CNB.

Art. 18. Ao CNB caberá() os en-
'Cargos• anteriormente atribuídos á
CEIMBB e ao SIMBB até a insta-
lação definitiva doa órgãos da MB
que forem transferidos para •Brasilia.

Art. 19. O Comandante Naval de
Brasília proporã a criação dos Ea-
tabelecimentos Navais necessartos a
execução dos Serviços de" imolo local.

Art. 20. Os Oficiais que servirem
nos Estabelecimebtos Navais sedia-
dos em Brasília poderão exercer cumu-
lativamente funa5es no ONB.

_Outubro de 1961 9019

Art. 21. No Prazo de noventa (20).dias a partir, da pubecação do orce
seoW Regulamento em Boletim do
Afiei( títto da Marta', o Comandante
Naval de Brasília submeterá, via Es-
tado-Maior da Arnsda, b, 1Lp:ovação.
dá Ministro da Marinha o projeto do
ilagt‘sentn Interno pata o CNB. cia-,
borados de liceirdo com as normas em
visse	 .

Art. 22. Eng moei não fõr
t13 o Regimento Inferias a que se

refere o artigo anterior, o Coman-
daate Naval de Eratitio baixará ins- •
truçaSes especiais a fins de regular
as diferentes atividades do Comandoat

Brasília, D.F., em 11 de outubro
de 1981, - Angelo Negaseci de Ai.
meida - Contra-Almirante. - Mi-
nistro da Marinha.

!DECRETO N° 24 - DE lI ex
cirrose° Dg 1961

Acrescenta disposktio transitória ao
Regulamento para as Capitanias de
Portos.

O Presidente do Conselho de Minis.
trai usando da atribuição que lhe con-
fere o are 18. item III. do Ato Adi-
cional à Constituição Federal, dec.ree
ta:

Art 19 - Pica alterado o Regula..
mento para as Capitanias de Portos,'
aprovada pelo Decreto n° 50.039, de 25
de janeiro de 1961, para o fim de
acrescentar-lhe o seguinte artigo: fs

°Art. 35 - Serão mantidos em suas
atuais funções sem prejuizo para as
respectivos carreiras e até o término
previsto para a sua permanéncia em'
comissão fora da sede, os Delegados e
Agentes de Capitanias de Portos que,
por ocasião da entrada em vigor des-
te Regulamento, possuirem Destro su-
periores aos especificados nos seus er-
tigos 21 e 22".

Art. 29 - Este decreto tem a sua vi-
gemia a partir da data de entrada
cai vigor do Decreto n9 50.059. de 2$
de janeiro de 1961. revogadas as dia-
posições em contrário.

Brasilia. D. F., em 11 de outubro
de 1961; 140° da Independência e 72'
da República.

TaaratEDO Neves
Angelo Nolasco

.a`
DECRETO N.° 22.- ta 11

oirrinnto az 1961

Art, 497. O Claomete do CNB será
constitu ido na forma que o Regi-
mento Interno estabelecer.

Art. 59 Os serviços do CNB
constituldos pelo O,.ere Geral de Se-
viços e Divisões (enformo fôr esta-
belecido 'no Regimento Interno.

Art. 69. As (Nanas do °NB silo
as que lhe forem atribuídas pelo Mi-
nistro da Marinhe., conforme proposta
do GEMA.

centrino ris

•

será nomeado,
de acordo com
em vigor.

PRESIDÊNCIA
DA' , REPÚBLICA

DESPACHOS DO !RESIDENTE DA REPOBLICA

..- MENSAGEM.
•PR 29.705-61 - N9 532, es 11 de outubro de 1981. Submetei à apreciação• - do SENADO FEDERAL, o nome do Senhor Embaixador

JOSE roavrE CAMARA FILHO para exercer o Jugode Prefeito do Distrito Federal. - (Exp. ao S.F. nal
11 de outubro de 1961).

DESPACHOS DO CHEFE DO GABINETE CIVIL:

- PORTARIAS:
PR 29.681-61 - N9 462, de 11 de outubro de 1961. Manda servir emi--

Brasido. ,
PORTARIA N9 463 DE 11 DE OUTUBRO DE 1981

O Chefe do Gabinete Civil da Preside:leia da Re-
pública, usando da atribuição que lhe confere o artigo
29, do Decreto número 47.433, de 15 de dezembro de
3959, prorrogado pelo de n9 49.544, de 18 de dezembro
de 1960, resolve mandar servir no Gabinete Civil da

',residência da República, em Brasília, AMBROSINA -
.POMPEU DE SOUZA BRASIL, Oficial de Administraçáo.
•AP 201-12-A, do Instituto Nacional do MATE, a partir
'de 4 de julho de 1961. - Hermes Lima, Chefe do Ga- '
binete



O (n,fe cio Gabinete civil da Presidência da Re-
pública, usando da atribuição que lhe confere o artigo
29, da Decreto número 47.433, de 15 de dezembro de
1959, prorrogada pelo de n9 49.544, de 16 de dezembro
de 1960, resolve Incluir entre os servidores do Gabinete
Civil da Presidência da República, em Brasília, AND3AL
leRANC1SCO CORREIA, Escriturário, letra "D", do
Banco do Brasil S.A., a partir de 11 de setembro de
196l.. - Hermes Lima, Chefe do Gabinete Civil.

•PR 29.683 .01 - N9 465, de 11 de outubro de 1961. -Inclui servidor na
xotaçáo da Presidência da República.

PORTARIA N9 465 DE 11 DE OUTUBRO DE 1961
O Chefe' do Gabinete ' Civil da Presidência da f'(e.

pública, usand• da atribuição que lhe confere o artigo
2

'
9 do Decreto número 47.433, de 15 de dezembro de

1959, prorregadc pelo de 119 49.544, de 16 de dezembro
de 1950, re.solve incluir entre os servidores do Gabinete
Civil da Presidência da República, em Brasilia, CARLOS
EDUART)0 PONTUAL. Escriturário, letra "G", do Ban-
co do Brasil, a partir de 9 de outubro de 1961. - Hermes
Lima, Chefe do Gabinete civil.

ra 29.684-61 - N 9 486, te 11 de outubro de 1961. Inclui servidor na
lotação da Presidência da República.

PORTARIA N9 466 DE 11 DE OUTUBRO DE 1961
O Chefe do Gabinete Civil da Presidência da Re-

pública, usando da atribuição que lhe confere o artigo
29 do Decrete número 47.433, de 15 de dezembro de
1959, prorrogado pelo de n9 49.544, de 16 de dezembro
de 1960, resieve incluir entre os servidores do Gabinete
Civil da Presidência da República, em Brunia, CICIO
SALATTNO, Assessor Técnico, padrão aN", do IAPLTO,
a partir de 13 de setembro de 1961. - Hermes Lima,
Chefe do Gabinete Civil.
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N9 467, tile 11 12e •"-onbrede 1961. Manda 'emir ene
Brasilia..

PORTARIA N9 467 DE 11 DE OUTUBRO DE 1981.	 .

O Chefe do Gabinete Civil da Presidência da Hee
pelica, usando da atribuição que lhe confere o artigo
29, do Decreto número 47.433, de 15 de dezembro de
1959, prorrogado pelo de n9 49.544, de 16 de dezembro
de 1960, resolve mandar servir no Gabinete Civil da*
Presidência da República, em Brasília, HÉLIO MO'
REIRA REZENDE, Escriturário, letra eC" da Superar.
tendência da Moeda e do Crédito, a partir de 29 de
setembro de 1961.. - Hermes Lima, Chefe do Gabi-
nete

29.686-51 - N9 468, de 11 de outubro de 1961. Manda servir em
Erasília.

PORTARIA N9 468 DE 11 DE OUTUBRO DE 196e
O Chefe do Gabinete Civil da Presidência da Re-

pública, usando da atribuição que lhe confere o artigo
29, do Decreto número 47.433, de 15 de dezembro de
1959, prorrogado pelo de n9 49.544, de 16 de dezecnoro

de 1960, resolve mandar servir no Gabinete Civil da
Presidência da República, em Brasília, MARIO VEIGA
REIS, Assistente Judiciário, do Governo do Estado de
Minas Gerais, a partir de 14 de setembro 'de 1961. -
Hermes Lima, Chefe do Gabinete Civil.

29.887-61 - N9 469, de 11 de outubro de 198.1. Manda servir em
Brunia.

• PORTARIA N9 469 DE 11 DE OUTUBRO DE 1961
O Cheia do Gabinete Civil da Presidência da Re-

pública, usando da atribuição que lhe confere o .artigo
29. do Decreto número 47.433, de 15 de dezembro de
1959, prorrogado pelo de n9 49.544, de 16 de dezembro
de 1960, resolve mandar servir no Gabinete Civil da
Presidência da República, era Brasília, PROTASIO
MONTEIRO DA SUMA, Assistente Técnico, Padrão NO•.
do Instituto de Previdência e Assistência dos Servido-
res do Ditado. - Hermes Lima, Chefe do Gabinete Civil..

CONSELHO DE MINISTROS
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PR 29.682-61 - /e"	 oe -Ia de outubro - de 1961. Inclui servidor na	 PR 29.685-81 -
'nnd	 Preeldencia da República. 	 •

POUTARIA N9 454 DE 11 DE OUTUBRO DE 1981

DESPACHOS DO PRESIDENTE DO CONSELHO

MINISTÉRIO DA PDUCAÇA0 E CULTURA

- Exposição de Motivos:

PR 29.617-61

fr. MINISTÉRIO DA fi.ERONADTICA

Exposiçdo de Motivos:
29.672-51 - N9 É-16, de 2 de outubro dee 1961. Buoraete processo

em que o Centro. Técnico de Aeronáutica, daquele Mi-
restado, solicita autorização para a admissão de seu
pessoal ser processada independente, das restrições im-
postas pelo Decreto n9 50.285, de ;1 de fevereiro de
1981. - "Autorizo. Em 11 de outubro de 1981.q
(Rest: ao M. da Aer. em 11 de outubro de 1961).

MINISTÉRIO DA SACDE
o- Exposição de Motivos:

29.74641. a- N9 2-1-165. de 23 de apesto de 1961. Submete processo
em que o Serviço Nacional do Câncer solicita autoriza-
çâo para adquirir, independentemente de concorrênala
e diretamente aos editores, livros e publicações técnico-
cientificas, destinados à biblioteca doNbastituto Nacioual
de Cálice., bem como para que as respectivas despesas
se processem em regime de adiantamento. - "Autorizo,
Mediante coleta de preços. 11 de outubro de • 1961."
.(Rest. ao M.S. em 12 ele °Cubro de 1981).

29.747-ea - 119 3-1-167, de 25 de &atesto de 1961. Submete processo
em que o Serviço Nacional do Câncer solicita sejam
excluídos dos dispositivos do Decreto n 9 50.584, de 13 de
maio de 1961, as aquisiç3es de material e as prestações
de serviços a serem custeadas pelas dotações orçamen-
tárias Inscritas nas seguintes rubricas: 1.3.10 - 1.3.11
- 1,3.00- 1.6.14 - $.1.91, item 1) e item 2): e

• autorização para movimentar diretamente as menciona-
das dotações, bem como para fazii-lo em regime de
coleta de preços. - "Autorizo mediante coleta de pre-
çca. Em 11 de outubro de 1961." (Rest ao M.a. em
12 de outubro de 1961).

- MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA
- Exposição de Motivos',.

PR 29.762-61 - N9 413, de • 2 de outubro de 1961. Solicita autorização
para que fiquem à sua disposição, pelo prazo de riais
anos, com os vencimentos e vantagens dos cargos que
°Zupam, os funcionários JOSÉ SOARES DA ROCHA e
ELE1=10 DE SOUZA, respectivamente Oficial de
Administração uivei 14-B e o Escriturário silvei 8-A,
ambos do Ministério da Viação e Obras Públicas. -
"Autorizo na forma da circular n9 14-56 da S.P.R. Len
11. de outubro de 1961". (Enc. ao M.V.O.P. em 12 de

• outubro de 1961).
PR 29.763-81 -- N9 414, de 2 de outubro de 1961. Solicite. autorização

para yue fique à sua disposição, sem prejuízo de venci-
mentos e demais vantagens do seu cargo, o Oficial de

• Administração, nível 14-B, do Quadro I - Parte Perma-
nente do Ministério da Viação e Obras Públicas -
HILTON DE CARVALHO BRIGGS. - "Autorizo. Em
11 de outubro de 1961." (Enc. ao MVOP. em 12 de
catre:e de 1961) .

ORGAOS DIRETAMENTE SUBORDINADOS A PRESIDIO/MA DA
REP1/BLICA

a- DEPARTMENT° AMINI5TRAT1V0 DO SERVIÇO PÚBLN/01

- Exposição de Motivos:

Pl 29.748-61 - 149 773, de 11 de setembro de 1961. Submete processo
em que o Ministério da Justiça e Negócios Interiores

• solicita autorização para que o Engenheiro RUBENS
teALMADA HORTA PORTO possa afastar-se do Pais,
sem atui para os cofres neolicos, a fim de comparecer
ao Congresso Internacional de População, a se realizar
nos &eis 11, a 16 de setembro do coerente ano, na cidade
de New York, sob os auspicias da União Internacional
pua Estudos Científicos da População. - "Homdlogo o
afastamento sem Ónus para os cofres públicos. EID 10
de outubro de 1961". - (Rest. ao MJNI. em 12 de nue
Cubro de 1961).

aa CONSELHO NACIONAL DE PESQUISAS
- Exposição -de Motivos:

P32. 22 - 72£1-£1 - 149 32, de 18 de agasto de 1961. Solicita autorização
para que as despesas, de qualquer natureza, com a trens-
ferencia da séde daquela aatarquia para o 79 andar do
Edalcic da Fazenda, no Rio de Janeiro, Estado da Gua-
nabara, sejam feitas, em caráter excepcional, indepen-
dentemente de concorrência, mediante destaque de cré-
dito, através do Fundo Nacional de Pesquisas. - "Au-
torizo. Em 11 de outubro de 1961". - Rest. ao CNPQ.
em 12 de outubro de 1981),

- Ne 1.192, de 3 de outubro de 1961. Submete processo
em que solicita dispensa de concorrência pública para
fornecimento de alimentação destinada aos Institutos
Benjamin Constant e Nacional de Educação de Surdas
e ao Colégio Pedro II - Internato, homologação de to-
das as cespesae realizadas no corrente exercício, para
o fornecimento da referida alimentação e autorização
para que sejam praticados os atos, inclusive o registro
das despesas, ainda que sob reserva, ou simples. -
."Autorizo. • Em 6 de outubro de 1961". _ (Rest. ao
MEC em 11 de outubro de 1961).

PR
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dona e Pensões dos Comerciários
(C.439).

N9 486 - Designar Cláudio Go-
dinho Naylor para integrar, na espe-
cialidade de Neurologia, a Banca
Examinadora do concurso para pro-
vimento em cargos da classe inicial
da carreira de Médico do Instituto de
Aposentadoria e Penses dos Comer-
ciários (C.439).

N9 487 - Designar José Roberto
Velloso de Andrade para integrar, na
especialidade de Anestesia, a Banca
Examinadora do concurso para pro-
vimento em cargos da classe inicial
da carreira de Médico do Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Comer-
ciários (C.439).

N9 483 - nesIgnar Bento m..5..rio
Villamil Gonçalves para integrar, na
especialidade de Anestesia, a Banca
Examinadora do concurso para pro-
vimento em cargos da classe inicial
da carreira de Médico do Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Comer-
ciários (C.439).

N9 489 - Designar Renato Corrêa
Ribeiro para integrar, na especiali-
dade do anestesia, a Banca Exami-

nadora, do concurso para provimento
em cargos da classe inicial da carrei-
ra de Médico do Instituto de Aposen-
tadoria e Pensões dos Comerciários
(C . 439) .

N9 490 - Designar Aldo Fiorluigi
Jannuzzi para integrar, na especiali-
dade de 'Tisiologia, a Banca Exami-
nadora do concurso para provimento
em cargos da classe inicial da carrei-
ra de Médico do Instituto de Aposen-
tadoria e Pensões dos Comerciários
(C. 439) .

N9 491 - Designar Antonio Magid
Tanus Bazhuni para integrar, na es-
pecialidade de Tisiologia, a Banca
Examinadora do concurso paia provi-
mento em cargo da classe inicial da
carreira de Médico do Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Comer-
ciários (C.439).

N9 492 - Designar Sylvio de Cam-
pos para integrar, na especialidade
de Oftalmologia, a Banca Examina-
dora do concurso para provimento
em cargos da classe inicial da carrei-
ra de Médico do Instituto de Aposen-
tadoria e Pensões dos Comerciários
(C.439). - Moac.yr R. Briggs.
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PR 29.731-61 - N9 24, de 21 de agõsto de 1961. Solicita autorização,
a titulo excepcional, para a admissão de colaboradores,
até 31 de dezembro do corrente ano, sem qualquer
Vinculação de emprego, para O Instituto Brasileiro de
Bibliografia e Documentação, entidade subordinada

"àquele Conselho, pagando-se aos interessados mediante
recibo, à conta do auxílio de Cr$ 1.000.000,00 (.hum
milhão de cruzeiros) de,eebidos do Ministério da Eduea-
ção e Cultura, em convênio, e na base da tarefa reali-
zada. - "Autorizo. Em 11 de outubro de 1961."
'Utast. ao CNPQ. em 12 de outubro de 1961).

P-11 29.735-61 - N9 42, de 8 de setembro de 1961. Submete a lista tríplice
para escolha dos membros do Grupo Executivo do
Grupo de Organização da Comissão Nacional de Ativi-
dades Especiais e sugere nome para Presidente do refe-
rido Grupo. - "Para integrar o Grupo Executivo do
Grupo de Organização da Comissão Nacional de Atila-

i dades Especiais indico: Para Presidente - Coronel
Aviador ALDO WEI3ER VIEIRA DA ROSA e para meai-

' broa: Coronel Aviador SERGIO SOBRAL DE OLI-
VEIRA, Dr. LUIZ GONZAGA BEVILACQUA e Major
ALMYR MAURÍCIO. - Em 11 de outubro de 1961."
(Rest. ao CNPq. em 12 de outubro de 1901).

PP. 29.736-61 - N9 43, de 12 de setembro de 1961. Em que o Almirante
OCTACILIO CUNHA solicita exoneração do cargo de
Presidente daquele Conselho. - "Indeferido. Confirmo
o requerente no cargo por merecer a confiança do Go-
'terno. Em 11 de outubro de 1961» (Rest. ao CNPq. em
12 de outubro de 1961).

PR 29.737-61 - N9 44, de 12 de setembro de 1961. Em que Antonia
-------- MOREIRA COUCEIRO solicita exoneração do carga

de Vice-Presidente daquele Conselho. - "Indeferido.
Confirmo o requerente no cargo, por merecer a confian-
ça do Governo. Em 11 de outubro de 1961." (Rest. a0
C.N.Pq. em 12 de outubro de 1961).

Cere'issXo co AMPARO A FeoençÃo Acnoeacuaina
- Exposição de Motivos:

PR 29.665-61 - N9 14, de 18 de setembro de 1961. Solicita autorização
para que os Institutos de Previdência efetuem pronto
iceclhimento de, pelo menos, a metade das quantias
devidas ao SAPS. - "Autorizo. Em 6 de outubro de

(Rest. à CAPA, em 12 de outubro de 1961).
PR 29.666-61 - N9 15 de 18 de setembro de 1961. Propõe a criação de

um Grupo de Trabalho para estudar o problema dos
preços e escoamento da safra da cebola no Vale do São
Peancisco. - "Autorizo. Em 6 de outubro de 1961."
(Iees.t. à CAPA, em 12 de outubro de 1961).

- GOVERNOS ESTADUAIS
GoVáNo DO ESTADO Da BANIA

- Oficio:
29.768-61 -- De 13 de setembro de 1961. Solicita autorização para

que continue à sua disposição o Doutor MENANDRO DA
ROCHA NOVAES, mádico, nível 17, do Ministério da
Viação e Obras Públicas, lotado no C Distrito do De-
partamento Nacional de Obras Contra as Secas, em
Salvador. - "Autorizo. Em 11 de outubro de 1961."
(Enc. ao MVOP., em 12 de outubro de 1961).
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utrAtITAMENTO
ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

PÚBLICO

PORTARIAS DE 28 DE SETEMBRO
DE 1961.

O Diretor-Geral do Departamento
Administrativo do Serviço Público,
usando da atribuição que lhe confere
o item XVIII do art. 85, do Regi-
mento aprovado pelo Decreto núme-
ro 50.679, de 31 de maio de 1961, e
tendo em vista a proposta do Diretor
da Divisão de Seleção e Aperfeiçoa-
mento, resolve:

N9 484 - Designar Pedro Monteiro
Sampaio para t integrar, na especia-
lidade de Neurologia, a Banca Exa-
minadora do concurso para provi-
•nent,o em cargos da classe Inicial da
carreira de Médico do Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Comer-
ciários (C.439).

N9 485 - Designar Ismar Fernan-
des nata integrar, na especialidade
de Neurologia a Banca Examinadora
do concurso para provimento em
cargos de classe inicial da carreira
de Médico do Instituto de Apoeenta-

Divisão de Seleção
e Aperfeiçoamento

PORTARIA DE 19 DE SETEMBRO
DE 1961

A Diretora da Divisão de Seleção e
Aper feiçoamento do Departamento
Administrativo do Serviço Público,
usando da atribuição que lhe confere
o item V, do art. 39, do Decreto nú-
mero 50.679, de 31 ds maio de 1901,
raso: c:

1n79 433 - Designar Eduardo José do
Lago para, como s2eretário, coorde-
nar es trabalhos da • Banca Examina-
dora do concurso para provimento em
cargos da carrdisa cie lz'inenhel: o do
B.N.D.E. (C-408).

DESPACHOS DA DIRETORA

Em 21 de setembro de 1961

Proc. n9 60.056-61 - Requerimento
de Maria Luiza Naclerío Novaes. -
Despacho: Indeferido, nos Virmos de
parecer.	 •

Proc. 60.337-61 - Neala Brasil, -
Despacho: Ineeferido, nos termos de
parecer.

SECRETARIAS DE ESTADO
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTEMORES

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N9 268-B - DE 10 DE

OUTUBRO DE 1961

O Ministro de Estado da Justiça e
Negócios Interiores, no uso de suas
atribuições,

Considerando a conveniência de mi-
nucioso exame dos processos de sin-
dicância mandadas instaurar peie Go-
verno anterior em órgãos da adminis-
tração federal e em entidades esta-
tais, paraestatais ou de economia alis-
ta, para que se possa verificar a es-
tado em que se encontram tais sin-
dictincias e conduzi-las ao el./ natu-
ral desfecho;

Considerando que hó, poianto, que
definir e indicar, através de ereérios
uniformes, as medidas complementa-
res ou conseqüentes, que ao Governo
Incumbirá promover, em face dos re-

sultados constantes das investigações
já realizadas, resolve criar, junto ao
seu Gabinete e sob sua direita fisca-
lização, a ComiSsão de Coordenação
de Inquéritos e Sindicância (COCLS).

A Comissão de Cordenação de In-
quéritos e Sindicâncias (COCLS) será
integrada pelos Drs. Belisário Leite
de Andrade Neto, Luiz Antônio de
Andrade e Alcirio Dardaeau de Car-
valho e funcionará sob a presicaincia
do primeiro, cumprindo-lhe apenas ao
Governo o que em cada processo foi
feito e resta a fazer.

A COCIS, no desempenho dar suas
atraeoeaps fuá franco acesso a to-

das as dependências, arquivas e do-
cumentos dos órgãos qu entidades on-
de tenha de atilar e poderá requisitar
servidores e serviços, bem como seu-
citar o concurso de técnicos e espe-
cialista para • o seu direto assesstra-
mento.

A cOCIS regulará livremente a sua
atividade, podendo baixar normas a
respeito e prestará, em conciso rela

-tório, quinzenalmente, ao Ministro da
Justiça, contas dos seus - trabalhos.
encaminhando-lhe, também, com mi-
nuta de Exposição de Motivos, o pro-
cesso ou processos cujo exame por-
ventura já houver terminado.

Brasília, 10 de outubro de 1951. -
Tancredo de Almeida Rales.

PORTARIA N9 269-B, DE 10 DE
OUTUBRO DE 1961

O Ministro de Estado da justiça e
Negócios Interiores, atendendo FIO que
requereu a Fundação Caspar Libero,
concessionária de serviço de radiote-
levisão (canal 11) na Capital do Es-
tado de São Paulo, tendo em vista
o Parecer 119 781, de 15 de setembro
de 1961, cia Comissão Técnica de Rá-
dio e o que consta do processo ntl-
mero 310-61, da mesma comissão, re-
solve aprovar o local, situado na Ave.
ilida paulista n9 900, na Capital d(
Estado de São Paulo, assinalado nru
plantas, que com esta baixam rubri:
cadas pelo Diretor da Secretaria ds
referida Comissão, onde a Fundaçã(
Casper Libero deverá instalar trans-
missor e sistema irradiante de sue
esta,;:io	 - Tancredo Neves



Verba Bancária
Gula de Recolhimento

Preço: Cr$ 0,44

VENDA: Ávenida Rodrigues Alves. 1- Agência 1-ministério da Fazenda
- • ATENDE-SE A PEDIDOS PELO SERVICO DE REEMBOLSO POSTAL

•

9022 Quarta-telra 11 DIÁRIO OFICIAL Seção 1 — Parte I) Outubro de 1961 

GABINETE DO MINISTRO MINISTERIO DA FAZENDA PORTARIA DE 28 DE
SETEMBRO DE 1961

I PORTARIA N9 GB 254, DE g DE
OUTUBRO DE 1981

O allnisro de Estado dos Nci-„•,Se.cs
da Fozonda. no uso de suas atribui-
çbr.s e .cer.aendo a que, enquanto iião

•se ore2r.:-:rr a mudança total dos ser-
viçca de seu Gabincla para Brasil,
Indisper..;avel se torra o desiccratea-
:to perieclico. do Secretário-Ctiefe co
mesmo Gabinete entie esta Capital
e o RIO de Janeiro, resolve c12.signa::
o An • -• i ''1 ,-1.écn!co Raimundo Geral-
do	 Pereira, ocupante do car-
go da de Classes de Contador,
Nivel 12-B, para, durante 03 impe-
d:-.iintts eventuais dáquela autora:a-
de, assalta, em Brasilia, os despa-
ches intertecutarios e expectientes-q:e
ae ternal oai nece.atárioa à instruo°
e ao cuiso de processas, adotando as

medidas do ordem administrativa que
se • fizerem Igualmente necessárias ao
-bem andamento do serviço, subme-
tendo-as à homelogação do Secretá-
rio-Chefe do Gabinete, quando ur-
e 	 e ccnsultando-o nuant!D a
aia ovação prev.a	 aque-
1,:s serviço.. — Vi 431. Saca.	 •

Direção Gerai dá Fazenda
• Nacional

POIVTARIA DE 20 DE
SETEMBRO DE 1961

O Diretor-Geral da FiVICII2 .Na-
cltnni, no use do suas atribu.v;i:, re-
elvc:	 •

N9 Br. 329 — Elogiar os servictorrs
Dr. José Irik.ncuurt Anjo Cotrjr.hq,

151retor •da Divisão do Imptisto de
Renda, Jose Lopes Fernandes, Agen-
te Fiscal do Imptato de Consumo,
Renan Bugalho de Medeiros, Oficial
de Administração, nivel 16, Luiz Al-
berto Rist, Agente Fiscal do Impúsio
de Renda, Heyder Rodrigues Rego,
Agente Fiscal do "Impesto Aduaneiro
e Francisco Orestes de Athayde Pin-
to, Tescureiro-Auxillar, pelo impor-
tante trabalho que, com grande len-
s° de responsabilidade, zelo e com-
petência, executaram no desempenho
da incumbência que lhes foi dada
pela Portaria DG (GB) 71. de 29 de
maio de 1961. — Affonso Almiro,
Diretor-Geral:

(a Diretor-Geral da Fazenda Naclom
nal, no uso . de atlas atribuições legais,
resolve:

Br. 330 — Tornar sem efeito a
Portaria DG BR n9 318, de 14 do cor-
rente mês, publicada no Diário Oji-
cia,t de 18 seguinte, que designou, de
acórclo com o art. 72, da Lei número
1.711, de 28 de outubro de 1952, Hans
Clamar.° Bona, ocupante do cargo de
Nivel 16-B, da Série de Classes de
Coletar, da Parte Permanente do
Quadro de Pessoal deste Ministério.
para substituto eventual do Delegado
Fiscal do Tesouro Nacional no Esta-
do de Santa Catarina. —? 4ll01180
Almiro, Diretor-Geral. 	 .

Direção Geral da Fazenda Nacional

" Servidores do Minister:c da Faenqa mandados servir em Brasília

NOIVIE DO SERVIDOR
	

Cargo ou Função Ato de Designação	 Data da chegada em Brasilli.

Guenther Buess 	  Escriturário Nivel 8-A, interino Port. DO-BR n.ç 263, de 18-7-61
(D.O. de 19 seguinte);

Port. DG-BR n.9 331, de 2-10-61
(D.O. de 3 seguinte) .

Port. DG-BR. n.9 331, de 2-10-61
(D.O. de 3 seguinte).

Port. DG-BR n.9 331, de .2-10-61
(D.O. do 3 seguinte).

3-10-1961

8-10-1961

3710-1961

3-10-1961

Ernesto Frederico Roller 

	

	 ! Agente Fiscal do Impbato de Consu-
mo Classe "C"

Ca:eb Lantelme 

	

	  Agente Fiscal do Imptisto de COnsu-
mo Classe "B"

Ani.:to Costa Parreira 	  Agente Fiscal do Imposto de Consu-
• mo Classe "A"

neste Ministério sob o n.° 255.818-81,
autoriza Beta Importação e :Exporta-
ção Ltda., estabelecido eia Vitória,
Estado do Espirito Santo, na rua Du-
que de Caxias n9 200, a negociar com
os minérios enumerados no item I,
da Circular n9 8, de 27 de março de
1940 e na de n9 33, de 24 de outubro
de 1942, ficando, porém, entendido
que, no tocante à ágata e à granada
o seu comércio deverá atender exclu-
sivamente a fins industriais, cum-
prindo-lhe, ainda, observar as exi-
gências em vigor prevista:, na Circu-
lar n9 17, de julho de 1939.

Rio de .Janeiro, 29 de setembro de
1951. — Augusto Lins e' Silva Filho,
Diretor.
(N9 37.107 — 5-10-61 — Cr$ 81,60)

Superintendência da Moeda
• e do Crédito

• (*) INSTRUÇ-ÀO N9 218
A Superintendência da Moeda e

do Crédito, na forma da. deliberação

• () Republicado por ter saldo com
omissão, no Diário Oficial de 10 de
outubro de 1981, pág. 8.985.

do Conselho, em sessão tle noje, de
acôrdo com o disposto nos artigos
30, item "h" e 69 do Decreto-lei nú-
tner 7.293, de 2 de fevereiro de 1645,
resolve:

Acrescer de 50% • (cinquenta por
cento) o valor do recolhimento a
que se refere a letra "b" do item
II da Instrução n9 204. — Rio de
Janeiro, 9 de outubro de 1961. —
Superintendência da Moeda e do
Crédito — Octarto Gouvéa de Bu-
lhões, Diretor Executivo.

LIQUIDAÇÂO EXTRAJUDICIAL
do

BANCO DA CIDADE DO SALVADOR
S. A.

O Diretor Executivo da Superinten-
dênc.la da Moeda e. do Crédito, ni
forma da legislação em vigor, aten-
dendo ao pedido constante do re-
querimento de 8 do corrente, hoje
protocolado neste órgão, apresentado
pelos Diretores do Banco da Cidade

do Salvador S. A., estabelec" imento
com sede na Cidade do Salvador,
Estado da Bahia, à Rua Portugal
n9 g, nos termos do artigo 29 do
Decreto-lei n.° 9.228, de 3-5-46, •
dos artigos 19 e 29 do Regulamento
baixado cem o Decreto-lei n9 9.346,
de 10-6-46 — Resolve determinar a
liquidação extrajudicial do mencio-
nado Banco e designar para a fun-
ção de Preposto desta Superinten-
dência, eia conformidade com o .ar-
tigo 4° do Regulamento citada, o Sr.
Anéno Serrano Vereza, bancário.
• Fica fixado, conforme o artigo 129
da Lei n9 1.808, de 7 de janeiro de
1953, como termo legal da liquida-
ção, o sexagésimo dia anterior àque-
la data, quando se caracterizou fa-
se estado pelo requerimento formu-
lado pelos Diretores do referido
Banco. — Rio de Janeiro 9 de ou-
tubro de 1961. — Ociávto Gourea de
Bulhões, Diretor Executivo.

P02T.IRIA D. (1.-Br n.9 323 de
setembro de 1961

o D;retor-Geral da Fazenda Nado-
na! usando da atribuição que lhe con-

, feriu a portaria ministerial n•9 186, de
.21 de junho de 1960 e tendo em vista
o que consta do Processo SCE-39.699
de 251,
• Ete,.olve mandar se-?vIr no pasto Fis-
cal duane:ro em Braúna, nos tãrnins
do artigo 2, do Decreto n, 47.433, de
05 de dezembro de 1959, e Circular
ai.° 7, de 10 de junho de 1960, da Secre-
taria da presidência da República, As-
trogildo de Azevedo Serejo, Agente
Fiscal Aduaneiro — Nivel 14-C, da
Parte Permanente do wiadro do Pes-
soal do Ministério da Fazenda, loca-
lizado na Estação Aduaneira de Ini-
!portação Aérea de São Paulo. — Al-
fonso Ainiiro, Diretor-Geral.

*Diretoria das Rendas Internar
ATO N.° 1.194, DE 29 DE

SETEMBRO DE 1961
1 O Diretor das Rendas Internas do
. Tesouro Nacional, de conformidade
com o resolvido no processo fichado
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nEPARTAMENTO
lE ADMINISTRAÇÃO

Divisão do Pessoas

PORTARIA DE 2 DE
OUTUBRO DE 1961

4) Diretor do Pessoal, no uso das
atribuições que fie confere o art. 339
do Decreto W 50.562, de 8 de maio
lindo, resolve:

N9 641 — Conceder, a partir de 19
de janeiro deste ano e até 29 de maio
último, nos termos do art. 1 9 corabl-
naao com o parágrafo Único do arti-
go 89 Co referido Decreto, ao Enge-
nheiro João Gomes Sobrinho, a gra-
tificação especial de uivei universate.-
rio na percentagem de 25% enquanto-
esteve no exercido do cario de Di-
retor cio Serviço de Estudos ao De-
partamento Nacional de Obras Con-
tra as Sécas, shnbolo 4-C, do Quadro
I deste Ministério.

•n••n••n•n•n

DEPARTAMENTO
DOS

CORREIOS E TELÊGRAFOS

Diretoria do Pissoal

PORTARIA DE 21 DE
SETEMBRO DE 1961

J Diretor do Pessoal do Departa-
mento dos Correios e Telégrafos, usan-
do das atribuições que lhe foram
conferidas pela Portaria no 673, de 5
do inalo de 1961 letra e, o de acôrdo
cota o Decreto n9 men de 28 de de-
zembro de 1931. combinado com o
Decreto-lei W 8.308, de 6 de dezem-
bro de 1945, resolve: r

N9 1.952 — De acórdo com o arti-
go 29 do Decreto W 47.433, de 15 de
dezembro do 1959. mandar servir em
Brasília o servidor abaixo mencio-
nado;

Mirto Luiz do Vai de Souza —
Carteiro, nivel 10"— Diretoria Geral.
— Ithobat Rodrigues de eamvos.
...mgr do Pessoal.

Diretoria de Telégrafos

DESPACHOS DO DIRETOR

MINISTÉRIO
E OBRAS -

2) Intercâmbio Comercial Nomura
Pda• — Rua Quintino Bocaiúva, 107
J — 49 andar conj. 44.

Em Belo Horizonte. Estado.	 de Minas Gerais
1) Compeças Ltda. — Rua Rio de

Janeiro, 48.
Incidirão sobre os rerviços executa-

dos os termos da Portaria n9 487-
?dV0P, de 10 de julho de 1961 — Ca-
pitulo II — Artigo 116 — itens 5-1,
5-2, (Diário Oficial de 15 de julho de
1961).

• DESPACHO DO DIRETOR

Em 29-9-1961
(Proc. 68.083-61) — A Companhia

Rádio Internacional do Brasil, com
sede à avenida Rio Branco n9 99,
nesta cidade, concessionária de ser-
viços públicos de radlotelegrafia in-
ternacional e de radiotelefonia inter-
nacional, solicita autorização à esta
Diretoria, para instalar, um. Posto co-
letor e de taxação de telegrama, no
Aeropôrto do Galeão, e a utilização
de uma L.P. em terminais de te-
leimpressfires, arrendada à Compa-
nhia Telefónica Brasileira, ligando
aquele Pósto, à Central Telegráfica
da requerente, de acordo com a Por-
taria no 258-MVOP de 22 de julho
de 1959 (Diário Oficial de 24 de ju-
nho de 1959).

Autorizo, de acordo com os têrmos
da Portaria no 487-MV0P, de 10 de
julho de 1961 — Capitulo II — Ar-
tigo 116 — itens 5-1, 5-2 (Titulo VI)
Artigo 134 — itens a e b (Diário Ofi-
cial de 15 de julho de 1961).
(249 36.972 — 6-10-61 — Cr$ 255,00)

• DESPACHO DO DMETOR

Em 4-10-1961

(Proc. 68.815-61) — A Teiebraz
Limitada, permissionkia da recepção
de serviço internacional rádio-tele-
gráfico de múltiplos destinos, está
autorizada a utilizar uma linha pri-
vada de teletipo, alugada a .Compa-
hia Telefónica Brasileira, ligando o
Pasto distribuidor de noticias da re-
querente, situado à Praça Floriano.
55 — 39 andar — apartamento 402, à
Embaixada da França (Serviços de
Imprensa) localizado à Av. Antônio
Carlos, 58 — 49 andar, ambos no Rio
de Janeiro — Estado da ,Guanabara,
de acordo com as Portarias números
9-3/1V0P, de 3 de janeiro de 1948, e
da Portaria número 270-11VOP, de
17 de março de 1949.

Incidirão sobre o serviço executado
os termos da Portaria 'no 478-MV0P,
de 10 de julho de 1961 — Capitulo
— Artigo 116 — itens 5-1. 5-2 (Mario
Oficiai de 15 de julho de 1961).
(N 37.098 — 5-1041 — Cr$ 102,00)

-DESPACHO DO DIRETOR

(Proc. 68.835-61) A Companhia
Radiotelegráfica Brasileira (Radio-
brãs), com sede à Avenida Rio Bran-
co 277 — 99 andar, Rio de Janeiro,
Estado da Guanabara, concessionária
do Ocrierno Federal para execução de
serviços radiotelegráficos públicos in-
ternadonals, está autorizada a utili-
zar um circuito de Telex, com L.P.
alugada a Companhia Telefónica
Brasileira, ligando ft sua Central Ra-
didelegráfica ao escritório da Dele-
gação Comercial da URSS no Brasil.
situado à rua do Russel, 632, Hotel
Glória nesta cidade — Estado da
Guanabara. de meado com a Portaria
n9 99 de 9 de março de 1959-MVOP
(Didrio Oficial de 11 de marco de
1989).-

DA VIAÇÃO
PÚBLICAS

Incidirão sôbre o serviço executado
os termos da Portaria n9 487-AIVOP,
de 1') de julho de 1961 —Capitulo II
— Artigo 116 — itens 5-1, 5-2 (Diário
Oficial de 15 de julho de 1961)
(No 36.788 — 4-10-61 — Cr$ loz,00)

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE FERRO

• PORTARIA 5/CI — DE 2 DE
OUTUBRO DE 1931

O Diretor da Divisão de Contrôle
Industrial do Departamento Nacional
de Estradas de Ferro, usando das
atribuições que lhe confere o item a,
da Portaria n9 1/CI, de 2 de janeiro
de 1953, do senhor Diretor-Geral, e
tendo em vista o que consta do Pro-
cesso número 5.720-61, resolve;

a) autorizar a Companhia Paulista
de Estradas de Ferro a permitir que
a Prefeitura Municipal de Gana
atravesse o leito de sua via férrea
com um . encanamento de esgoto de
12 polegadas, no km 417 781,50,
próximo à estação de Gana; • .

b) aprovar o projeto e o termo de
acordo, visados pelo 59 Distrito Ferro-
viário. — Vicente de Brito Pereira Fi-
lho — Diretor D. C.
(N9 37.015 — 5-10-81 — Cr$ 91.83).

PORTARIA No 6/01 — DE 2 DE
OUTUBRO DE 1951

O Diretor da Divisão de Controle
Industrial do Departamento Nacional
de Estradas de Ferro, usando das
atribuições que lhe confere o item a,
da Portaria W 1/01, de 2 de janeiro
de 1953, do Senhor Diretor-Geral, e
tendo em vista o que consta do Pro-
cesso W 5.819-61, resolve:

a) autorizar a companhia Paulista
de Estradas de Perro a permitir que
os Senhores João Vendramini e Paulo
Zaccheo atravessem sua linha .férrea
com condutores aéreos de energia
elétrica, de 220 volta, no km . 258 +
120, entre Lacerda Franco e Banha-
rão;	 •

b) aprovar o projeto e o termo de
actirdo, visados pelo 59 Distrito Ferro-
viário. — Vicente de Brito Pereira Pi-
lho — Diretor D. C. I.
(N9 37.014 — 5-10-61 — Cr$ 91,80).

PORTARIA No 11-0I — DE 2 DE
OUTUBRO DE 1961

O Diretor da Divisão de Controle
Industrial do Departamento Nacional
de 'Estradas de Ferro, usando das
atribuições que lhe confere o item a,
da Portaria n9 1/0I, de 2 de janeiro
de 1953, do Senhor Diretor-Geral, •
tendo em vista o que consta do Pro-
cesso W 8.07541, resolve:

a) autorizar a Companhia Paulista
de Estradas de Perro a pertaitir que
a Prefeitura Municipal de Osvaldo
Cruz atravesse sua linha férrea com
um encanamento de enceto de 6", no
km. 588 + 656,15, em Osvaldo Cruz;

b) aprovar o projeto e o termo
acérdo, visados pelo 59 Distrito Ferro-
viário. — Vicente de Brito Pereira ri-
lho — Diretor D. C. I.
(N9 37.013 — 5-10-61— Cr$ 91,80).

PORTARIA No 12/01 — DE 2 DE
OUTUBRO E 1961

O Diretor da Divisão de Contrõle
Industrial do Departamento Nacional

• de Estradas de Ferro, usando das

atribuições que lhe confere o item a,
da Portaria n9 1/CI, de 2 de janeiro
de 1953, do senhor Diretor-Geral, •
toldo MI vista o que conr ..a do Ora
c'esr0 119 5.461-61, resolve:

a) autorizar a Companhia Paul:sie.
• Eztradas de Perro a permitir que
a Prefeitura Municipal 38 raragua-1
ra atravesse o leito de sua via Urreis.'
com um encanamento d'água de 181
polegadas, no km. 257 + 988,50, entre
araraquara e Américo Brasilen.se;

b) aprovar o projeto e o tèrela de
atórdu, virados pelo 5 9 Distrito Ferrol
viário. — Vicente de Brito Pereira
iho — Diretor D. C. I.
iN9 37.012 — 5-10-61 — Cr$ 91,83)::

PORTARIA N9 13/CI — DE 2 DF
OUTUBRO DE 1331

O Diretor da Divisão de Contado
Industrial do Departamento Nzaaunal
de Estradas de Perro, usando das
atribuições que lhe confere e item a,
da Portaria n9 1/CI, de 2 cie janeiro
de 1953, do senhor Diretor-Geral, e
tendo em vista o que consta do Pro-
cesso no 6.729-61, resolve: 	 e e

a) autorizar a Companhia Paulista
de Estradas de Ferro a permitir que
o Senhor Asalchl Hedeshima atraves-
se sua via férrea no km. 647, 100,
entre Pacaembu e Irapuru, com uma
linha aérea de energia elétrica, de
13.200 volts; •

b) aprovar o projeto e o termo dg
acardo, visados pelo 59 Distrito Ferro-
viário. — Vicente de Brito Pereira' F.i.;
lho — Diretor D. O. I. 1.1
(N9 37.011 — 5-10-01 — Cr$ 91.33):

PORTARIA No 16/CI — DE 2 DE
OUTUBRO DE 1951

O DiretOr da Divisão de Contraia
Industrial do Departamento Nacional
de Estradas de Ferro, usando das
atribuições que lhe confere o item a.'
da Portaria no vcr, de 2 de janeiro'
de 1953, do Senhor Diretor-Geral, •
tendo em vista o que consta do Em.'
cesso W 5.002-81, resolve:

a) autorizar a Companhia Patines
de Estradas de Ferro a permitir que
a Prefeitura Municipal de Pitanguei.
ras atravesse o leito de sua via éri-.
rea com encanamento de esgóto de
polegadas, no km 363 724,00• cif
Pitangueiras;

b) aprovar o projeto e o termo 8$
acordo, visados pelo 59 Distrito Ferro,
viário. —;,VIcente de Brito Pereira Fi.
Uso — Diretor D. C. I.

Infere:1o. — Alberto Molinari de
Azevedo. Diretor de Telégrafos
Eventual.

Proc. 66.488-61) — A Companhia
Rádio Internacional do Brasil (Ra-
dional), com sede à Avenida Rio
Branco, 99, Rio de Janeiro, Estado da
Guanabara, concessionária do Gore-tilo
Federal de serviços radiotelegráficos
público internacional e público res-
trito internacional, está autorizada a
utilizar quatro (4) circuitos de "Te-
lex", alugados às Companhias Tele-
fónicas locais, para atender as soli-
citages das firmas abaixo indicadas
de acérdo com • Portaria W 258-
MV0P, de 22 de junho de 1959
rio Oficial de 24 de junho de 1959).

No Rio de Janeiro,
Estado da Guanabara

1) Atlas do Brasil Indústria e
Comércio S.A. — Av. Franklin
Roosevelt, 84 —59 andar, Grupos 502
— 403 — 504.

Em 1-10-1961

nn•n•••nn

Em Sdo Paulo Capitai do	 •
'Estado de Sdo Paulo	 ,-

A Química Interchemie Brasil.
B.A.	 Rua Cristiano Vianna. 265
k—..14.114 257-4.

(No. 37.010 — 5-1041 -•-• Cr$ 91,30) i.

PORTARIA N9 17/01 — DE 2 DE
OUTUBRO DE 1951 -

O Diretor da Divisão de Contrõlt
Industrial do Departamento Nacional
de Estradas de Ferro, usando das•
atribuições que lhe confere o item g,"
da Portaria no 1/01, de 2 de janeCo.
de 1953, do Senhor Diretor-Geral, ei
tendo em vista o que consta do Era.'
cesso n9 5.001-81, resolve:

a) autorizar a Companhia Paulista
de Beiradas de Perro a permitir que'
a Prefeitura Municipal de Osvaldo•
Crus atravesse o leito de sua via Mi&
real com um encanamento de esg8tk
de 10 polegadas. por dentro do 1112_14
bueiro existente no km: 588 +, 927,70

.na estação de Osvaldo Cruz;
5) aprovar o projeto e o termo de

acordo, visados pelo 59 Distrito PerrAs
viário. — Vicente de Brito Pereira
1110 — Diretor D. c. I.
Mv 37.009 — 5-10-81 — Cr* alatUt



Trator entregue em Parnaiba
Cr$ 4.129.335,00 (quatro milhões,

cento e vinte e nove mil, trezentos e
cinquenta e seis cruzeiros).

Carregadeira entregue no • Rio de
Janeiro:

Cr$ 5.012.000,00 (cinco milhões, oi-
tenta e dois mil cruzeirie)..

Carregadeira entregue em Par-
natira:

Cr$ 5.349.036,00 (cinco milhões, tre-
aenios e quarenta e nove mil e trinta
e seis cruzeires).

Prazos de embarque: Tratoaes: no
mês de fevereiro de 1962.

Carregadeiras: dentro de 8 sema-
nas a partir da data do recebimen-
(o cio pedido..

Condições de pagamentos: Contra
abertura da carta de crédito irrevo-
gável e confirmada em favor dos fa-
bricantes e pagável contra documen-
tos de embarque.
Geovia	 comércio e Engenharia S.A. 	

Propõe fornecer:

A) 4 (quatro) tratores de esteiras
Case mcciéto 800, nictor diesel Conti-
nental, modêlo HD-277, 68 Hl'.

Preço para 3 unidades, entregues no
Almoxarifado Central do DNOS, Rio
de Janeiro, GB.: Cr$ 18.360.000,0C
(dezoito milhões, trezentos e sessenta
mil cruzeiros) .

Preço para 1 (uma) unidade en-
tregue na cidade de Parnaiba (Piauí)

Cr$ 7.344.000,00 (sete milhões, tre-
zentos e setenta mil cruzeir0e).

Prazo de entrega: 30 (trinta) dias
após o registro do contrato no Tri-
bunal de Contas.

13) — 4 (quatro) carregadeiras Ca-
se, medeio SOO, motor diesel Conti-
nental, _nodêlo HD-277, de 68 . HP.

Preço para uma unidade entregue
no DNOS no Rio de Janeiro:

Cr$ .344.00,00 (sete milhões, tre-
zentos e quarenta e quatro mil cru-
zeiros).

Preço para 3 unidades entregues na
cidade de Parnaiba (Piauí):

Cr$ 22.692.000,00 (vinte e dois mi-
lhões, seiscentos e noventa e dois
truzeiroe).

Prazo de entrega 30 (trinta) dias
após o registro do contrato no Tri-
bunal de Contas.

Para as Carregadeiras apresentou a ;
seguinte alternativa:

4 (quatro) carregadeiras Case, mo-
dêlo 1.000, motor diesel Continental,
modélo ,n)-382, 87 HP. e,

Preço para uma tundena entregue
no Almoxaritado Central do DNOC no
Rio de Janeiro.

Cr$ 8.130.000,00 (oito milhões, cen-
to e trinta mil cruzeiros).

Preço para' três unidades entregues
na cidade de Parnallaa (Piauí):

Cr$ 25.110.000,00 (vinte e cinco mi-
lhões, cento e dez mil cruzeiros).

Prazo de entrega: 30 (trinta) dias
após o registro tio contrato no Tribu-
nal de Contas.
Companhia Brasileira de Materiais

"Cobraço'
Propõe fornecer:
3 (três) carregadeiras Allis Chal-

mers modêlo HD — 6 G, motor Allis
ChalMers, diesel, modêlo SC, 6.000,
72 IIP a velocidade de 1.200 rpm.

Preço unitário para entrega no Al-
moxarifado do DNOS, no Rio de Ja-
neiro, GB:

Cr$ 7.140.000,00 (sete milhões, cen-
to e quarenta mil cruzeiros).

Prazo de .entrega: Imediato para
três unidades.

Para entrega em Parnalba (Piau»
acrescentar:

Alternativa 1: Com transporte ro-
doviário: Cr$ 285.000,00 (duzentos o
oitenta e cinco mil cruzeiros). por unlo
dade.

h>

1
1

Quant. I

-

'"'"--;< •	 4,
21

1 1
.11 2/

• Médico A A 	

ft.C.2
	

863,20-

593,601	 .794,00
—

Deseiabista

Souza
•

A'
1

1 José Luiz Nanes Pintin

Encarregado de Stor.f

1 João Batista de 011-t
veira

2 Ernesto P. Barros	 1

3 Antonio A,dersOn Sil-fl
veira

1 Celso L., Albuquerque
Silva ,

Apotnador

1 João Amador.
•••

4	 I
aucc•lx•

• ,	 1
'

1 Pedro Paulo Vasconi
celas	 n

Auxiliar de Desenhista

11 Romeu Azevedo Posta
Maria

2 AntonlO raulo Costa

280.00

Categoria

Ena,enhelros 	  1
11'

Nicholas Mias Ohase

Cândido Antonio Dai
Bordalo	 •

Diária

P/UN.

863,20

Despesa Diária

TotaJ

1.726,10

280,20.

112-001

438.80 —4 I
'Ny4

400,0Q
r

•St I -a 7,

201,201

26040 ""

Alternativa 2: (7 ,-:An transporte ma-
rítimo: Cr$ 155.ta;1.00 (cento e cin-
quenta e cinco mil cruzeiros), por uni-
dade.

Nada mais ocorrendo, o Senhor Pre-
sidente encerrou a sessão, às dezes-
sete horas, autorizando-me, como se-
cretário, a lavrar a presente ata, que

vai por mim assinada e pelos demabl'
membros da comissão..

Rio de Janeiro dezenove de setem-
bro de mil, novecentos e sessenta e
um. — Ilcione Washington do Rosá-
rio, Secretário. — Jorge Paes de Fi-
gueiredo, Presidente. — Sidney Cam-
pos Ilesketh. — Abeilard de Bitten-
court Amarante.

DEPARTAMENTO NACIONAL DE PORTOS, RIOS E CANAIS

Segundo Distrito de Portos, Rios e Canais

Reconduçao — Tabela de pessoal de obras, elaborada de acórdo como Decreto-iei 19 240, de 4 de fevereiro de 1938, art. 40 §§ V e 2
9, para os

serviços de abertura, conservoção e dragagem; de canais; limpeza e desobs-
trução de leitos de rios e igarapé a vigorar no exercido de 1961 correndo
a despesa por conta cio crédito aberto pela Lei n

9 3.834 de 10 de dezembro
de 1960 Ant.xo 4.22 — Verba 4.0.00 — Consignação 4.1.00 — Subconsignação

4.1.03-15-1) alellioramentos das condições de navegabilidade dos rios da.
Ilha de 1Vlaraló.

14
Topógrafo "ra--;----:•--:•

'	 -	 4-

1 Gerônelo Dias Filho 1C

Auxiliar de Engenheiro

1 iosõ Mendes Martins 11,

[!
Inspetor de Campe •..

41
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• DEPARTAMENTO NACIONAL
'OE OBRAS DE SANEAMENTO

ATA N 9 91-61

Ata da reunião da comissão de re-
:ebimento de propostas para a con-
corrência pública para fornecimento

4 (quatro) tratores e 4 (quatro-
carregadeiras, novas; destmadoa aos
serviços deste Depertamente, 1:( Es-
tados de Mines Geral., Paul e Gua-
nabara.

As dezesseis horas do ci:a dezenove
de setembio de mil novecentos e ses-
senta e um, na sede dêste Departa-
mento, à Praça Po X, ir 78; 4 an-
dar, reuniu-se a comizaao composta
dos engenheiros Jorge Paes de Fi-
gueiredo, Sidney Ca.o.pes Heslieth
Abeilard de Bittencourt Aniarante, d i

-retores respectivamente das Divisões
de Projetos, Obras e Aciministração e
Iteione Washington do Rosário, Ofi.
e,ial de Administração, nivel 14, ser-
vind=a de secretario. oeclarada aberta
a sessão, o Senhor Presidente comu-
nicou que a mesma se destinava ao
recebimento . de propostas para forne-
cimento de 1 ((metro) tratores e 4
(quatro) carreg,, adeir_as, nov:iaa destt-
nades aos serviços deste Departamen-
to nos Estados de Minas Gerais,
Piaui e Guanabara, de activa° com as
condições do Edital de concorrência
ne 114-61, pubileecie Dia; :o 0112:,al
de vinte e oito cie attesto de mil no-
vecentos e sessenta e um, páginea
meros 7.867 e 7.868.

As dezesseis horas e quinze mintitos
foi encerrado o recebimento de pro-
postas, achando-se sôbre a mesa ae
das firmas; mota Agricota S.A. — In-
dustrial e Comercial . de Máquinas
Agrícolas, S'ocel Engenharia e Comér-
cio Ltda., Geovia — Comércio e Er-
genharia S.A., Companhia Brasilei-
ra de Materiais eCobraço".

Verificande-e.e que estas firme:, ca-
tavans regularmente irescrilas na con-
corrência, o Senhor Presidente auto-
riam a abertura das prope:!as, que
forara rubricadas pelos concerrent:es
e membros da comissão.

As propostas, em resumo foram as
seguintes:
Moto Agricola • S. A. — Industrial e

Comercial Máquinas Agrícolas
Propõe fornecer:
A) — 4 !quatro) tratores novos,

marca Fiat modelo CO-CI, motor die-
sel Fiat, GO HP a 1.400 rpm.

Preço unitário do conjunto entea-
gue no Rio de Janeiro, GB: 	
Cr$ 4.921.000,06 (quatro milhões, no-
vecentos e vinte uni mil cruzeiros).

Preço unitário do conjunto, entre-
gue em Parnalba: Cr$ 5.071.000,00
(cinco milhões, setenta e um mil cru-
zeiros).

Prazo de entrega: dentro de 20 (vin-
te) dias a partir da data do registro
do contrato.

B) — 4 (quatro) carregadeiras no-
vas montadas sõtare esteiras, marca
Fiat, modelo F18. motor diesel Fiai,
80 IIP a 1.400 rpm.

Preço unitário, eni;regect no lila de
Janeiro, GB.: Cr$ 7.005.510,00 (sete
milhões, sessenta e cinco mil e qui-
nhentos cruzeircs).

Preço unitário, entregue em Ramal-
ha: Cr$ 7.2301.500,0a (sete minaões,
duzentos e loWite. mil e 'quinhentos
cruzeiros) .

Prazo de entrega: não foi declara-
do na proposta.
Socel Engenharia e Comércio Ltda.
Propõe fornecer:
4 (quatro) tratores e 4 (quatro)

iyarregadeiras, marca Deutz, modêlo
D1-75, motor diesel, marca Deutz,
modele F 4 L 514, 65 Hp a 1.800 rpm.
.Preços unitários estimados: Trator
entregue no Rio de Janeiro:
,;Cr$ 3.802.320,00 (três milhões, oi-

tocentos e sessenta e dois mil. trezeri-
Q vinte ernzeires1'
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-
256,00

.1

256,00

	

256,00
	 (1(

Ii
II!

	256,00	 1E

E

À56,00

'
'

	258,00	 1

.1

f
256,00

r256,00

,1168,09,

metuo o

258,00

..258,00

2.56,00
	

figo!)

1

256,00
	

18/2,00

Diária
	

} 
Despesa Diária

P/UN.	 Total

_Ç8$	 I	 cx3

111

jt

256,00	 1	 512,00

11'

11'
.11

•256,00
	

1.536,00

11

ir

Ii

I	 ,171920,00,

;11

.j11

256; 00L_ 

Oda-,rtà--feira 11' 

1
Quant.	 Categorii

!
JI

Enfermeiro

1 Glondys Cardoso

•Auxiliar de 1. , 	

Auxiliar de 2.

1 Maria de L. Cordovil
Amaral

2 Maonel Francisco de
Barros

Telegrafista de r....

Araújoi

1
Amador 33011-E

i 1

$ Osvaldo

1 Jorge

2 Domiclo

Lima

veira

Auxiliar de Setor ..... i

Silva Ribeiro da 811.1

Batista . de

Sousa dai

	--•	 1

	1 	 .?

1

11

Vigia

1 Carlindo da 011va
Sampaio

2 Carlos dos Santos Alho!

3 Antonio Colaers de
Miranda Corrêa

Maregrafista •

1 Maonel Maria de Oli-
veira

Professbra.	 ... . .

1 Maria de Nazaré Ga-[
ma Serra

Auxiliar de 

1 Solésia Pelo Guedes

2 Sebastlana Gomes da
Serra

Servical	 —4,12421

s 4,	 *li. -
I
4 1 Teresa Peio Guedes

II 2 Antônio	 Anunciação
11/	 Corrêa	 i

$ -; • Inspetor Auxiliar ....1

1 Clinio Palmeia Peres ili
o

,1	 1

e	 1

I
1 Manoel Acelino Para-1.

11

,11

1 Eurico Amaral

I Raul Soares

3 Raimundo Cardoso dos
Santos

4 Manoel João dos San- r
tos

5 Fileto Cunha

C Mariolino da Silva 111a-11
tos

'1 Manoel Ferreira

8 André Trindade VI*
eira
Osvaldo Avelar

I

[ 10 Lourival Barbosa sar-;

I11

12 João FlOrentin3 de

ges

Juizo Barroso

1	 Abreu

13 Sebastião Soares

Diária	 7 Despesa Diária

P/UN.	 1	 Total
Quant.	 Categoria

CR

	256,00	 11

	

256,00	 .
4),141

-

111

,

256,00

256,00

,olz,00

.812,00

!III

1 Lúcia Rufina V. Bec-
kmann	 i

i

l 2 Atnonio Lobo da Silva

1 Theotonio Q.
CarvaMo

1
i
'	 AIMOXarile

1 Edgar
lhosa

2 João Amaral Pilho

Capataz • 	

1

7	 Trabalhadores .

ense

2 Raimundo Barroso

3 João Gomes de Figuell
redo -	 .

4 Emanuel Abel Pf.roa-1,
ense

5 Lourival dos Santos ,1
!

8 Martiniano da Silvai
Meie

; 17 Cândido Gama
I	 Azevedo

1

18 Lucidoro Martins
guelra

121	 Atnonio Cabral

20 José Atevedo

21 Raimundo Dias

14 Francisco Miranda

15 Manoel Lameira	 it

16 Lucas D. BraganÇa

de

NO-

11)



e

a 110
31.396,40

Me.

	

Quant. 1	 Categoria

1

1

ik •	 Engennelro

.1 ' 1 José Tavares de Mou-
ra

.	 II
4-

1	 Encarregado de Setor.

1 Jadi Cluimn:ães

1
Diária	 .1 Despesa Diária

P/UN.	
1

Total

cn$

863,20

198,00
	

598,00

ca$

1	 863.20
1

46 Lourival pereira serra
l	 1
) 47 João Ribeiro dos San-,

tos
• – :

II 48 Miguel Macedo Sea-
bra

49 José Raimundo
plona

• 50 Lacy da Silva
plona

51 Mário Pamplona dos
Santos

1 52 Arlindo Barbosa dos
Santos
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Diária

P,

D2spesa Diária

Tot al

1

Quant.	 Categoria

1

i1

!1

affill~4.11!

Diária	 Despesa Diária

P/UN.	 Total

cal cr.$ CR$

'§026 Quarta-feira 11

Çaant.	 Ca tegorit.

22 Themistocles	 S an ta
Cruz , e Vasecncelos

Raimundo Murfno
Araújo

24 Manoel Rodrigues
buquerque

23 Raimundo C.',ordelro

26 Fernando	 Bragança
Lobato

27 João Bragança Lotato1

28 Osvaldo Bragança nos
Santos

29 José Maria Avelar

30 Manoel da Vera Cruz
Pinho •

31 João Nascimento

32 João Vieira da Cruz
Santos

33 Valeriano Rodrigues

34 Pedro éLiV.onio Gon-
çalves

35 João Anunciação nos
Santos

36 Manoel' Vieira

37 Antonio .Nazareno de
Morais

1 38 Manoel D. Goneal-1
ves

39 Raimundo Tavares
cácio

40 Jorge Pereira Pam-1
plona

53 Ec.IL^JCI.L0	 Damaseeno
1	 do E.-pirito Santo

62 Gratuliano	 Meireles
Filho

63 João Feio

64 Juvenal	 Damasceno
Amaral

65 Aureliano Santa Rosa
Nascimento

66 Romeu AVdar	 .

' 67 Manoel Meireles dol
Nascimento

68 Teodoro Barbosa de
Morais

1 69 Otacilio Nascimento

Pitagoras de Almeida
e Silva

TOTAL .

53 C3'r:n2o Miranda!'

51 3c	 d:s ..•zartos

j 56 An:bal	 Bar-(
racha

.11
57 Claudionor	 C a mpos

Aveliir

58 Ralinurrio Lopes

55 Eurinedes	 Alcântara(
Pamplcu

60 Manoel Amaral do
Nascimento

61 Ruy de Lima Cunhai
1

f

41 Euclides	 Nascimento:
Feio	 t.

1

42 José Araújo 1
1,1	

1
43 José Antonio do Ama- 1

ral Miranda
1

44 Raimundo dos Santos
Ferreira

45 José álltdocla	 de
Abreu

Crédito — Cr$ 20.000.000,00
Pessoal — Cr$ 11.459.686,00
Material e diversos — Cr$ 8.540, 314,00
29 Distrito de Portos. Rios e .Ca nais, Belém, 3 Co abril de 1961.

!Moacir Lobato D iino4u, Chefe do 29 DPRC.	 4

Recondução — Tabela de pessoal de obras, elaborada de acordo com
o Decreta-lei n9 240, de 4 de fevereiro de 1938, art. 40 §1 1 9 e 29, para os
serviços de prosseguimento e conclu são do obras a vigorar no exercício

,de 1961 correndo a despesa por conta do crédito aberto pela Lei número
13.834, de 10 de dezembro de 1960 Anexo 4.22 — Verba 4.0.90 — Con•
sii-,,nação 4.1.00 — Subconsignação 4.1.03 — 15-2) Prosseguimento e
'conclusão de obras de Salinópolis etc.
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guant.	 Categoria

de Desenhista.:

, .
	

1

I1 Aglair Bogoevich Vige 
I

Auxiliar de 19 	

,
1 Rosalba P. de Q 	

Guimarães

1
Aualliar de 29 	

Wanda Porpino Sidrim I;

11Auxinar de Setor-1
_

1;
1 Enrico Martinz da

;silva

Vii;ia . 	 I

1 Alvaro doa Anj os
Couto

9 Ademar Nascimento
Çunh

— Auxiliar de 39 	
 1i

J. Maria dos Santos Ave-
lar

1

1	 Setviçal . a. •	 11

I
1 tildernario B. ãii, Fon-

seca	 1

i	 .	 Inspetor Auxiliar 	 1

,I!. 1 Milton de Barros Ba-1
.	 rata	 1

•

a •

a .

f'

-

e

1 Ntio Tembra

2 Jn,:e de Sena Barbosa

3 Raimundo N. Q. dei
Azevtao

24	 g	 Iciballiadores

1 1 Rain,undo Gonçalves

2 Raimundo Serra

3 Eulálio Sacramenta

4 Manoel Raimundo M.
Cardoso

5 Artur Marques

6 Leomar
França

Pereira de

1 7 Sanciolino R. Negrão
1
,1 8 Laurentino M.
J	 gues

Capataz

cal

1
Rabelo dai,

Mtrairla de

A

1.
cal

• ,

255,00 1.144 00

1
2 Claudionor C. Carval

lho

,	 I1

1 ,
•

Encarregado de Setor.'

1 Ruy Novais

1 Dirço Barbosa Ama-1
dor

Mecânico • . 	

Despesa Diária

'698,00

1	 Diária

P/1TN.	 Total

698,00

339,90 1.014,00

Categoria

cRa
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Diária tl Despesa liaria

•P/UN. A 

1

1	 Total

1
'1 9 Antonio
i • Costa

10 Manoel
Abreu

Evaristo
bosa

•
105,00 .

1

:'95	 ',:

512,00.	 5

6,00
	

38	 1	 TOTAL • a-. • a . • :ii

4
	 lar	

11

li 19 Perácio Leal da Silvai:

j23 João Gama de Ave-iii

!

11

.1	 Silva

11	Silva

i 20 Ponciano Sad1tos	 ti

21 Alfredo Tembra :711ho 11

22 Ifanoelito Baena dai;

24 Antonio Ramos dai

1

I,

1

t	 I

i	 1

Credito concedido — Cr$ 8.009.00 0,00
255,W ,	 FcssOal — Cr$ 3.897.178,00 •

Material e diversos — Cr$ 4.102. 822,00
29 Distrito de Portos, Rios e Ca nais, em Belém, em 3 de atril de1961. — Inacir Lobab D'Almcidn, Chefe do 29 DPRC.

serviços de manutenção de maquinaria
rendo a despesa por conta do crédito

O Decreto-lei n9 240, de 4 de feverniro

dezembro de 1960 Anexo 4.22 — gaba
Subconsignação 4.1.03 — 15-3) —
• aquisição de peças e lubrificantes

Recondução — Tabela de pessoal de obras, elaborada de ne,Srdo con.

Manutenção de maquinarias pesadas

de 1938, art. 40 H 19 e 29, para os

aberto pela Lei n9 3.831 rn e 10 de
4.0.00 — Consignação 4.1.00	 —

etc.

a vigorar no exercício de 1161 cor-

1
Diária	 :1 Despesa Diária

ri:UN.	 Wotai
.

256,00 ,

N.10

256,00 pí

 •

Ar

256,00 '1
Ne i

vfl

•

256,00	 o;„;'''1„

),JÉ

4•1
1.1.1

256,00 '256,00
1:. 

.1

111

2b6,00

lij

f	 CO •

256,09	 A'
•
	g56,00 •

-	 I:

Ni:	 f

;

256,00	 . 2

;

256,00

quant.	 Categoria

12 João Pereira Lima

; 13 Raimundo Miranda

j 14

! 11 João Dias

r

1	

I
A
1Sena Bar-1.	 11

i
Raimundo Miranda 1)

1	
Â
I16 Raimundo Ez e q uleil; 	 9Martins	 .	 1

1
17 11.faximillano R. Mio

18 João Amador Mendes;

15
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Diária	 1 Despesa Diária

P/TJN.	 Total
	 Quant. 1
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1

DiLla I. Despesa Diária
Quant.	 Categoria i

P/IIN. 1 Total

I
L_

CR$ cs$

1	 3 Antenor	 S.	 de
veira .I

I

4 Raimundo Amarai dali

5 Luiz de Souza Pa.'
checo

6 Djainia A. Tavares

Laudclino Paulo daA
Silva

8 Waldemar da	 Silvai'
Amador

Motorista

II,

l•

•t

256,00	 i	 4.608,00

I!

11
n •

Outubro

Categoda
1

a

1 ' Auxiliar de Mecânico.

1 Aureliano Feio Guedes

Operador .

1 Raimundo F. de Brito

•
	 2 Raimundo O. Graça

Auxiliar de 19 	

1 Lucinéa Cavalcante !
Barra

Auxiliar de 29 	

1 Constantino Pedro
cântara

Auxiliar de 39 	

1 Djalma da C. Melo

1
	 Serviçal . . 	

'4
1 Odaisa F. Beltrão

IAjudante de Motorista.91

MOS

3 Sebastião Paraense
•

5 Olivar Costa

e Clodomir Soares

7 Paulino Mendes R
mos

8 Almerindo da	 Silva

9 Felix Pires da Ga.m-a.

Maquinista

1 José S. Pinto de Quel-I,
TOZ

Tratorista
/	 I

1 Francisco Lira&
	 !I

2 Raimundo Onofre dal
Silva

3 Manoel D. Ferreira I

1 João Jaime

2 Otávio P. Santos Ra-

4 Otávio	 Carlos	 da;
Silva

II
1

I
1

!I

256,00 236,00

256,00

256,00

56,v3

256,00

256,09

255,00

if

'1, •1

256,00

156,00

2.301,00

512,00

2.048,00

256,00

256,00

256,80 -

256,00

256,00

Crédito concedido — Cr$ 10.000. 000,00
Pessoal — Cr$ 5.914.460,00
Material e diversos — Cr$ 4.085. 540,00
29 Distrito de Portos, Rios e Canais, era Belém em 3 de abril de 1961.

1961. — Moacir Lobato D'Alnieitta Chefe do 29 DPRC.
V Distrito de Portos. Rios e Canais, eia Belém, em 3 de abril 'de 1961.

18

i

81

e

e

•1 Manoel Guilherrs dol
Nascimento

2 Raimundo Xavier Bar-
bosa

3 Samuel Israel Filho
4 Constantino R ib eiro

Tork
5 Acelino Amaral Lo-

bato
6 Horacio Corrêa Lo-

bato
7 Raimundo Ilarcelino

da Silva
8 Manoel Magno dos

Santas
i 9 Juvêncio de O. Lalan- •

drino	 e10 Tomás Tavares
11 Lourival do Espirito

. Santo
12 João de Deus Alcân-

tara
13 Jorge Robles da Costa

', 11 Raimundo F. dos An-
jos

.1 15 Augusto Estanisla da!
Silva

16 José Puma de Sousa
4 17 Vicente	 Corrêa dos/.

Anjos
18 Isaias Meireles

Ajudante de Operador.1!
1 Autrans Lelis de O.

Feio
2 Mario Ferreira

Egito
3 José Maria da C.
ma Feio
4 Antonio Avelar

!

do1

Ga-

5 João Figueiredo dos
Santos

6 José Maria Muribeca .

Ajudante de Tratorista

1 João Soares da Silva
2 Rodolfo Barbosa
3 Oscar Amarai França
4 Vicente Damasceno

5 Raimundo Ribeiro Mo-
raes

6 Benedito 7ieira
7 Pedro Ferreira da Con-

ceição
8 Louriva1 da Cruz

eira

I

rê TOTAL . .
"

•a

1

256,00	 1	 1.536,00

-

. 048,0O256,00

qi
1	 16.204,00

•



f

Quant. 1

2

Carpinteiro 	
1 Francisco Cândido da

Gama Serra
2 Joaquim Bartolomeu

de Carvalho Maroja
Ajudante de Carpin- ,
teiro 	

1 Custódio do EsTmirito
Santo -

2 João Moreira Pamplo-
na
Trabalhador 	

1 Raimundo Salomão da;
Cunha

2 Edgar Lima Figueiredo:

Categoria

.-	 I	 ...
I	 Diárias .	 Despesa Diária

Categoria	 I	
i '• ''t1	 pft..7N.	 Total

SI•n•n

CR$ Ps	 •
Auxiliar ue za 	

,	 1 Osvaldo Costa Moura
256,00	 256,00

Auxiliar de Setor 	 256,00	 256,00
1 Ubiratan Gama Feio

Vigia	 	
11,

256,00	 512.00

1

'salas Alves dos San-
tos

2 Adilson Gonçalves Sar-
manho (I

t
'

Inspetor Auxiliar . 256,00	 256,00
t.	 1 Reinaido	 Adelino	 de

kMelo Corrêa
3	 Capataz . 	

ti	
/ Raimundo Ferreira
2 Julio Morais

a	 Trabalhadores .

256,00	 612,00

;
256,00	 À.0248001 José Ramos I

2 Balbino	 Gonzaga Lo-
pes

3 Nilson Natalino da Paz
Tavares

4 Nelson de Azevedo
Maués

TOTAL	 .. ••

1Diária	 Despesa Diária

P/UN.	 1	 TotaZ
Quant. Categoria

'•
Trabalhador de 2.9 .•

Total 	

Cr$
240_	 ,00

• Cr$.
1.200,00

• 1.200,00
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' Recondução	 Tabela d0 pessoal de obras, elaborada de acordo com
0 Decreto-lei n9 240, de 4 de fevereiro de 1938, art. 40 19 e 2 9, para os

serviços de melhoramento em vários portos, rios e canais a vigorar no exer-
cido de 1961 correndo a despesa por conta do crédito aberto pela Lei nú-
mero 3,834 de 10 de dezembro de 1960 Anexo 4.22 — Verba 4.0.00 —
(onsignação 4.1.00 — Subconsignação 4.1.03 — 284 -a Obras de molho-
Xamento em vários portos, rios e canais, etc.

Recondução — Tabela de pessoal de obras, elaborada de acôrdo com o
Decreto-lei n.9 240, de 4 de fevereiro de 1938, art. 40 parágrafos 1. e 2.9,
par aos serviços de conservação de carreiras e manutençeo de oficinas a
vigorar no excretai ode 1961 correndo a despesa por conta do crédito aberto
pela Lei n.9 3.834 de 10 de dezembro de 1960 anexo 4.22 verba 4.0.00 con-
signaçãa, 4.1.00 subconsignaçã'o 4.1.03-28-5) — Conservaçáo de carreiras e
manutenção do oficinas,.

.1

2.816,00

Diária	 e	 Despesa 'Olaria

PeUN.	 Total

Cr$ :r$
256,00 512,00

256,00 012.00

256,00 512,00

1.536,00

Crédito concedido — Cr$ 1 000.01,0,00.
- Pessoal — Cr$ 560.640,00.

;.-r. Material e diversos — Cr$ 439 360,00.
2.9 Distrito de Portos Rios a Canais, em Belém, em 3 de abril de 1961.

— Moacir Lobato D'Aimeida — Chefe do 2.9 DPRC.

Mimom

crédito concedido — Cr$ 2.000.000,00
n ressoai — Cr$ 1.027.840,00
Material e diversos — Cr$ 972.160,00.

Recondução — Tabela de pessoal de obras, eiaooracto Cie acordo com o
Decreto-lei na 240, de 4 de fevereiro de 1938, art. 40 pçarágrafos /.9 e 2.9,
para os serviços de recuperação de material ferroviário, rodoviário, flutu-
ante e de dragagem a vigorar no exercido de 1961 correndo a despesa por
conta do crédito aberto pela Lei n.9 3.834 de 10 de dezembro de 1960 anexo
4.22 verba 4.0.00 consignação 4.2.00 subconsignação 4.2.11-1) — Recupe-
ração do material ferroviário, rodoviário, flutuante e de dragagem.

Diária
Quant.	 Categoria

a)
	 P/UN,

Carpinteiro -•-•
1 Sebastião dos Santos

Bragança
2 Domingos Lopes da
' Silva
3 Rubens Feio Paraense

Ajudante de Carpin-
teiro 	

1 Antonio Lisbôa Lalôr
2 Francisco Baia Damas-

ceno
3 Napoleão Pinto Caiu-

cio

Trabalhador 	
1 Alfredo Rosa Rezend
2 Mauricio Catingue dos,

Santos
8 Raimundo Lima
4 José Vieira dos Santoa
6 Dulcindo Barbosa
6 Osires Feio Paraense,

12
	

f e.072,00

Credito concedido — Cr$ 2.000.000,00.
Pessoal -- Cr$ 1.121.280,00.
Material e diversos — Cr$ 878.720,00.
2.9 Distrito de Portos, MOS e Canais, em Belém , effir- 2-de abril de

1961. — Moacir Lotato D'Almeicla — Chefe do 2.9 DPRCa

129 Distrito de Portos, Rios e Canais

Tabela de pessoal de obras, elabo rada de acôrdo com o parágrafo 2.*
do artigo 24 da Lei 3.780, de 12 de julho de 1960, para os serviços do pros-
seguimento e conclusão de cbras diversas do Departamento no Estado do
Espirito Santo a vigoram na ano de 1961 correndo a despesa por conta do
crédito aberto pela Lei n 9 3.682 de 10 de dezembro de 1960 anexo 4.22
verba 4.0.00 consignação 4.1.00 subconsignação 4.1.03.08.2 — Melhora-
mentos das condições de navegabilidade dos rios Itapemirira, Doce, São
Matheus e outros.

Luiz Palma Lima — Eng. Chefe do 12.9 DPRC.	 •4n,45"
'

para os serviços diversos estudos, e projetos etc, a vigorar no exercido de
o Decreto-lei n.9 240, de 4 de tenreiro d e1938, art. 40 parágrafos 1.9 e 2.9,

10 de dezembro de 19110 anexo 4.22 verba 4.0.00 consignação 4.1.00 subcon-,
1961 correndo a despesa por conta do crédito aberto pela Lei n. 9 3.834 de

Recondução — Tabela de pessoal de obras, elaborada de acbrdo cora

signação 4.1.01-27-1) — Diversos estudos e projetos, etc. . 	
•• A7.

Quant. 1
	

Categoria
	 Diária	 .De-spesa Diária

P/UN.	 - Total

ii

4.;.; '
Cr$

1	 IDesenhista	 	 i
t .	 1	 2 Ivo	 AugustoSoaret

1	 Moreira	 '

2C60r,$00

I	 "
260,00

I	 i	 Auxiliar de Topógrafo,
1	 3. Armando Rodrigues dei.,

256.00 256,00

Oliveira

2
1	 •

	 256,00

a	 eaa ""Crédito concedido Cr$ 400.060,00a ea
Pessoal — Cr$ 188.340,00. 	 a
Material e diversos — Cr$ 211.660,00. 	 _
2,9 Distrito de Portos, Rios e Canais, em Belém, em 3 de al2L1141$

1961. — Moacir Lobato D'Ajmeida _Citefe do 2.9 DRUC.	
_

Despesa Diária

ee'	 Total ' Á
	 w.

44'
	

'	 ea*Cr$	 Cr$ \

256,00	 168,00

-1
256,00
	

168,00

256,00



. Lei, verba; consignação e subcons viação: Lei 3.834-60 — Verba 1.0.00
De Consignação 1.1.00 — Subconsignação 1.1.17.
•• Disposição legal ou regulamentar que autoriza o. pagamento da con-
cessão: Item 1, 1 19 do artigo 150 da Lei 1.711, de 28-10-52.
• DIVISAO DE GEOLOGIA E MlNEROLOGIA

Resumo de FOlha. de Pagamento de Serviços Extraordinários referente ao
Mês de Setembro de 1961

Nome
	

1 Cargo Ou funce.o Total por pagar

1
Cr$

Litii - Jtlilo da Silva 	 	 Trab. nivel 1 e 	8.200,00

r• -lel •.•	 -	 • 

';;;e1, verba, consignação e subconsignação: Lei 3.834,, de 10-12-80
Verba 1.0.00 — Consignação 1.1.00 — SubconSignação 1.1.17.
e•I nisposição,	 legal ou regulamentar que autoriza o pagamento da cob.
~o: Item 1, 19 do artigo 150 da Lei 1.711, de 28-10-52.
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Outubro do 1961

MINISTÉRIO- DA. AGRICULTURA
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 	 Divisão de Obras

Divisão do Pessoal

Resumo 4e Falha de Pagamento de Serviços Extrat2dIner1os referente ao
mês de setembro de 1981

Nome	 . Cargo ou fundo Total por paear

li
Silas Coutinho Rocha 	  Esc. 10 	
Remetente FerrtIra 	  O.. R..0 	
José Gonzaga de eouza 	  O R 6 	

'Alvaro Vendei ; 	 O R 8 	
Israel de eoirea Santos 	  O. R. 6 	
Dano Borges dos Santos 	  O.• R. e 	
Gonçalo do Amaral 	  B, H. 9 	
Jadir Peregrino de Freitas 	  Trab. 1. 	
Sonha Concelçfte Carvalho Punentel Trab. 1 	
Manoel Bento de Oliveira 	  Serv. 5 	
Milton Gonçalves da Silva ......... Trab. 1 	
Telcmace da silva Amaral' 	  lecit. 5 	
Ignez Zaccarlas 	  O R 6 	
Silvio Bellnello 	  O R 6 	
.Agnaldo Mattos "Alegria 	  C. R 3 	
Rhede Gonçalves Marinho 	  Fec. 8 	
Joeie Jorge Elas Zogahibe 	  Trab. j 	
João Batista Soares 	 •	 O. R. 6 	

Lei, verba, consignaçáo e subcona gnação: Lei 3.83 4-60 — Verba 1.0.00
— Conegnação 1.1.00 — Subconsignaçao 1.1.17. •

131speeição legal ou regulamentar que autoriza o pagamento da con-
cessão: Wel 1, I 19 do artigo 150 da Lei 1.711, de 28-10-52.

Resumo de Fólha de Pagamento de Serviços Extraordinários referente ao
mês de setembro de 1961

Nome
	

Cargo ou função Total por pagar

-

Armando Barreto1 e. .. 	 	 Al. M. 10 ...I..	 5.500,00

Cr$

5.500,00 •João Alves de Souza 	 	 ..	 Met. 10

João Francisco Alves 	  Trat. 9
	

5.000,00

José Joaquim de Carvalho 	 	  Art. 8 	 ..	 4.00e,C0

Otacillo de Souza . Lancetta 	

Nelsop da Silva Fernandes 	  

O. R. C. 	
	

4.000,00

Art. 6 	

Cópia autêntica

Termo de contrato celebrado na Di-
visão de Obras do Departamento de
Administração do Ministério da Edu-
cação e Cultura„ com a firma Constru-
tora Alberto Nagib Rielcalla.h Ltda.,
para execução de obres de prossegui-
mento da construção do prédio prin-
cipal da Faculdade Fluminense de Me-
dicina — leiterei — Estado do Rio de
Janeiro. — Aos 'quatro dias do mês
de outubro de mil novecentos e ses-
senta e um, devidamente autorizado
no processo nútnere 53.269-61 em que
foi aprovada a' concorrencla realizada
em 24 de julho de 1961. perante o Di-
retor Dr. Jader Bittencourt, compa-
receu a firma Construtora Alberto
Nagib Rezkallah. Ltda.. estabelecida
à Praça Antonio Prado. 33 — 12. 9 an-
dar — São Pau:o — Estado de São
Paulo, daqui por diante denominada
"firma empreiteira", a qual decla-
rou que assina o presente ténue de
contrate. comprometendo-se a execu-
tar as referidas -.bras. obedecendo às
seguintes cláusulas: Primeira — A
firma empreiteira obriga-se a exe-
cutar obras de prosseguimento 4a cora
trução do prédio principal da Facul-
dade Fluminense de Medicina. Nite-
rói — Estado do Rio de Janeiro. . de
acôrdo com o Edital de Concorrência
Pública n.9 2341. publicado no Diário
Oficial de 23-6-61. páeines 5.709-10,
pela importância global de 	
Cr$ 3.730.000.00 (três milhões, sete-
centos e trinta mil cruzeiros). Intei-
ramente de aceire% com a sua proposta
datada de 24-7-19e1, e com rigorosa
obediência nos edital 23-61 e esPecifl-
cações 11-61, que serviram de base is
concorrência, as quais. devidamente
rubricados, constituem ' parte inte-
grante do presente contxato. Indepen-
deúte de transcrição. — segunda —
A despesa com a execução dn contra-
to deverá correr et conta da Verba 	
4.0.e0 — 4.1.00 — 4.1.03-2-21-13.
art. 4.9. anexo 4.14. da Lei n.° 3.834.
de 10-12-960 do orçamento vigente,
conforme cor.sia do conhecimento do
empenho n.° 64; da Faculdade Flumi-
nense de Medicina. — Terceira. — O
pagamento do preço contratado para
a execução dos serviços a que se re-
fere a cláusula primeira, será efetua-
do em moeda corrente por servieos
realmente executados e em parcelas

tor da Divisão de Obras, cabendo re•
cursa, dentro do prazo de três (3) dias
para o Diretor do Departamento de
Administração, mediante prévio reco-
lhimento da multa, sem efeito suspen-
sivo. — Oitc.roa. — Os trabalhos que
não estiverem perfeitamente de acor-
do com as desenhos, detalhes e aspe-
cificações aprovados ~fornecidos pela
Divisão de Obras e organizados da
conformidade com o que consta da
cláusula primeira, ou. de um modo
geral:, com as regras da arte de cons-
truir serão desmanchados, em parte,
ou no todo, e refeitos pela firma em-
preiteira, ou diretamente pela Divisão
de Obras, sempre a custa da firma
empreiteira, caso esta se recuse a fa-
ze-la isso independente das sanções
previstas pela inohservfincia da obri-
gação estabelecida na referida cláu-
sula primeira. Caso se constate qual-
quer divergência entre os projetos e
as' especificações, prevalecerá o que
estiver estabelecido nas especificações.
Nona — A rescisão do contrato com a
conseqüente perda da caução, terá lu-
gar, de pleno direito, independente de
interpelação judicial ou extrajudichd,
nos casos estiou/tidos no item vir.
23.e condição do respectivo edital de
concorrência. — Décima. — A firma
empreiteira declara eleger o fórcs da
Capital Federal como seu domicilio
leal. Décima Primeira A. firma
empreiteira fica obrigada a cumprir
o artigo 544, da Consolidação das Leis
TrabalMstes em obediência à Circular
n.o 4 P.R. de 13-4-1957. — Décima
Segunda. — O presente contrato fica
Isento do pagamento do aeto propor-
cional, em virtude da Circular n.9 23..
de 6 de agasto de 1948, do Sr. Minis-
teo da Fazenda, publicado no Diário
Oficial de 12. do mesmo mês e ano. E.
por estarem acordes, lavrou-se éste
termo de contrato, que vai assinado
pelas partes interessadas, pecas tes-
temunhas abaixo, e por mine Hilda de
Cerqueira Ribeiro, que o lavrei. — Rio
de Janeiro, 4 de outubro de 1961. —
(as) Jader Bittencourt. — Constru-
tora Alberto Nagib Ilizkallah Ltda..
— Alberto Nagib RizIcallah. — Como
testemunhas: as) elaulo Mazzini —
Maria Odilia Colonna. — Aprovo. Em
4-10-1961. — as) João Stavola Porto,
Diretor-Geral do D.A.

Cópia autêntica
Termo de contrato celebrado na Di-

visão de Obras do Departamento de
Administraçe.o do Merdstério da Edu-
cação e Cultura com a firma Elevado-
res Elbo Limitada, para fornecimen-
to e instalação de um elevador elétri-
co e automático para passageiros na
Faculdade de Direito de São Luis do.
Maranhão. Estado do Maranhão. —
Aos três "dias do mês de outubro de
mil novecentos e sessenta e um. devi-
damente autorizado no processo nú-
mero 107.85e-18 em que foi aprovada
a concorrência realizada em 25 de Ju-
lho de 1981„perante o Diretor Dr. Ja-
der Bittencourt, compareceu a firma
Elevadores Elbo Limitada, estabelecida
à rua da cohceição n.9 109, Estado da
Guanabara. daqui Dor diante denomi-
nada "firma empreiteira", a qual de-
clarou que assina o presente termo de
contrato comprometendo-se a execu-
tar as referidas obras, obedecendo ae
seguintes cláusulas: — Primeira: A
firma empreiteira obriga-se a execu-
tar o fornecimento e Instalação de um
elevador elétrico e automático para
passageiros na Faculdade de Direito
de são Luis do Maranhão, Estado do
Maranhão, de aceirdo com o Edital nú-
mero 25-81, publicado no Diário 0,11-

	

eisk de 24-6-1961, páginas 5.748-49	
pela importanda global de 	

1.920.000,00 (hum milhão nove-
centos e vinte mil cruzeiros), inteira-
mente de acardo com a sua proposta
datada de 25 julho de 1981, e com
rigorosa	 ama =tal te' 24

Cr$

5.00e CO
4.tfl».:,113
4.C.. CO3
4.G • L 03
4.CA:t .00
4.0oc,ou
5.000,e0
3.2u0,00
3.2efe00
4.3U:te
3.201.: 00
4.et0,e0
4.6u0,00
4. feu,00
3.602,00

3.200.00
4.000,02

nunca inferiores a Cr$ 1.000.000.00
(hum milhão de cruzeiros), com ex-
ceção da última que corresponderá ao
saldo da importfincie empenhada. —
Quarta — A firma empreiteira depo-
sitou na Caixa Econômica Federal do
Rio de Janeiro, a titulo de caixão-
para garantia do presente con trato e
para assegurar o paenmento gins mul-
tas, a importánefa da Cre 187.00003
(cento e oitenta e sete mil cruzeiros)
Quinta — As obras deverão ficar com-
pletamente concluidas até o dia 24 de
novembro de 1981. não podendo &Se
prazo ultrapassar, de forma alguma.
o exercido financeiro. O prazo para
infeto das obras será contado a par-
tir da data do registro do contrato
pelo Tribunal de Contas. não se res-
ponsabilizando a. Divisão de Obras
por qualquer indenização, se adue
aquêle Tribunal denegar o registro.
Ficará a firma empreiteira sujeita a
multa de valor igual a 2% da impor-
táncia da caução feita para •garantia
ao contrato, por dia que exceder asse
prazo. Sexta — Por infração de qual-
quer cláusula do contrato a firma
empreiteira ficará sujeita et, multa de
valor Igual a 5% da importância da
caução feita para garantia do con-
trato. Nas reincidências a multa será
aplicada em dôbro. Sétima — Tôdas
as raeltas de que trata o presente
maltrato, serão aplioadaa pelo Dire-



SERVIÇO DE METEOROLOGIA

Resumo de Fnia do Pagamento de Grat. peia, prestação de serviço extraor-
dinário referente ao mês de agõsto de 1901

Carro ou funcão rotal por pegarNome

Cr$

Waldemar Pimenta de Oliveira •... Serv. 5 	 	 4.300,0)

Flávio Ferreira Pinto 	 Serv. 5 	 	 4.300,03

Zilton Pinho de Sena , ...	 Trab. 1 	 	 3.200,00

11. 800,00 a

Lei, verba, consignação e subconsignação: Lei n.° 3.834, de 10-12-60, —
Verba 1.0.00 — Custeio, Consignação 1.1.00 — Pessoal Civil Subeinsig-
nação 1.1.17 — Grat. Serv. Extr. 17-SM.

Disposição legal ou regulamentar que autoriza o pagamento da con-
cessão: Portaria n9 59, de 24-8-61, publicada no B.P. n9 36, de 7-9-61.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA
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de 1931 e Especificações 75-58, que ser-
viram de base à concorrência, os quais,
devidamente rubricados, constituem
parte integrante do presente contrato
inzl eoendente de transcrição. — Se-
g linda: A despesa com a exe-
ciição do contrato deverá correr à
conta das s,e^mintes dotações: 	
Cr3 1.000.000,00 (um milhão de cru-
rairos), Verba 4.0.00 — 4.1.00 —
4.1.04-21-11 e Cr$ 920.000,00 (novecen-
tos c vinte mil cruzeiros). Verba 	

	

4,0.00 — 4.1.03 — 4.1.04-09-03-02, art 	
4.e, anexo 4.14, da Lei ra° 3.834, de
10-12-1960, cló orçamento vigente, con-
forme consta dos -conhecimentos de
empenhos ns, 107 e 103. Terceira
O pagamento do preço contratado pa-
ra a execução dos serviços a que se
Lrefere a cláusula primeira, será efetua-
do era moeda corrente, de acônio com
o que fôr apurado pela fiscalização,
aia parcelas correspondentes às se-
guintes percentagens do valor do con-
trato: CO% (sessenta) por cento, con-
tra a entrega do equipamento no lo-
cal das obras e 40 í, (quarenta) por
cento, na conclusão das obras com a
entrega final dos serviços. Quarta —
'A firma empreiteira depositou na Te-
souraria Geral do Tesouro Nacional,
a titulo de caução, para garantia do
presente contrato e para assegurar o
pagamento das multas, a importância
de Cr$ 96.000,00 (noventa e seis mil
cruzeiros). Quinto. — As obras de-
verão ficar completamente concluídas
nté 30 de novembro de 1961, o qual,
também, não poderá ultrapassar o
exeacicio financeiro, O prazo para
inicio das obras será contado a partir
da data do registro do contrato pelo
Tribunal de Contas, não se responsa-
bilizando a Divisão de Obras por qual-
quer indenização, se acaso aquèle Tri-
bunal denegar o registro. Ficará a
firma empreiteira sujeita à, multa de
valor igual a 2 c,'S da, importância da
aaução feita para garantia do con-
trato por dia que exceder ésse prazo.
:Sesta — Por infração de qualquer
cláusula do contrato a firma emprei-
teira ficará sujeita 9. multa de valor
igual a 5 % da importância da cau-
ção feita para garantia do contrato.
Nas reincidências a multa será apli-
cada em dôbro. Sétima — Tôdas
as multas de que trata o presente
contrato. serão aplicadas pelo Dire-
fiar da Divisão de Obras, cabendo re-
'curso, dentro do prazo de três ,,3) dias
para o Diretor do Departamento de
'Administração, mediante prévio reco-
JhImento da multa, sem efeito euspen-
sivo. — Oitava — Os trabalhos que
não estiverem perfeitamente de adir-
do com as especificações aprovados ou
fornecidos pela Divisão de Obras e
organizados de conformidade com o
que consta da cláusula primeira, ou,
de um modo geral, com as regras da
arte do construir, serão desmancha-
dos, em parte ou no todo, e refeitos
pela firma empreiteira, ou direta-
mente pela Divisão de Obras., sempre
à custa da firma empreiteira, caso
esta se recuse a fazê-lo, Isso indepen-
dente das sanções previstas pela inob-
servância da obrigação estabelecida na
referida cláusula primeira. — Nona —
A rescisão do contrato com a conse-
qüente perda da, caução, terá lugar,
de pleno direito, independente de in-
terpelação judicial ou extrajudicial, nos
casos estipulados no item VII, 23.
Condição, do respectivo edital de con-
corrência. — Décima — A firma em-
preiteira declara eleger o fôro da Ca-
pital Federal, como seu domicilio le-
gal. Décima Primeira. — A firma em-
preiteira fica obrigada a cumprir o
artigo 544, da Consolidação das Leis
Trabalhistas em obediência à Circular
ia° 4 P.R. de 13-4-1957. — Décima
Segunda.  — O presente contrato fica
isento do pagamento do sélo propor-
cional, em virtuda da Circular n.° 23
de 6 de agasto de 1948, do Sr. Minis-
tro da Fazenda, publicado no Diário
Oficial de 12 do mamo mês e ano.
E, por estarem acordes, lavrou-se és-

Wrrao de contrato cun) Tal assina-

do pelas partes intere.ssacle-% pelas
testemunhos e.b.iixo, e por mim, Ililda
de Cerqueira Ribeiro, que o lavrei. —
Rio de Janeiro, 3 de outubro de 1961.
— as Jader_L:ttencotut. — Elevado-
res EUA Lizuitatia. — as) Ruy

r GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA DE 24 DE AGOSTO
DE 1961

O Diretor da Divisão do Pessoal do
Departamento de Administração do
Ministério da Educação e Cultura, de
acôrdo com o disposto nos ,4 1.. e 2.0,
do art. 3.0, do Decreto n.° 45.360, de
23' de janeiro de 1959, que regulamena
toa a Lei n.° 3.483, de 8 de dezembro
de 1958, e tendo em vista o que cons-
ta do Processo MEC-110.447-60 . re-
solve:

N9 429 — Expedir a presente por-
taria a Flávio Ferrar], admitido como
Assistente Técnico, a titulo precário,
a partir de 14 de setembro de 1955,
com a retribuição mensal de 	
Cr$ 5.500,00, contando tempo de ser-
viço público anterior, à conta de re-
cursos atualmente correspondentes aos
do Anexo 4.14 — Ministério da Edu-
cação e Cultura, Subanexo n.° 17 —
Diretoria do Ensino Comercial, Verba
3.0.00 — Desenvolvimento Econômico
e Social, Consignação 3,1.00 — Ser-
viços em Regime' Especial de Financia-
mento, Subconsignação 3.1.22 — Edu-
cação e Cultura, item 1) Campanha
de Aperfeiçoamento e Expansão do
Ensino Comercial (Decreto n9 35.247,
de 24-3-954), conforme Portaria D.E.C.
337, de 5-9-55, B.P. n9 52, de 11-
9-55), função posteriormente classi-
ficada como Orientador Técnico, com
o salário de Cr$ 9.000,00 (Portaria
D.E.C. n° 252, de 28-6-60, publicada
no B.P. n9 61 de 4-8-60), acrescido
do abono provisório de 30% 	
(Cr$ 2.970,00) previsto na Lei núme-
ro 3.531, de 19 de janeiro de 1959 com
cuja classificação figura nas Tabelas
e portarias de reaandlicaa ralatIvaa aos

(loco	 CiAllo testemunhos: (os )
Paulo rinc — (as.) 1`,13,r.a Ociiia
Colonna. — Aprovo: Em 3 de OU L U

-bro de 1961, — (as.) João Stavolo,
Pôrto, Diretor do D.A.
(N.v	— 3-10-61 — Cr$ 561,001

exercícios de 1955 a 1960, na forma do
art. 17 da Lei w 1765, de 18 de dezem-
bro de 1952, para o fim de declará-lo
equiparado aos extrantunerários-rnen-

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA DE 16 DE AGOSTO
DE 1961	 •

O Ministro de Estado dos Neaó-
cios do Trabalho e Previdência So-
cial, resolve:

N9 419 — Designar, de acôrdo cone
o item I do art. 74 do Regulamento
aprovado pelo Decreto n9 31.259. de
11 de agôsto de 1952, o Escriturário,
Arlindo Evangelista Pires, para subs-
tituir o Delegado Regional do Traba-
lho no Estado de Mato Grosso, nos
casos de Impedimento legal, temporá-
rio ou eventual, até 30 (trinta) dias.
— Francisco Carlos de Castro Neves.

DELEGACIA DO TRABALHO
MARITIMO DOS ESTADOS

DA GUANABARA E RIO
DE JANEIRO

Conselho da Delegacia de. Tra-

balho Marítimo

Reunião do dia 19-4-61
Presidente: Capitão de Mar-e-

Guerra Manoel João de Araujo Netaa
Secretário: Juvenilio Alves de Mello

— Inspetor do Trabalho.

Conselheiro Relator: Dr. Océ
Eduarda Pinien%el.

sllistaz da 17n!flo,	 confennidecle cora
o art. 1. c1 .1, Lei It a 3	 ar.t re-
lerida. — Lcãr Short •Ic A:ct.: . do,

Diretor.

RELAÇÃO DE PARTE DOS
SERVIDORES DO i‘JNIsTÉrtio DA

EDUCACAO E CULTURA, COM
EXERCICIO EM ERASiLIA E A

DATA DAS RESPECTIVAS CIIE0A.
DAS A ESTA CAPITAL,

Cnamo a atenção para a ATA nú-
mero 37-61, publicada no Diário Ofi-
cial Federal de 4 de setembro de 1961,
paginas 8.057-8 para o prossegui-
mento da construção do prédio prin-
cipal da Faculdade Fluminense de
Medicina — Niterói, Estado do Rio
de Janeira.

Na ata acima referida, faz-se a
seguinte retificação: onde se lê:
Prazo-o prazo de execução das obras
será de acôrdo com o edital. Leia-se:
Prazo-o prazo de execução das obras
será até 24 (vinte e quatro) de no-
vembro de 1961.

Rio de Janeiro, 18 de setembro de
131. Celina Barroso, Encairegado
da D. Ob .5 .

Assunto: Solicitação de cancela-
mento da inscrição de candidato a
estivador.	 e

Decisão: Aprovado por unanimida-

Gr relação 7,-.•dre./)
Matricula — Nome — Data da

Chegada.
N9 1.142.830 — Joar„itim Reis —•

1-8-61.
N° 1.118.889 — Renato João Sto.

dueto — 1-3-61.
N° 1.032.916 — Luis Humberto

Miranda Martins Pereira — 14-8-61.
Brasília, 16 de agosto de 1961. -.1111/

Júlio Furquim Sambaquy, Represen-
tante do M.E.C. junto ao G.T.13.,

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão de Obras

MINISTÉRIO Do "MACAU-10
4,- E PREVIDÊNCIA SOCIAL

de.
Proc. DT.M. 934-GO.
Sr. Presidente, Srs. Conselheiros.
Trata o presente processo, DTM

934-60, de um pedido do Sindicato
dos Estivadores do RIO de Janeiro,
para que esta DTM determine o can-
celamento da inscrição do Sr. Leo-
nel. Araujo da Silva, como candidato
a eativadar.

O referido senhor foi detido por
does guardas portuários e encaminha-
do ao 109 Distrito Policial, esclare-
cendo o chefe da Divisão de Policia
Portuária que o candidato a estiva-
dor ameaçava de morte o guarda nú-
mero 325, fato que foi presenciada
pelo guarda n9 314.

29 Segundo consta a fig . 4 verso dr
presente processo, o Z09 Distrito in-
formou a esta DTM, pelo ofício nú-
mero 3.016, de 28 de novembro do
1960, não juntado ao processo, em(
nada foi apurado contra o Sr. Leo-
nel Araújo da Silva.

Assim, à vista da informação de
Distrito, não vejo como cancelar a
inscrição Conforme solicitou o Sindi-
cato.

Este Sr. Presidente é ,0 meu pa.

Ria de Janeiro, 13 de março de 1
•+: (a) José Eduardo Pimentel_
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Reunião do dia 20-5-61
Presidente: Capitão de Mar-e-

eluerra Manoel João de Araujo Netto
Secretário: Juvenilio Alvo: de Mello

...... Inspetor do Trabalho.
Conselheiro Relator: Dr. Ulysses

eavalcanti de Mello.
Assunto: Apresentação de exposição

Itle motivos.
Decisão: Aprovado a neva redação,

por unanimidade.
Proc. DTM. e58-60.

Parecer

No presente processo DTM 258-60
o Sindicato dos Carregadores e Trans-
portadores de Bagagens do parto do
Rio de Janeiro, sdlicita a date Con-
selho, homologação de uma Delibe-
ração aprovada em Assembléia rea-
lizada em 12 de abril de 1960, que
'obollu a alinea / do art. 8 9 CiC Re-
gulamento do Serviço cies Carrega-
atores de Bagagens do parto do Rio
de Janeiro, aprovado por este Con-
seaho.

29 Estou de pleno acôrdo com as
considerações feitas pelo Sindicato em
relação aos abusos qee vinham sendo
cometidos, em face de má interpre-
tação da referida alinea, mas, não
posso concordar com o que foi feito.
O Sindicato em vês de solicitar a
date Conselho a Ilomologaçã.o do Ato
da Assembléia, deveria, isto sim, so-
licitar susperisão da referida alinea,
pois não lhe cabe reformar, alterar
ou suprir qualquer artigo ou dispo-
sitivo de Instruções ou regulamentes
aprovados por este Conselho.

3a Em face do exposto opino:
a) que seja advertido o Sindicato

pela falta cometida, uma vez que de-
liberou assunto privativo dêste Con-
selho;

til que atendendo aos reclamos e
bem assim com es justificativas apre-
sentadas, seja dada nova redação a
alínea / do artigo 8e que será a se-
guinte:	 •

Não aceitar begagens, quando fizer
parte da turma escalada para o ser-

viço na embarcação, mesmo que O
passageiro o tenha preferido, e bem
assim não agenciar ou ser aliciante
da turma, com finalidade de preju-
dicar os demais carregadores esca-
lados.

Éste meu parecer.
Rio, 22 de agósto de 1961. — (a)

Ulysses Cavalcanii de Mello.
Reunião do dia 30-8-1961

Presidente: Capitão de Mar e Guer-
ra Manoel João dc Araújo Neto.

Secretário: Juvenal° Alves de Melo.
Conselheiro -Relator:: Doutor José

Eduardo Plmentel.
Assunto: Reclamação contra Enge-

nharia Civil e Portuária S.A.
Decisão: Aprovado por maioria.
Proc. DTM. 342-57.
Sr. Presidente, Srs. Conselheiros.
O presente processo DTM. 342-57,

trata de uma reclamação do Sindicato
dos Estivadores do Rio de Janeiro,

ivil e
Sindi-
etuou
estie:a-

contra a firma Engenharia C
Portuária S.A. que, segundo o
cato na inicial do ?processo, ef
serviços de estiva, com pessoal
filio ao Sindicato.

Consultada a respeito, esclareceu a
de pe

para
Ponta

firma, tratar-se da colocação 	 -
ças premoldadas de concreto.
reforço dos Diques D'Alba da
da Ribeira.

Já em seu segundo pronunciamento,
o Sindicato não nega ter sido o ser-
viço executado &imo mencionou o ci-
tada firma, justificando então, a pre-
tendida remuneraçao, por não se tra-
tar de obra de interêsse nacional e,
alegando contrariamente ao que diz
na inicial, que seus associados Pres

-taram serviços à firma que assim,
Pretende se eximir do pagamento de
serviços efetivamente prestados.

Ao meu ver Senhor Presidente, o
Sindicato está tentando cobrar o que
não lhe é devido, pois não pode ser
considerado mercadoria, o material
empregado numa obra de engenharia,

sei a ela executada para o govêrno ou
na°, nem os estivadores poderiam ter
executado o serviço, dada a sua espe-
cialização.

Assim sendo, sou de parecer, que a
firma nada deve ao Sindicato, que
nem sequer trabalhou como quer crer,
comunicando-se aos interessados esta
decisão.

Rio de Janeiro, 30 de agasto de
1961. — José Eduardo Pimentel.•

Presidente: Capitão de Mar e Guer-
ra Manoel João de Araújo Neto, De-
legado do Trabalho Marítimo.

Relator: Cons9 Dr. Ulisses Cavala
comi de Melo.

Secretário: Juvenal° Alves de Melo,
Inspetor do Trabalho.

Processos: DTM-39-56 — D.T.M.-
732-56 — DTM-755-57.

Reunião de 33 de agasto de 1961
Aprovado por unanimidade.

"No meu entender, julgo que a fir-
ma Eletrovapo Serviços Marítimos SA
pode executar os serviços que vem fa-
zendo com seu próprio pessoal, tendo
em vista a decisão da Marinha Mer-

çante e bem assim decisão desta
T. M., não cabendo, por isso, a in-
tervenção dos Sindicatos de Estivado-
res. Quanto ao Sindicato dos Arru-
madores do Rio de Janeiro tenho a
dizer que, por analogia (conforme este
Conselho tem sempre decidido) não

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA DE 6 DE OUTUBRO
DE 1961.

O Ministro de Estado da Saúde
resolve:

1)e acôrdo com o dispdato no art.
29 do Decreto n9 47.433, de 15 de de-
zembro de 1959, prorrogado pelo de
n.° 49.544, de 16 de dezembro de 1360:

N9 1-6-185	 Mandar servir em
Brasilia as seguintes servidoras:

1) Maria da Glória Bueno, Escre-
vente-Datilógrafa, nível 7, lotado na

,
Circunscrição Goiás, do Departamert,
to Nacional de Endemias Rurais;

2) Floracy Bueno do Nascimento,
Escrevente-Datilógrafa, nível 7, loa
tada no Instituto Nacional de Enda-.
mias Rurais, em Belo Horizonte,. aa,
Souto Maior.

POla.TARIA DE 11 DE
OUTUBRO DE nu

O Ministro de Estado da Saúde, no
uso de suas atribuiçOee legais, resolve:,

N9 1-6-187	 Desienar o Médico
nivel 18-13, Arrnenao Salgai° Lagez,
para ter exercício em eeu Gabinete,
— Souto Maior.

poderá intervir nos serviços da laletroa
vapo Serviços Marítimos S.A.

Não se trata de saber se a recla.
mada é ou não concessionária ou ad-
ministradora de cais, porém que tem
seu direito de assim proceder face'
como já foi dito, de deliberação da
Comissão da Marinha Mercante. o •

Em face do exposto concluo o prea
sente parecer opinando favoravelmen-
te à Eletrovapo Serviços Maritimos
S.A. para que persa continuar a exe-1
cutar com pessoal próprio, todos tal
serviços que atualmente executa.	 '1

Caso seja aprovado este parecer,
opino para que seja reconsiderado o
despacho do Sr. Delegado, de 29 de;
maio de 1957. dado no processo DTM
53-56 que está anexado ao DTM 38
de 1956, no qual foi determinado que
a Eletrovapo pagasse ao Sindicato dos
Estivadores do Rio de Janeiro, a
quantia de Cr$ 629,50, em virtude do
que tive a- honra de expor em todos
os detalhes, e bem assim que seja
dado conhecimento tia decisão deste
Conselho, as partes interessadas.

Rio, 12 de janeiro da 1958. — Ulys-
ses Cavalcanti de Mello, Conselheiro-
Relator.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

Belação de srvidores do Minis íéri( da Saúde que passam a ter exercício em Brasília

Número'	
1

de	 NOME DO EERVIDOP.	 Cargo ou Função	 Ato de designação e publicação J 	 Data da Chegada
ordem

t
.1 Delegado Federal da Criança "(Ag,re-1 Portaria n. 9 1-6-172 — D.O. 13-9-61	 1,1-9-61

gado) Chefe do Gabinete do Mi-
Manoel Cordeiro Villaça

Leny Salerni 	

Gilta Pereira Rizzi 	

• nistro
Escriturário, nível 10-B	 te.	 Portaria n.9 1-6-110 — D.O. 19-7-61

Escrevente Dactilografa nível 7 1 Portaria n.9 1-6-164 — D.O. 28-8-61

Herly Salvador 	  Serviçal,' nível 5

Rubens Rizzi 	  Operador de Raios X, nível 0

Paulino BaibMa Júnior 	 1 Operador de Ralas X, iUvel. o

k

Portaria n.9 1-6-164 — D.O. 28-8-61

Portaria n.9 1-6-164 -- D.O. 28-8-61,

1 
Portaria n.9 1-6-164 — D.O. 28-3-61

13-9-51

18-9-31

22-9-G1,

25-3-6C.

25-9-61

"fr'a 	••nnn;n- n11

GABINETE DO MINISTRO
' PORTARIAS DE 9 DE OUTUBRO

DE 1961
O Ministro de Estado dos Nego-

Cios das Minas e Energia, resolve:
usando da atribuição que lhe confe-
re o artigo 16 do Decreto IV 50.390,e_

-	 -•

Usando da atribule:1:o que lhe en.
fere o artigo 16 do Decreto 11.° 50.390
de 29 de março de 1961:

N.° 235 — De.sieror José Medeiroz
em	 N.', 234 — Designar Plinto de Abreu Vieira, Advogado de. SUDENE, Asses-
re- Ramos para Subchefe

neta.	
__	 sseoteinr dobr l wtim.Ministro 12 1,, pautar do dia 11 do

MINISTÉRIO DAS MINAS
•E ENERGIA

de 29 da março de 1961, e tendo
vista o disposto no artigo 4P do
ferido Decreto:



' mércio Ltda., e disseram que
assinar o presente termo de alteraçã
e aditamento ao ajuste de 11-8-6
para dragagem e demais serviços
complementares para canalização de
cursos d'água e construção de diques
no Estado do Espírito Santo, Dlstrl tc
do Espírito Santo, em face da dili
gencia ordenada pelo Tribunal
Contas em Sessão de 19 de setembrat
de 1961, com as cláusulas e condi.'
ções seguintes:

ssPrimeira - A cláusula 02. do ajusa
te ora aditado passará a ter a se.)
vinte redação: 1

declara conhecer e submeter-se as
"02. Instruções - O Empreite

Normas Gerais para Empreitadn

ir

aprovadas pela Portaria n9 0, de 1
de janeiro de 1961 (exclusive o itena
40), bem como às Espec.!!!
para execução dos serviços de draga-1
gem e demais serviços complementaa
res para canalização de cursos d'água
e construção de diques, no Estado do
Espírito Santo, Distrito do Espirito
Santo, e ao edital n9 32-61, publicado1no Diário Oficial de 12-5-61, que. de-
vidamente rubricados pelo Departa-
mento e pelo Empreiteiro, ficam fa-
zendo parte -Integrante do presente,
ajuste, para que juntos produzani'
seus devidos e legais efeitos".

Segunda' - A cláusula 10 do ajus-
te, de 11441, passara a ter a seguiu-
te redação:

Quarta-TIMM 1% DIARIO OFICIAL (Seçii . 1	 Parte ty Outubro de 1961 9031'
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lrARMOS DE CONTRATOS.DEPARTAMENTO NACIONAL'
DE OBRAS DE SANEAMENTO

Térmo de Ajuste - para retificaçao
e canalizaçdo do córrego da Prai-
nha, no Estado de Mato Grosso,
Distrito de Sdo Paulo, que o De-
partamento Nacional de Obras de
Saneamento IQ com a firma Cia.
Americana de Construções, Comer-
cia • indústria.

Ao. 4 dias do mês de Outubro do
ano de 1981, as 16 horas na sede
do Departamento Nacional de Obras
de Saneamento, sita à Praça Pio X,
Ni, 59 andar, perante o Diretor Ge-
ral engenheiro Geraldo Bastas da
Costa Reis, com poderes. bastantes
na conformidade do disposto na le-
tra "I" do artigo 25, do Decreto
n9 20.488 de 24-1-48, compareceu o
Sr. Rocia Zew Lajbus Abramowicz
procurador bastante da firma Cia.
Americana de Construções, Comér-
cio e Indústria, e disse que vinha
assinar o presente termo de ajuste
para retificação e canallasçào do

córrego da Prainha, no atado de
Mato Grosso, Distrito de São Pau-
lo de acórdo com a sua proposta
vencedora na °encomenda pública
realizada no Departamento Nacional
de Obras de Saneamento em 9 de
agõsto de 1961, e com as cláusulas
e condições seguintes:

1. Designação: No presente ter-
mo do ajuste o Departamento Na-
cional de Obras de Saneamento será
designado por Departamento e a fir-
ma Cia. Americana de Construções,
Comérclo e Indústria por Empreitei-
ro.

2. Instruçães; O Empreiteiro de-
clara conhecer e submeter-se às Ncr-
maa Gerais para Empreitadas apro-
vadas pela Portaria n9 8, de 11 de
.janeiro de 1061, bem como as espe-
cificações para execução doa servi-
ços de retificação e canalização do
carrego da Prainha, no Estado de
Mato Grosso, Distrito de São Pau-
lo, e ao edital n9 80-61, publicado
•no Diário Oficial de 14 de julho de
1961, que devidamente rubricados pe-
lo Departamento e pelo Empreiteiro,
ficam fazendo parte integrante para
que juntos produzam seus devidos e
legais efeitos.
•• 03. Fiscalização: A fiscalização da
execução dos serviços ora ajustados,
ficará a cargo do Distrito de Sio
Paulo, aqui denominado Fiscalização,
com o qual deverá o Empreiteiro en-
tender-se diretamente e sempre por
escrito, Miare todos' quaisquer as-
suntos que interessarem à perfeita
execução dos referidos serviços.

04. DiscriMinação dos servias: -
Os serviços ora ajustados constam
de retificação e canalização do Cór-
rego da Prainha, em Cuiabá, Estado
de Mato Grosso, Distrito de Sito
Paulo, numa extensão de 501 (qui-
nhentos e um) . metros, a partir da
Avenida D. Aquino para jusante, 200

• (duzentos) metros e da Ponte do
Bairro do Terceiro para justaste 301
(trezentos e uni) metros até a mar-
gens esquerda' do Rio Cuiabá, de

acórdo com o projeto constante das
plantas. n9s. DSP-2S7 e 308, compre-
endendo:

04.01. Instalaaefa e trabalhos pre-
liminares, constanaa de todas os re-
cursos necesaai iss ã realização Inte-
gral da obra, de acórdo com o Item
19 das especificações.

04.02. Eseavaçao em terra, num vo-
lume de 1.128 (mil, cento • vinte e
olte)" metros cúbicos.

04.03. Escavação em salto, num
adume de 3.387 (três mil, trezen-
tos e oitenta e sete) metros cúbicos.

04:04. Alvenaria de Pedra "canga"
argamassada para 'as mulatas, num

volume de 2.434 (dois mil, quatro-
centos e trinta e quatro) metros cúbi-
cos.

04.06. Laje de fundo era concreto
simples, numa área de 1.403 (mil,
quttrocentos e três), metros quadra-
dos.

04.06. Calha Central de granito,
numa área de 601 (seiscentos e um).
metros quadrados.

04.07. Revestimento daa muretas,
numa área de 2.655 (dois mil, seis-
centos e cinquenta e cinco) metros
quadrados.

04.08. Aterro dos vazios junto As
muret,as, resultantes da escavação,
num volume de 5.750 (cinco mil, se-
tecentos e cinquenta), metros cúbi-
cos.

5. Preços e Pagamentos: .- Para
pagamento dos serviços serão obser-
vados os seguintes preços:

05.01. Instalações • trabalhos pre-
liminares - Global - Cr$ 150.000,00
(cento e cinquenta mil cruzeiros)
pagos em duas parcelas, a saber:

05.01.01. Cr$ 15.000,00 (quinze mil
cruzeiros) quando concluidos serviços
no valor de 10% (dez por cento)
do custo da obra.

05.01.02. Cr$ 135.000,00 (cento e
trinta e cinco mil cruzeiros) quando
concluídos serviços no valor de 20%
(vinte por cento) do custo da obra.

05.02. Escavação em terra - Cri
180,e0 (cento e oitenta cruzeiros)- por
metro cúbico.

05.03. Escavação em :dato - Cr$
270,00 (duzentos e setenta cruzeiros)
por metro cúbico.

05.04. Alvenaria de pedra ecanga"
argamassada para as muretaz - Cr$
1.600,00 (mil e seiscentos cruzeiros)
por metro cúbico.

06.03. Laje de fundo em concre-
to simples - Cr$ 800,00 (oitocentos
cruzeiros) por metro quadrado.

03.06. Calha central de granito -
Cr$ 1.200,00 (mil e duzentos cru-
zeiros) por metro quadrado..

05.07. Revestimento das muretas
- Cr$ 300,00 (trezentos cruzeiros)
por metro quadrado.

05.08. Aterro dos vastos junto as
muretas, resultantes da escavação -
ci.* 19,00 (dezenove cruzeiros) por
metro cúbico.

6. Nos preços acima estão incluí-
dos os demais serviços necessários a
realização Integral da obra.

7. Valor da Empreitada: -
face dos preços propostos- e das
quantidades previstas, O valor da
total da Empreitada é de Cr$ 	
7.911.280,00 (sete milhões, novecen-
tos e doze mil, duzentos e oitenta
cruzeiros).

'08. Caução: - Tendo em vista o
valor da Empreitada, o valor da cau-
ção é de Cr$ 395.564,00 (trezentos e
noventa e cinco mil, quinhentos e
sessenta e quatro cruzeiros), tendo o
Empreiteiro depositado, como caução
Inicial, em moeda corrente a Impor-
tenda de Cl 50.000,00 (cinquenta
mil cruzeiros), conforme conhecimen-
to n° 92.469, de 2 de outubro do 1961,
da Caixa Económica Federal. O Em-
preiteiro depositará na Caixa Econó-
mica Federal ou no Tesouro Nacional,
em dinheiro, apólices da divida pú-
blica ou obrigações de guerra, con-
forme o caso, mais a importância de
Cr$ 345.584,00' (trezentos e quarenta
e cinco mil, quinhentos e sessenta e
quatro cruzeiros), em perceba cor-
respondentes a 5% (cinco por cento)
do valor das medições • parciais dos
serviços executados, mediante gula
que o Departamento fornecerá, não
sendo paga medição alguma sem que
o Empreiteiro faça prova de haver
recolhido a Importância da última
guia expedida.

09. Verba e capacidade: -•-• O pre-
sente termo de ajuste é firmado de
aceirdo cota o resultado da concor-

rência pública realizada pelo Depar-
tamento em 9 de atesto de 1961, de-
vidamente aprovada pelo Sr. Diretor
Geral era 25-9-61, estando aprovadas
ae obras nos termos do artigo 25,
letra c, do Decreto n9 20.488 de ..
24-1-46, correndo ea respectivas des-
pesas no corrente exercido, por con-
ta dos recursos do anexo 4.22 -
M.V.O.P. - inciso 08, - D.N.0 S.
- Verba 4.0.00 - Investimentos -
Consignação 4.1.00 - Obras - klub-
consignação 4.1.03 - alínea 73 -
Mato Grosso - Item 1) Obras de
Saneamento etc. (Lei n9 9.834 de
10-12-60), ficando empenhada. para,
este fim, inicialmente, a quantia de
Cr$ 500.000,00 (quinhentos mil cru-
zeiros), conforme empenho de des-
pesa n9 179 de 4-10-61, extraído no
Distrito de São Paulo, por conta da
parcela deste crédito distribuida
Delegacia Fiscal do Tesouro Nacicrtal
no Estado de São Paulo, e nos exer-
cidos subsequentes por Mata dm
créditos próprios à dispoição do De-
partamento.

10. Selo: - O presente temo de
ajuste está isento do pagamento do
selo proporcional, de actirdo com a
Circular n9 23, de 6-8-48 (Diário
Oficial de 12-8-48) do Sr. Ministro
da Fazenda e Resolução do Tribunal
de Contas em Sessão de 10-943.

Il. Prazo: - O prazo do presente
ajuste é de 300 (trezentos) dias cor-
ridos, a contar da data do 'regLstro
respectivo no Tribunal de Contas,
não se responsabilizando o Governo
por indenização alguma se aquele
Instituto denegar o registro.

Em seguida foram examinados os
documentos do Empreiteiro, necesse-
rios à lavratura do presente ajuste,
verificando-se estarem os mesmos em
ordem e em dia com os prazos de
apresentação.

Tendo sido lavrado este termo de
ajuste por ordem do Sr. Mahar
Geral, declarou o Sr. Ruwin Zev?
Lajbus Abramowicz, procurador bas-
tante da firma Cia. Americana de
Construções, Comércio e Indústria,
que o aceitava integralmente nas
condições em que está redigido, pelo
que, depois de lido e achado confor-
me, o assinam o Sr. Diretor Geral,
o interessado e duas testemunhas. E,
para constar, eu. Humberto Lopes
Potyguara da Silva, Escrevente-Dac-
tilógrafo nível 7. do Departamento
Nacional de Obras de Saneamento,
o subscrevi.

Rio de Janeiro, 4 de outubro de
1961, - Geraldo Bastos da Costa Reis
- Rtnoin Zeio Lafbus Abramoivicz -
Testemunhas: Raimundo Nonato de
Matos Dantas - Wagner Alves dos
Santos.
ao 30.149 -- 9-10-61 -- Cr$ 714,00)

Termo de Alteração e Aditamento ao
ajuste de 11 de agõsto de 1981, para
dragagem e demais serviços com-
plementares para canalização de
cursos d'água e construção de di-
ques, no Estado do Espirito Santo,
Distrito do Espirito Santo, que o
Departamento Nacional de Obras
de Saneamento faz cone a firma
Empresa Brasileira de Engenharia
e Comércio Ltda.
Aos 5 dias do mês de outubro do

ano de 1961, as 15 horas, na sede do
Departamento Nacional de Obras de
Saneamento, sita à Praça Pio X-78,
59 andar, perante o Diretor-Geral,
engenheiro Geraldo Bastos da Costa
Reis, com poderes bastantes na con-
formidada do disposto na letra f do
artigo • 25, do Decreto n9 20.486 de
24-1-46, compareceram os Srs. De-
mi/trio Calil Selim e José Franklin
dos Santas, Diretores da firma Em-
presa Brasileira de Engenharia e Co-

"10. Prazo - O prazo do presente
ajuste é de 360 (trezentos e sessenta)l
dias corridos, a contar da data do
registro respectivo no Tribunal de
Contas, não. se responsabilizando O
Governo por indenização alguma se
aquele Instituto denegar o registro",,

E, nada mais constando, ou haven-
do %sido dito, lavrou-se o presente
termo do alteração e aditamento no
livro competente, o qual depois de
lido e achado conforme, é assinada
pelo Sr. Diretor-Geral, 03 interessa-
dos e duas testemunhas. E, para
constar, eu, Humberto Lopes Poty-
guara Escrevente-dactilógrafo, do De-
partamento Nacional de Obras de Sa-
neamento, o subscrevi.

Rio de Janeiro, 5 de outubro de
1961, - Geraldo Bastos da Costa
Reis - Demetrio Caiu Salim - José
Franklin dos Santos.

Testemunhas: Adeildo Tinoco Ma-
thias - Wagner Alves dos Santos.
(119 30.141. - 9-10-61 - Cr$ 253,00),

•
Á

Termo de Alteração Aditamento ao*
ajuste de vinte e oito de julho de
mil novecentoi c sessenta e um, para
dragagem e demais serviços com-
plementares para canalização de
cursos d'egua, no Estado do RIO de
Janeiro, Residencta de Vigário Ge-
ral, que O Departamento Nacional
de Obras de Saneamento faz com
a firma Meneleu 8: Cia. Ltda.

Aos 5 dias do mês de outubro do
ano de 1981, às 18 horas, na sede do
Departamento Nacional de Obras de
Saneamento, alta à praça Pio X, 78,
59 andar, perante O Diretor-Gerai,
engenheiro Geraldo Bastos da Casta
Reis, com poderes bastantes na con-
formidade do disposto na letra oi"
do art. 25, do Decreto ra X.458 de 24
de janeiro de 1948, compareceu O Se-
nhor João de Carvalho Júnior, pro-
curador bastante da firma Menelau
ez Cia. Lida., e disse que vinha assinar
o presente termo de alteração e adi-
tametito . 04 ajuste de 28-7-61, para
dragagem e demais serviços comple-
mentares para canalização de cursos
dálnus e construção de diques, no Es-
tado do Rio de Janeiro, Residência
de Vigário Geral, em face da diligen-
cia ordenada pelo Tribunal de Coa.
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tas em sessão de 6-9-61, com as dan-
ou:as. o condiçe as seguinteas_

Primeira — Os trechos dos canais
compreendidos no Virmo de ajuste de
38-7-61, a se:em dragadc.s a fim de
manter as seções de vazão, inclusi-
ve nes trechos anteriormente . Caba-
nados e que safrem assoreamentos
periCsacos, são os seguintes:
• Canal Prata — Da estaca O a 298.

Canal sarcepui — Da estaca O a 295.
Canal mesquita — Dragagem da es-

taca O a 156.	 •..
Segunda — A cláusula 02. do ajus-

e ora aditado passará a ter a seguiu-il,ii
redação:	 .
"Of. Instruções — O Empreiteiro

declara conhecer e submeter-se às
orraas Gerais para Empreitada.s,
provadas pela Portaria ne g, de 11 cie
aneiro de 1961 (exclusive o item 40),
em como às Especificações para exa-

ção de serviços de Dragagem de
emas na Residência de Vigário Ge-
ai, Estado do Rio de Janeiro, e ao
ditai ris 47-61, publicado no Diário
lidai de 29-5-61, que, devidiunente

rubricados pelo Departamento e pelo
Empreiteiro, ficam fazendo parte in-
tegrante do presente ajuste para que
"untos produzam seus devidos e Le-
gais efeitos".
I Terceira — A cláusula 11. do ajus-
te de 28-7-61; passará a ter a seguin-
te redação:
1 "11. Prazo — rs prazo do presente
ajuste e de .540 (quinhentos e que.
tentas dias corridos, a contar da data
Fio registro respectivo no Tribunal de
pontas.
I Quarta — Permanecerão ene viga
Was as demais cláusulas e condições
ido ajuste ora aditado.
i E, nada mais havendo ou havendo
eido dito, lavrou-se o presente termo
,ode alteração e aditamento no livro
competente, o qual, depois de lido e
achado conforme, it assinado pelo Se-
nhor Diretor-Geral, o interessado e
ups testemunhas. E, para constar,i	 ar
u, siumberto Lopes Potyguara da 811-
.s, Escrevente-Dactilógrafo, nivel 7,
o Departamento Nacional de Obras
e Saneamento, o subscrevi.

ç Rio de Janeiro, 5 de outubro de
Si961. — Geraldo Bastos da Costa
Weis. .... João de Carvalho Júnior.

	

Testemunhw	 Raimundo Nona-

.

	

	 r
o de matos Dantas. — Wagner Alves

d03 Santos.
1919 30.139 -- 9-10-61 .... Cr; MOO)

.	 „
Retificaçt:to

rHo Didrio Oficial de 22 de setembro
ele 1981, página número 8.510, onde
aol publicado o termo de ajuste para
Stervige de terraplenagem . para o pre-

. aparo das plataformas da estação e
tratamento e do reservatório de agua
para lavagem dos filtros da Adutora
sio Rio das Velhas, no Estado de Mi-
aus Gerais, Distrito de Minas Gerais,
assinado entre este Departamento e

/
a firma Cia. Construtora 0.v.C.,
eia-se:

t. 02 . DisraÇões — oEmpreiteiro de-
clara conhecer e submeter-se as Nor-
mas Gerais para Empreitadas, apro-
vadas pela Portaria ir 8, de de ja-
neiro de 1961 (exclusive o item. 40),
bem como etc.

11. Prazo — O prazo do presente
ajuste e de 300 (trezentos) dias cor-
[ridos a contar da data do registro res-

ectivo no Tribunal de Çon,taso rito
e responsablilzando o Galerno por
nflehizaçãO alpina se aqueie Insti-
lai° denegar (5 registro. Vencido Cie

[prazo, deveras) ser entregues ec servi-
as independentemente de qça
yiso ou interpelação, Sevo MOTO

Cata ma(dis ~ementa compráv ..
Julgo do D!partaittente.
9 3943,

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

• Gabinete Cio Ministro

Termo de Cone:inf.:o ceiebrado atre o
Ministério da Agricultura e o Insti-
tuto Filantropo Cor.hanino, Estado
de Minas Gerais, cisando o prosse-

guimento da caristrufio de uva Es-
cola Agrícola cm Manga, no Diz-
frito de Montalránia.

- Aos 6 dias do mês de outubro
1961, presentes na Secretaria do Es-
tado dos Negócios da Agricultura, o
Senhor Doutor Armando Monteiro Pi-
lho, Ministro de Estado, por parte do
Governo da União e o Sr. Antonio
Lopo Montalvão como representante
do Instituto Filantropo Cochanino,
Estado de Minas Gerais, conforme
credencial que exibiu. deliberaram as-
sinar o presente Convênio para apli-
cação da importância de 	
Cr$ 1.400.000,00 --(hum milhão e qua-
trocentos mil cruzeiros), mediante as
seguintes condições:

Cidustaci Primeira
O Ministro da Agricultura, no pre-

sente exercido, concederá ao Insti-
tuto Filantropo Cochanino para a
Escola Agricola em Manga, no Dis-
trito de Montalvánfa. Minas Gerais,
a importancia de Cr$ 1.400.000,00
(hum milhão e quatrocentos mil
cruzeiros), por intermedio da Supe-
rintendência do Ensino Agricola e
Veterinário para ser aplicada de
acórdo com o que estabelece a cláu-
sula segunda.

Cláusula Segunda
O Instituto Filantropo Cochanino

obriga-se a aplicar o credito aludido
na- cláusula anterior, na arapnaçao e
custeio das suas atividades, de acor-
do com o plano de aplicação Prõvie-
mente estabelecido pelo Ministério da
Agricultura.

Cláusula Terceira
O Instituto Filantropo Codianino

fica obrigado a observar a Lei (Ir-
glixdca do Ensino Agrícola (Decreto-.
lei n9 9.813, de 20 de agõsto de 1946)
e a apresentar comprovação especifi-
cada da aplicação da importância re-
cebida, mediante recibos, originais e
cópias seladas e assinadas na forma
da Lei, até 15 de fevereiro de 1962.

• C/dusula Quarta
Qualquer alteração no plano de

aplicação será precedida de autoriza-
o superior, a qual se fôr concedida

deverá constar de seus assentamen-
toa próprios, a fim de ser lavrado
Termo Aditivo a ser submetido a re-

	

gistro prévio no Tribunal de Contas 	
Cldusula Quinta

A despesa decorrente do presente
Convênio, na importância de 	
Cr$ 1.400.000,00 (hum milhão e qua-
trocentos mil cruzeiros), correra é,
conta do crédito de Cr$ 2.000.000,00
consignado em 19.01 — Superinten-
dência do Ensino Agricola e Veteri-
flerto (Despesas Próprias) DespesasOrdinárias, Verba 1.0.00 — Custeio:
Consignação 1.5.G0 — Serviços de
Terceleos, Subconsignaçâo 1.5.14 —
Outros serviços contratuais —1) Am-
/Alargam das atividades didáticas das
Escolas, 13) Minas Gerais, 1) Despe-
sas de qualquer natureza com o pros-
seguimento de construção de uma
Escola Agrícola em Manga, no Dis-
trito de Montalvánia, Art. 49, Anexo
4, Podar Executivo, Subanexo 4.13 —
Ministério da Agricultura, da Dg oa-
raero 3.834, de 10 de dezembro de
igeo cuja importancia foi deduzida e
escriturada na contabilidade da gu-
.

•

 :Intendência do	 icola e
no 44 , e, 8 de junho de Nl.
Vet&Finárit consdante empe	 ;ui-

' Clducta Sexta
tda.

tuado mediante requfs.lçao, logo "mais
o registro do Convênio pelo Tribunal
de contas.

•
A despesa com a publicaçao do

Presente Convênio no Didrió
correra por conta do Instituto Filan-
tropo Cochanino, que providenciara o
respectivo pagamento, ficando de sua
Inteira responsabilidade a não publi-
ceção 'deste Convênio no prazo legal,
Isentando o Ministério da Agricultu-
ra de qualquer participação pela não
inserção no erga° oficial por falta ao
pagamento mencionado.

• Cláusula Oitava

O presente Convênio terá vigência
a partir da data- de seu registro no
Tribunal de Contas, até 31 de dezem-
bro do corrente ano, não se respon-
sabilizando a União por indenização
alguma, caso aquele Tribunal dene-
gue o registro.

Cláusula Nona
O inadimplemento, por parte do

Instituto Filantropo Cochanino,
qualquer dos dispositivos do presente
Convênio, sem motivo justificado e
expressamente aceito, implica na Ina-
bilitação para firmar outro Convênio
da natureza ou finalidade do presen-
te, até integral cumprimento das
obrigações aqui assumidas.

CMusula Décima
.0 presente Convênio está isento do

pagamento -de selo ex vi do art. 50
da Consolidação das Leis do ImpOsto
de São, a que se refere o Decreto mi-
mero 45.421, de 12 de fevereiro oe
1959

E, para firmeza e validade do que
acima liceu estipulado, lavrou-se o
presente termo, o qual depois de lido
e achado certo, vai assinado pelas
partes convenentes já mencionadas e
pelas testemunhas: Moacyr Louras
Ellgueiras, Maria Aparecida de Al-
meida e por mim Ierece Pinto de Vas-
concelos, Escriturário Nível "8", com.
exercido na Seção de Execução da
Divisão do Orçamento, do Departa-
mento de Administração, que o dacti-
lografel.

Em 6 de outubro de 1981. — Ar-
mando Monteiro Filho. — Antonio
L"po Montaivdo. — Moacyr Lourcs
Fligueiras. — Marta Aparecida de
Almeida.. — Ierecd Pinto de Vascon-
celos. •
(19 34.757 — 10-10-61 — Cr$ 510.00) •

Térmo de convênio celebrado entre O
Ministério da Agricultura e o Ins-
tituto &raiano Padre Cícero, vi-
sando a ampliaçdo das . atividades
iiiddticas da Escola Agrícola apren-

dizado do referido instituto.

Aos 9 dias do mês de outubro de
1961, presentes, na Secretaria de Be-
tado dos Negócios da Agricultura, o
Senhor Doutor Armando de Queirós
Mon*.eiro Pilho, Ministro de Betado,
por parte do Governo da União, e
Padre António de Almeida átra —como representante do Instituto Sele-
siano Padre Cícero, conforme creden-
cial que exibiu, deliberaram assinar
o presente Convênio, para aplicação
da importância de Cr$ 910.000,00
(novecentos e dez mil cruzeiros), me-
diante as seguinte condições:

Cláusula Primeira

‘.> Ministério da Agricultura, no
presente exercício, .concedera, ao Iria-
titulo Saleziano Padre Cícero, a lift-
portincia de Cr$. 910.000,00 (»cave-
centee e dez mil cruzeiros). Por in-termédio da Superintendência de Zn-

Agricala e Veterinário pikr, ter

_ft.:41tawAla EWA
4,0 acordo com 406,5uni _Ukis?

• Cláusula Segunda	 •

O Instituto Saleziano P etre Cícero
obriga-se a aplicar o crédito aludido
na engula anterior na ampliação
das atividades didáticas de sua Es-
cola Agricola aprendizado, em Jua-
zeiro -do Norte — Estado do Ceará,
conforme plano de aplicação previa-
mente estabelecido peio !dialetal° da
Agricultura.

Mulita Tercc:ra

O Instituto Saleziano Padre Cíce-
ro flea obrigado a • observar s. lei Ci-
ganice do Ensino Agrícola (Decreto-
lei n9 9.613, de 20 de estiei° do 1946)
e a apresentar compeevaçae especi-
ficada da aplicação dada à importem-
da recebida, mediante recibes ori-
ginais e cópias seladae o assinadas
na forma da Lei, até 15 de fevereiro
de 1962.

CláUsula Quarta

Qualquer alteração n oplano de
aplicação será precedida de autoriza-
ção superior, a qual, se feir concedida,
deverá constar de seus assentamentos
próprios a fim de ser lavrado Terno
Aditivo, a ser submetido a registro
prévio no Tribuna/ de Contas da
União.

Cláusula Quinta

A despesa decorrente do presente
Convênio, na importância de Cr$ ...
910.000,00 (novecentos e dez mil cru-
zeiros), correrá á conta de 19.01 —
Superintendência do Ensino Agrícola
e Veterinário (Despesas Pró prias) —
Despesas Ordinárias — Verba 1.0.00
— Custeio — Consignação 1.5.00 —
Serviços de Terceiros — Subconsig-
nação 1.5.14 — Outros Serviços Con-
tratuais — 1) Ampliação das ativi-
dades didáticas das Escolas — 05) —
Ceará — 2) Escola Agrícola aprendi-
zado do Instituto Saleziano Padre Cí-
cero,. de Juazeiro do Norte, art. 49,
anexo 4 — Poder Executivo, subanexo
4.13 — Ministério da Agricultura, da
Lei zi9 3.834, de 10-12-1960, imPortane
da essa que foi deduzida e escritu-
rada na contabilidade da Superinten-
Meneia do Ensino Agrícola e Veteri-
nário, consoante empenho n9 28. da
28 de adisto de 1961.

Cláusula Sexta

O pagamento da Importância a que
se refere a cláusula primeira será efe-
tuado mediante requisição, loiro apóse registro do Convênio pelo Tribunal
de Conta, da União.

Cláueula Sétima
A despesa com a publicação do pre-

sente Convênio no Diário Oficial cor-
rerá spor canta do Instituto Salezia-
no Padre Cícero, que providenciará
o respectivo pagamento, ficando de sua
Inteira responsabilidade a não publi-
cação deste Convênio no prazo le-
tal. Dor falta do pagamento mencio-
nado.

Cldustita Oitava 
O presente Convênio terá vigência

a partir da data de seu registro no
Tribunal de Contas da União, até 31.
de dezembro do corrente ano; não se
responsabilizando a União por Inde-
nização alguma, caso aquele Tribu-
nal denegue o registro.

Cláusula Nona
O Inadimplemento, por parte do

Instituto galeziano Padre Mero, de
qualquer dos dispositivos do Presenr
te Convênio, sem motivo justificado
e expressamente aceito, Inabilitado 9
referido Institut9 Para firmar outro
convênio da nen:roga 011 finalidade dQ,~te, atté ourePriMento das ;
olaia:~ mut assumidas.

Cldusula Sétima
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' MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

Gabinete do Ministro

l'érmo de Acardo Especial celebrado
entre o Ministério da Educação e
Cultura e a Sociedade Franco Bra-
sileira, do Rio de Janeiro, Estado da
Civanabara, para incremento e aper-
feiçoamento do ensino industrial, na
Escola Doméstica Bárbara Elisa, do
Rio de Janeiro, Estado da Guana-
bara, mantida peia mesma Socie-
dade.

Aos seis (6 dias do més de outubro
do ano de mil novecentos e sessenta
• um (1961), presentes, no Gabinete
do Senhor Ministro da Educação e
Cultura. o respectivo titular, Dr. An-
Unto Ferreira de Oliveira Brito, e
D. Heloisa Ignez de Mello Perissé,
que se assina também Irma Maria
Paula, procuradora da Sociedade
Franco-Brasileira; do Rio de Janeiro,
Estado da Guanabara, deliberaram
assinar o presente Mordo Especial à
vista do que consta do processo Pro-
tocolado, no Serviço de Comunicações.
do referido Ministério sob o número
treze mil oitocentos e oitenta e oito.
de mil novecentos a sessenta e um
(13.88841), para incremento e aper-
feiçoamento do ensino industrial, na
Escola Doméstica Industrial Bárbara
Elisa do Rio de Janeiro, atado da
Guanabara, mantida pela mesma So-
ciedade, tendo em vista o crédito or-
çamentário vigente, consignado na
Verba três, ponto, zero ponto zero ze-
ro (3.0.00), Consignação UH, ponto,

•dois, ponte, zero zero (3.2.80), Sub-
consignação três, ponto dois, ponto,
zero quatro (3.2.04). Inciso um (1),
alínea onze (11), nos tarmos das
cláusulas que se seguem:

C/áusu/a Primeira — O Ministério
da Educação e Cultura obriga-se a
contribuir com a importancia de cem
21311 cruzeiros (Cr$ 100.000,00), desti-
nada à Sociedade Franco Brasileira,
do Rio de Janeiro. Estado da Guana-
bara, para incremento e aperfeiçoa-
mento do ensino industaird, na Esco-
la Doméstica Industrial Barbara Eli-
sa, do Rio de Janeiro, Estado da (lua-
nabara, mantida pela mesma Socie-
dade. com a aquisição de equipamen-
tos, conforme plano de aplicação no
processo SC-13.688/8141E0

Parágrafo único. O pagamento da
contribuição de que trata a presente
cláusula deverá ser efetuado. de uma
56 vez, pelo Tesouro Nacional.

Cláusula Segunda — A Sociedade
Franco Brasileira, do Rio de Janeiro,
Estado da Guanabara, obriga-se:

a) a aplicar a contri,buição, a Fie
. se refere a cláusula anterior. de cola

formidade com instruções de ordem
técnleo-pe.dagógica, que serão expe-
didas pela Diretoria do Ensino Indus-
trial, na aquisição de equipamentos.
para a Esefola Doméstica Industrial
Bárbara Elisa do Rio de Janeiro, Es-
tado da Guanabara, mantida pela
mesma Sociedade;

b) a promover concorrênc:a de pre-
ços para a aquisição de equipamentea
prevista na cláusula primeira;

c) a prestar informações e esclare-
cimentos- sôbre as obragações decorren-
tes do presente Actado à Diretoria do
Ensino Industrial, representada por
seu Diretor ou funcionário ' credencia-
do. bem como permitir que sejam fei-
tas vistorias nos equipamentos adqui-
ridos;

d) a promover o melhoramento pro-
gressivo da qualidade de ensino minis-
trado. dando fiel cumprimento às dis-
posições da legislação vigente, bem
como às instruções camplementarea
eniandas da Diretoria do Ensino In-
dustrial.

Cláusula Terceira — A Sociedade
Franco Brasileira, do Rio de Janeiro,
Estado da Guanabara, fica obrigada
a apresentar coMprovação das despe-
sas realizadas na execução do presen-
te Acôrdo.

Têrmo de Aciordo Especial celebrado
entre o Mim:siCrio da Educaado e
Cratura e a Sociedade Franco-Bra-
sileira, do Rio de Janeiro, Estado da
Guanabara, para incremento e aper-
feiçoamento do eu.;:no industrial na
Esccla Domést:ca e Industrial Nossa
senhora Medianeira, de Barra do
Rio Ar.ul — Aratiba — Estado do
Rio Grande do Sul, mantida pela
mesma Sociedade.

Aos seis (6) dias do mas de outubro
do ano de mil novecentos e sessenta e
um (1931), presentes, no Gabinete do
Ministro da 1.:duc....ção e Cultura, o
respectivo titular) D. António Ferrei-
ra de Olivc:ra Biltoi e D. Heloísa
Ignés de Mello Ferisse, que assina
também Irma Maria Paula, procura-
dora da Eveledado Franco-Brasileira,
do Rb de Juiciro, E-Aado da .Guana-
bara, ciellinnnun ii-:sinsr o pre.sente
Acordo 17.,..;pc.;i:4, t viL:a do que consta
do proccsso prstocolazio, no Serviço de
Comunicações do reierido Ministério,
sob o número truo mil oitocentas e
oitenta e seis, de mil novecentos e ses-
senta e um (13.8L6-61), para incre-
mento e apsrteiçoamento do ensino
Industrial, na Lyeola Doméstica e Inj.
dustrial Nossa Senhora Medianeira, de
Barra do Rio 'Azul — Aratiba — Es-
tado do Rio Grande do Sul, mantida
pela mesma Sociedade, tendo em vista
o crédito orçamentézio vigente, consig-
nado na Verba três, ponto, zero, ponto,
zero zero (3.0.00),. Consigdaçáo três,
ponto, dois, ponto, zero zero (3.2.00),
Subconsignação três, ponto, dois, ponto,
zero quatro (a.2.04), Inciso um (1).
Alhea vinte e três (23), nos tèrmos
das cláusulas que se seguem:

Cláusula Primeira — O Ministério
da Educação e Cultura obriga-se a
contribuir com a importáncia de cento
e cinqüenta mil cruzeiros (Cr$ 	
150.000,00), destinada à Sociedade
Franco-Brasileira, do Rio de Janeiro,
Estado. da Guanabara, para incremen-
to e aperfeiçoamento do ensino indus-
trial na Escola Doméstica e Industrial
Nossa Senhora Medianeira, de Barra
do Rio Azul — Aratiba — Estado do
Rio Grande do Sul, mantida pela
mesma Sociedade, com a aquisição de
equipamentos, conforme plano de apli-
cação no processo SC-13. 880-61-?C.

Parágrafo dnico. o pogamento da
contribuição de que trata a presente
cláusula deverá ser efetuado, de uma
só vez, pelo Tesouro Nacional.

-Cláusula Segunda — A Sociedade
Franco-Brasileira, do Rio de Janeiro,
Estado da Guanabara, obriga-se:

a) a aplicar a contribuição, a que
se refere a cláusula anterior, de con-
formidade com instruções de ordem
técnico-pedagógica, que serão expedi-
das pela . Diretoria do Ensina Indus-
trial, na aquisição de equipamentos
para a Escola Doméstica o Industrial
Nossa Senhora Medianeira, de Barra
do Rio Azul — Aratiba — Estado do
Rio Grande do Sul, mantida pela
mesma *Sociedade; •

b) a promover concorrência de pre-
ços para a aquisição de equipamentos,
prevista na cláusula primeira;

c) a prestar informações e esclare-
cimentos sôbre as obrigações decor-
rentes do presente Actado à Diretoria
do Ensino Industrial, representada por
seu Diretor ou funcionário credenciado,
bem como permitir que sejam feitas
vistorias nos equipamentos adquiridos:

d) a promover o melhoramento pro-
gressivo da qualidade de abairro minis-
trado. dando fiel cumprimento is dia-
posições da legislação vigente, bem
como às instruções complementares
emanadas da Diretoria do Ensino In-
dustrial..

C.Insula Terceira	 A . Sociedade
Fram_co-Brastiaira, do Rio de Janeiro,

ado a Guanabara, fiéis abrisiada a
"a • en r Onterqtaçafia 4,0

a. !",' das na eatareftado pre"•1~. ••••n••••••n-•••

desne-

Cláusula Quarta — O inadimples
mento, por parte da citada Sociedade,
de qualquer disposição do presente
AcOrdo, sem motivo justificado, Im-
plicará na habilitação para firmar
novos acordos dessa natureza, até' o
cumnsiment0 das obrigações ora assu-
midas.

Cláusula Quinta — A despesa, pre-
vista na cláusula primeira, corrua à
conta da Verba três, ponto, zero, ponto,
zero acre (3.0.00) — Desenvolvimen-
to Económico e leria/. ConsIgnaçÃo
três, ponto, dois, ponto, zero zero
(3.2:(10) — Disposaivas
nals, Subconsignação três. ponto, dois,
ponto, zero quatro (3.2.0•) — Manu-
tenção e dmenvolviinsnto do ensino
(art. 169 e parágrafo único do art.
171 da Constituirão Federal), Inciso
uni (1) — Incremento e aperfeiçoa-
mento do ensaio indiatana inclusive
mediante acôrdo com os Estados, Mu-
nicípios e entidades particularrs para
Instalação e funcionamento de cursos
artesanais, Alínea vinte e três (23):
Rio Grande do Sul: quatro milhões
duzentas e setenta e quatro mil du-
zentas e setenta e dois cruzairos
(Cr$ 4.274.272,00), unidade orçamen-
tária dezoito, ponte, zero um (10.01)
— Diretoria do Ensino Industrial. do
anexo quatro, ponto, quatorze (4.14)'
— Ministério da Educação e Cultura,
da Lei número três mil oitocentos e
trinta e quatro (3.234), de dez (10) de
dezembro do mil novecentos e sessen-
ta (1960), tendo sido devidamente em-
penhada sob número oitocentos e cito
(808) e deduzida do resnectivo crédito,
na .escrituração &etc- Ministério.

Cláusule Sexta — O /rasante Ac8r-
do teia vigência até trinta e um (31)
de dezembro do corrente ano, a par-
tir da data do respectivo registro,
pelo Tribunal de Contas.

Cláusula Sétima — O presente
Acordo-entrará em vigor, uma vea
registrado pelo Tribunal de Contar.,
não se respensabilizando a União
por indenização de espécie alguma,
caso aquele Instituto denegue re-
gistro.

Cláusula Oitava — Fica eleito o
Fero desta Capita/ para dirimir
quaisquer dúvidas que se orininarem
da' execução do presente Acordo.

E, por estarem acordes, lavrou-se
o presente termo, que vai assinado
Pelas partes interessadas e pelas tes-
temunhas abdixo. — Antônio Ferrei-
ratudue.	 ZOliveira Brito — Irmã laria
Paula.

•Testemunhas: Carlu Nogusira dl
Araújo — Paul de Oliveira

Térnto de Acardo Especial ecienrado
entre o Ministério da Educação e
Cultura e a Sociedade Franco Bra-
sileira, do Rio de Janeiro, Fitado
da Guanabara, Para incremento e
aperfeiçoamento do ensino indus-
trial, na Escola Doméstica Santa
Cándida, em Aratiba, Estado do
Rio Grande do Sul, mantida pela
mesma Sociedade.
Aos seis (6) dias do mês de outu-

bro do ano de mil' novecentos e ses-
senta e uni (1961). presentes, no Ga-
binete do Senhor Ministro da Educa.
vão e Cultura, o respectivo titular,
Dr. Antônio de Oliveira Brito, e Di
Heloisa Ignéa de Meio Parisse, Will
se assina também Irmã Maria Paula,
Procuradora da Sociedade Franco-
Brasileira, da cidade do Rio de Jas
neiro, Estado da Guanabara, dellba•
raram assinar o presente Acordo,
vista do . que consta do processo pra
tocolado, no Serviço de Comunica.
Ou, do referido Maniataria, sob I(

número treze mil oitocentas e °itera.,
ta e quatro, de mil novecentos e adea
senta e Um (13.884-61), para incre-
mento e aperfeiçoamento 40 emitia
Zndur1aJ, na Escola Dosnéatica Ban-

da, em 4raubl, notado d0
dliande do Sul, mantida pega

Cldusula Décima

O presente Conveio está isento do
pagamento de selo, ex vi do art. 50
da • Consolidação das Leis do Impôs-
to de Salo, a que se refere o Decreto
si9 45.421, 'de 12-2-1959.

E, para firmeza e validade do que
acima ficou estipulado, lavrou-se o
presente Termo, o qual, depois de lido
• achado certo, vai assinado pelas
partes convenentes já mencionadas e
pelas testemunhes: Jessie Santiago
Serra — Maria Aparecida de Almei-
da e por mim Lígia Melo da Silva,
Escriturário Nivel 8, com exercido na
Seção de Execução ~mentiria da
Divisão de Orçamento do Departa-

- mento de Administração que o dacta
lografei

Em, 9 de outubro de 1961. — Ar-
mando de Queiroz Monteiro Filho —
Padre António de Almeida Agra —
Jessie Santiago Serra — Afaria Apa-
recida de Al;neida — Lígia Melo da
Silva.
tN9 34.706 — 10-10-61 — •Cr$ 500,00)

Cláusula Quarta — O inadimple-
mento, por parto da citada Sociedade,
de qualquer disposição do presente
Aceado, sem motivo justificado.
plicará na inabilitação para firmar
novos safados dessa natureza, até o
cumprimento integral das obrigações
cm assumidas.

Cláusula Quinta — A despesa, pre-
vista na cláusula primeira correrá a
conta da Verba três,, ponto, zero, pon-
to zero zero (3.0.00) — Desenvolvi-
mento Económico e Social, Consigna-
ção três, ponto, dois, ponto, zero zero
(3.2.00) — Dispositivos Constitucio-
nais, Subconsignação três, ponta doia
ponto, zero.quatro (3.2.04) — Manu-
tenção e desenvolvimento do ensino
(art. 169 e parágrafo único do arti-
go 171 da Constituição Federal), In-
ciso um (1) — Ineremeato e aperfei-
çoamento do ensino industrial. inclu-
sive mediante acórdo com os Estados,
Municípios e entidades particulares,
para intalaçáo e funcionamento de
curso() artesanais. anum onze (11):
Guanabara: quatro milhões duzentos
e setenta e quatro mil duzentos e se-

	

tenta e dois cruzeiros (Cr$ 	
(Cr$ 4.274.272,00), unidade orçamen-
tária dezoito, ponto, zero um (18.01)
— Diretoria do Ensino Industrial, do
anexo quatro, ponto, catorze (4.14)
— Ministério da Educação e Cultura.
da Lei n9 três mil oitocentos e trinta
e quatro (3.834), de dez (10) de de-
zembro de mil novecentos e sessenta
(1960), tendo sido devidarnente em-
penhada sob número oitocentos e dez
(810) e deduzida do respectivo cré-
dito, nu escrituração deste Ministério.

Cláusula Sexta — O presente Aeór-
do terá vigência até trinta e um (31)
de dezembro do corrente ano, a par-
tir da data do respectivo registro, pe-
lo Tribunal de Contas.

Cláusula Sétima — O presente Acor-
do entrara em vigor, uma vez regis-
trado pelo Tribunal de Contas. não se
responsabilizando a União por inde-
nização de espécie alguma, caso aque-
le Instituto denegue registro.

Cláusula Oitava — Fica eleito o Po-
ro desta Capital para dirimir quais-
quer dúvidas que se originarem da
execução do presente Aceado.

E. por estuam acordes, lavrou-se
o presente térmo, que vai assinado pe-
las partes interessadas e pelas teste-
munhas abaixo. — A.nttinio Ferreira
de Oliveira Brito. •—. Irmã Marta
Paula.

	~ fluir P.	
drá-.°me

arly Negu_etra de
- Araujo.	 allp da	 '

	

.	 -



LEI N.° 3.826
DE 23 DE NOVEMBRO DE 1960

Dispõe e5bre novos nivela . de

Vencimentos dos funcionários civis

do Poder Executivo e dá outras

providências

D1V.U. 1.GISÇA0 N: 532.

F

PREÇO: Cr$ 8.00

• VENDA:

Seaci 'de Veadas: Av. Rodrfgues Alvett7,- X
Agincia I: Ministério 'da Fazenda

Atrade-eira peC1W pelo Seryiço Reembólso
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DIÁRIO OFICIAL .(Seçío — Parte I) Pirtteb-rO e 196fn

'Lesma Sociedade, tendo em viste, o
'inédito orçamentário vigente, consig-
gial ao na Verba três, ponto, zero, pon-

, zero zero (3.0.00), Consignação
Lrts, ponto, doas, pante, zero zero
(3.2.60) Subconsignação três ponto
dois p•to zero quatro (3.2.04) In-
ciso um (1) alínea vinte e três (23)
elos termos das cláusulas que se se-
guem:

C/dusula Primeira — o Ministério
da Educação e Cultura obriga-se a
Contribuir com a importância de cen-
to e cinqüenta mil cruzeiros (Cr$ ..
1150.60000), destinada à Sociedade
Franco-Brasileira, da cidade do Rio
bde Janeiro, Estado da Guanabaza,
para incremento e aperfeiçoamento
do ensino industrial; na Escola Do-
mestica Santa Cândida, era Aratiba,
Estado do Rio Grande do Sul, manti-
da pela mesma Sociedade, para exe-
cução de obras, conforme plano de
aplicação no processo SC-13.834-61 —
MEC.

Parágrafo único. O pagamento da
contribuição de que trata a presente
cláusula deverá ser efetuado, de uma
sé vez, pelo Tesouro Nacional.

Cldusukz Segunda — A Sociedade
Franco-Brasileira, da cidade do Rio
ae Janeiro, Estado da Guanabara,
obriga-se:

a) a aplicar a contribuição, a que
ee refere a cláusula anterior, de con-
2ormidade com instruções de ordem
técnico-pedagógica, que serão expedi-
das pela Diretoria do Ensino Indus-
trial, na execução de obras na Escola
Doméstica Santa Cândida, em Ara.,
tiba, Estado do Rio Grande do Sul,
mantida pela mesma Sociedade;

b) a promover concorrência de
preços para a execução de obras,
previstas na cláusula primeira;

C) a prestar informações e escla-
recimentos sôbre as obrigações de-
correntes da presente Actiedo à Di-
retoria do Ensino Industrial, repre-
sentada por seu Diretor ou funcio-
nário credenciado, bem como permi-
tir que sejam feitas vistorias . nas
obras executadas;
• d) a promover o melhoramento
progressivo da qualidade de ensino
ministrado, dando fiel cumprimento

'As disposições da legislação vigente,
•kbem como às instruções complemen-
tares emanadas da Diretoria do En-
sino Indusbrial.
' Cldusula Terceira — A Sociedade
Franco-Brasileira, da cidade •do Rio

kde Janeiro, Estado da Guanabara,
fica obrigada a apresentar coMipro.-
vaçáo das despesas realizadas na exe-
cução do presente Acôrdo.
" Cláusula Quarta — O inadimple-

• mento, por parte da citada Socieda-
de, de qualquer disposição do pre-
sente Aceedo, sem motivo justifica-
'elo, implicará na inabilitação para
:firmar novos actkelos dessa natureza,
até o cumprimento integral das ead-

`gaçõee ora assumidas.
1 . Cláusula Quinta — A despesa,
prevista na cláusula primeira, corre-

Irá a conta da Verba três, ponto, ze-
'rb, ponto, zero zero (3.0.00) — De-
'envolvimento Económico e Social,
eConsignaçâo três, ponto, dois, ponto,
lzero zero (3.2.00) — Dispositivos
-,,Oonstitucionals, Subconsignação trLs,
rponto, dois, ponto, zero zero queixo
0.2.04) — Manutenção e desenvol-

hylmento do ensino (art. 169 e pará-
grafo único do art. 171 da Constitui-

Federal), Inciso um (1) — In-
IC:remento e aperfeiçoamento do ensino
rIndustaial, inclusive mediante acbrdo
/com os Estados, Municípios e entida-

es particulares,\ para instalação epies
	 de cursos artesanais,

Alínea *vinte e três (20): Rio. Gran-
de do Sul: quatro milhões duzentos
e setenta e quatro mil duzentos e se-

ta e dois cruzeiros (0r$ 	 •
i 44272,00), Uidde,de orcamentária

dezolte, ponto, zero um (18.01) —
Diretoria do Ensino Industrial, do
anexo quatro, ponto, quatorze (4.14)
— Ministério da Educação e Cultu-
ra, da Le1 .119 três mil oitocentos e
trinta e quatro (3.834), de dez (10,
de dezembro de mil novecentos e
sessenta (1960), tendo sido devida-
mente empenhada sob número oito-
centos e nove (809) e deduzida do
respectivo crédito, na escrituração
dêste Ministério.

Cláusula Sexta — O presente • Acôr-
do terá vigência até trinta e um (31)
de dezembro do corrente ano, a par-
tir da data do respectivo registre,
pelo. Tribzmal-de Centos.

Cláusula Sétima — O presente
AcÓrdo, entrará em vigor, uma vez
registrado pelo Tribunal de Contas,
não se responsabilizando a União por
Indenização de espãcie alguma, caso
aquele Instituto denegue registre.
• Cláusula Oitava — Fica eleito o
Fôr° desta Capital para dirimir quais-
quer dúvidas que se originarem da
execução do presente Acõrdo.

E, por estarem acordes, lavrou-se
o presente termo que vai assinado
pelas partes interessadas e pelas tes-
temúnhas abaixo. — António Fer-
reira de Oliveira Brito. — Irma Ma-
ria Paula.

Testemunhas: Carty Nogueira de
Araújo. —'Paulo de oliveira.

Têrmo Acardo• Especial celebrado
entre o Ministério da Educaçd0 e
Cultura e a Sociedade Franco-Bra-
sileira, do Rio de Janeiro, Estado
da Guanabara. para incremento e
aperfeiçoamento do ensino indus-
trial, na Escota Doméstica Indus-
trial "Santa Ftlomena", de Varri-
nha, Estado de Minas Gerais, man-
tida pela mesma Sociedade.
Aos seis (8) dias do mês te outu-

bro do ano de mil novecentos e ses-

senta e um (1961), Presentes, no Ga-
binete do Senror Ministro da Edu-
cação e Cultura, o respectivo titular,•
Dr. António de Oliveira Brito, e D.
Heloisa Ignes de Mello, Ferisse que
se assina também Irmã Maria Paula,
procuradora da Sociedade Franco-
Brasileira, do Rio de Janeiro, Estado
da Guanabara, deliberaram assinar o
presente Acôrdo, à vista do que com-
ia do processo protocolado, no Ser-
viço de Comunicações, do referido
Ministério, sob o número treze mil
oitocentos e oitenta e cinco, de mil na
vecentoe e sessenta e um (13.88541),
para incremento e aperfeiçoamento do
ensino industrial, na Escola Doméstica
Industrial "Santa Filomenee, de Var-
ginha, Estado de'alinas Gereis, man-
tida pela mesma Sociedade, tendo em
vista o crédito orçamentário vigente,
consignado na Verba três, ponto, ze-
ro, ponto, zero zero (3.0.00), Consi g

-nação três, ponto, dois, ponto, zero
zero (3.2.00), Subconsignaçáo tres,
ponto, dois, ponto, zero quatro 	
(3.2.04), Inciso um (1), Alínea qua-
torze (14), nos termos das cláusulas
que se seguem:

Cláusula Primeira — O Ministério
da Educação e Cultura obriga-se a
contribuir com a importância de du-
zentos mil cruzeiros (Cr$ 200.000,00),
destinada á Sociedade Franco-Brasi-
leira, do Rio de Janeiro, Estado da
Guanabara, para incremento e aper-
feiçoamento do ensino industrial, na
Escola ,Doméstica Industrial "Santa
Filomena", de Varginha, Estado de
Minas Gerais, mantida pela mesma
Sociedade, com a aquisição de equi-
pamentos e ixecução de obras, con-
forme plano de aplicação no processo
SC-13.885-61 — MEC.•

Parágrafo único. O pagamento da
contribuição de que trata a presente
cláusula deverá ser efetuado, de uma
só vez, pelo Tesouro Raciona/.

I '
Cláusula Sétima — O presente

Acardo enteará em vigor, uma vez
registrado pelo Tribunal de Contas,
não se responsabilizando a. Unido por
indenização de espécie alguma, caso
aquele Instituto denegue registro. 1,1

Cláusula Oitava — Fica deito o
Mo desta Capital para dirimir
quaisquer dúvidas que se originarem
da execução do presente AcOrdo,

Cláusula Segunda — A Sociedade;
Franco-Brasileira, do Rio de Janeiro'',
Estado da Guanabara, obriga-se: *VI

a) a aplicar a contribuição, a que
se refere a cláusula anterior, de coa-,
formidade com instruções de ordem
técnico-pedagógica, que serão expedi-
das pela Diretoria do" Ensino Indus-
trial, na aquisição de equipamentos.
e execução de obras na Escola Do..;
raéstica Industrial "Santa Filomena",]
de Varginha, Estado de Minas Ge-
rais, mantida pela mesma Soci&-
dade;

b) a promover concorrência de
preços para a aquisição de equipa-
mentos e execução de obras, previs-
tas na cláusula primeira;

c) a prestar informações e escla-
recimentos sôbre as obrigações de-
correntes do presente Acordo à Di-
retoria do Ensino Industrial, repre-
sentada por seu Diretor ou fundo-.
nário credenciado, bem como permW
tir que sejam feitas vistorias nos.
equipamentos adquiridos e nas obras
executadas;	 , o,	 •

d) a promover o melhoramento
progressivo da qualidade de ensino
ministrado, dando fiel cumprimento
às disposições da legislação vigente, .
bem como As instruções complemen-
tares emanadas da Diretoria do En-
sino Industrial.	 e.,

Cláusula Terceira — A Sociedade
Franco-Brasileira, do Rio de Janci-;
ro, Estado da Guanabara, fica obrli-
gada a apresentar comprovação das
despesas realizadas na execução do
presente Acôrdo. 	 L-

Cláusula Quarta — O inadimple-
mento, por parte da citada Sociedade,
de qualquer disposição do presente
AcOrdo, sem motivo justificado, im-
plicará na inabilitação para firman
novos acOrdas dessa natureza, até o
cumprimento integral das obrigações
ora assumidas.

Clausula Quinta A despesa, pre-
vista na cláusula primeira, correra a
conta da Verba três, ponto, zero, pon-
to, zero zero (3.0.00) — Desenvolvi-
mento Econômico e Social, Consigna-
ção três, ponto, dots, ponto, zero zero •
(3.2.00) — Dispositivos Constitucio-
nets, Subconsignação três, ponto, dois,
pente, zero quatro (3.2.04) — Ma-
nutenção e desenvolvimento do en-
sino (art. 189 e parágrafo único do
art. 171 da Constituição Federal).
Inciso um (1) — Incremento é aper-
feiçoamento do ensino industrial, in-
clusive mediante aceedo com os Es-
tados, Municípios e entidades parti-
culares para instalação e funciona-
mento de cursos artesanais, Alinea
quatorze (14): Minas Gerais: quatro
milhões duzentos e setenta e quatro
mil duzentos e setenta e dois cruzei- , •
ros (Cr$ 4.274.272,00), unidade orça-
mentária dezoito, ponto, voo une -
(18.01) — Diretoria. do Ensino In-
dustrial, do anexo quatro, ponto, qua-
torze (4.14) — Ministério Ia Educa-
ção e Cultura, da Lei número três
mil oitocentos e trinta e quatro_,1_
(3.8i44 de dez (10) de dezembro—a-e.
mil novecentos e sessenta (1980);
tendo sido devidamente empenhada
sob número oitocentos e onze (811):
e deduzida do respectivo ,rédito, na
escrituração deste Ministério.

Cláusula Sexta — o presente Acer-
do terá vigência atá trinta e um (31),
de dezembro do corrente ano, a par-
tir da data do respectivo registro,
pelo Tribunal de Contas.



OuãrL. jajtraff
E, por estarem acordes, lavrou-se o'

-reunie termo, que vai aasinado
-eiva pertas intereseada.s e pelas tes ..
_entalarias abaixo. — António de OU.
'eira Brito. — Irmã Maria Pauta.

Testemunhas: Carly Noyueira de
4ratijO. — Paulo de Oliveira.

-ermo de Acórdo Especial celebrado
• entre o Ministério da Edetcação e
Cultura e a Socieeade ia-ataco-Bra-
sileira, do Rio de Juhtiru, Estado da
Guanabara, para iacremento e
aperfeiçoamento do Onsitw índus-

-trial, na Escola Donk:M.4a e Indus-
trial dos Santos Anjos, de Sdo Pau-
lo, Estado de São Paulo, mantida
pela mesma Sociedade.

Aos quatro (4) dias cio mês de ou-
rubro do ano de me novecentos e ses-
;enta e um (1981), preseates, no Ga-
rinete do Senhor . eimietro da Edu-
'ação e Cultura, o reaeectivo titular,
R ir. António de (Nivea& Brito e D.
Heloisa Ignés de Meato Perime, que
a assina também Unia Maria Paula,
-rocuradora da Sociedade Franco-
erasiletra, da cidade do leio de Ja-
•eiro, Estado da teuanabara, delibe-
raram assinar o pa:,cuto &ardo Es-
pecial, à vista ou q:1, consta do pro
?asso protocolado, vt, Serviço de. Co-
akellicalaks, do r,l(ri ..-to Ministério, sob
3 número treze mil oitocentos e °t-
ient& e nove, de mil novecentos e ses-
senta e um (13.8ta-51), para incre-
mento e aperfeiçoamento do ensino
Industrial, na Escola Doméstica e In-
dustrial dos Santos Anjos, de São Pau-
lo, Estado de São Paulo, tendo em vis-
ta o crédito orçamentário vigente,
consignado na Verba três, ponto, zero,
ponto, zero zero (3.0.00), Consigna-
çâo três, ponto, dois, ponto, zero zero
(3.2.00 , SubconeaPiaeffto três, ponto,
dois, ponto, zero quatro (3.2.04), in-
ciso um (1), Alínea vinte e seis (28),
nos termos das cláusulas que as se-
guem:

Cldusuia Primeira O Ministério
da -Educação e 'Cultura obriga-se a
contribuir com a importância de qui-
nhentos mil cruzeiros (Cr$ 600.000,00),
destinada à Sociedade Franco-Eras!-
hera, do Rio de Janeiro, Estado da
Guanabara, para incremento e aper-
aete0aMento do ensino industrial, na
lesoola Doméstica e Industrial dos
Santos Anjos, de São Paulo, Estado de
São Paulo, Mantida pela mesma So-
ciedade, conforme plano de aplicação
no processo SC-13.6643-61-MEO., com
a execuçeo de obras.

Parágrafo único. O pagamento da
contribuição de que trata a presente
cláusula deverá ser efetuado, de uma
só vez, pelo Tesouro Nacional.

Cldusukt Segunda — A Sociedade
Franco-Brasileira, do Rio de Janeiro,
Estado da Guanabara, obriga-se:

4) a aplicar a contribuigo• a que
se refere a cláusula anterior, de
conformidade com instruções de
ordem técnico-pedagógica, que
sedo expedidas pela Diretoria
do Ensino Industrial, na exe-
cução de obras na Escola Do-
méstica o Industrial das Santos
Anjos, de São Paulo, Estado Ce
Sito Paulo, mantida pela mesma
Sociedade;

O)' • promover concorrência de :ore-
Coa para a execução das obras,

aprevista na cláusula primeira;
ee a prestar thformações e esclare-

cimentos sôbre as obrigações
decorrentes do presente Acórdo
h Diretoria do Ensino,andustrial,
representada por seu Diretor ou

, funcionário credenciado, bem
como permitar que sejam feitas

•vistorias nas obras executadas;
d) a promover o melhoramento

progressivo da qualidade de en-
sino ministrado, dando fiel cum-
premeie° às disposições da le-
gislação vigente, bem como às
Instruções complementares ema-
nadas da Diretoria do Ensino In-
dustrial.

Cldustaa Terceira — A Sociedade
Franco-Brasileira. do Rio de Janeiro,

Estado da Guanabara, fica ob rigada a
apresentar comprovação das despesas
realizadas na execução do presente
Acanto. .

Cidusula Quarta — O inadimplatten-
to, por parte da citada Sociedade, de
aualquer disposição do presente Man-
do, sem motivo justificado, implicará
na inabilitação para firmar novos
acordos dessa natureza, até o cum-
memento integral das obrigações ora
assumidas.

Cláusula Quinta — A despesa, pre-
vista na cláusula primeira, correrá a
conta da Verba três, ponto, zero, pon-
to, zero zero (3.0.00) — Desenvolvi-
mento Económico e Social, Consigna-
ção três, ponto, dois, ponto, zero zero
(3.2.00) — Dispositivos Constitucio-
nais, Subconsignaçáo três, ponto, dois,
ponto, zero quatro (9.2.04) — Manu-
tenção e desenvolvimento do ensino
(art. 169 e parágrafo único do ar-
tigo 171 da Constituição Federal), In-
ciso um (1) . — Incremento e aper-
feiçoamento do ensino Industrial, in-
clusive mediante acórdo com os Es-
tados, Municípios e entidades parti-
culares, para instalação e funciona-
mento de cursos • artesanais, Alínea
vinte e seis (26): São Paulo: quatro
milhões duzentos e setenta e quatro
mil duzentos e setenta e dois cruzeiros
(Cr$ 4.274.272,00). unidade orçamen-
tária dezoito, ponto, zero um (18.01)
— Diretoria do Ensino Industrial, do
anexo quatro, ponto, quatorze (4.14)
— Ministério da Educação e Cultura,
da Lei número três mil oitocentos e
trinta e quatro (3.834), de • dez (10)
de dezembro de mil novecentos e ses-
senta (1960), tendo sido devidamente
empenhada sob número setecentos e
oitenta e três -(783) e deduzida do res-
pectivo crédito, na escrituração ‘deste
Ministério.

Mutila Sexta — O presente Acer-
do terá vigência iate trinta e um (31)
de dezembro do corrente ano, a par-
tir da data do respectivo registro, pelo
Tribunal de Contas. • a

Cláusula Sétima — O presente
Acórdo entrará em vigor, uma vez re-
gistrado pelo Tribunal de Contas, não
se responsabilizando a União por in-
denização de .espécie alguma, caso
aquele Instituto denegue registro.

Cidustats Oitava — Pica* eleito o
Fóro desta Capitaapara dirimir quais-
quer dúvidas que se originarem da
execução do presente Acórdo.

E. poe estarem acordes, lavrou-se o
presente termo, que vai assinado pelas
partes Interessadas e pelas testemu-
nhas abaixo. — António de Oliveira
Brito. — Irma Maria Paula. — Tes-
temunhas: Carly Nogueira de .Araujo.
— Paulo ilts Oliveira.

Térmo de Acórdo Especial, celebrado
entre o Ministério da Educação e
Cultura e a Sociedade Franco-Bra-
sileira, do Rio de Janeiro, Estado
da Guanabara, para incremento e
aperfeiçoamento do ensino indus-
trial, na Escola Doméstica e Indus-
trial Madre Maria São Miguel, de
Juiz de Fora, Estado de Minas Ge-
rais, mantida pela mesma Socie-
dade.

Aos quatro (4) dias do mês de ou-
tubro do ano de mil novecentos e
sessenta e um (1961), presentes, no

tpabinete do Senhor Ministro da Edu-
cação e Cultura, o respectivo titular,
Doutor António Eerreira de Oliveira
Brito, ,e Dr. Heloisa Ines de Melo Pe-
rime. que se usina tamllém Irmã Ma-
ria Paula, procuradora da Sociedade
Franco-Brasileira, do Rio de Janeiro,
Estado da Guanabara, 'deliberaram
assinar o presente Acerdo, à vista do
que consta do processo protocolado
no Serviço de Comunicações de refe-
rido Ministério, sob o número cento
e trinta e seis mil e vinte e oito, de
mil novecentos e sessenta (138.028 de
1960), para incremento e aperfeiçoa-
mento do ensino industrial, na Escola
Doméstica e Industrial Madre Maria
Sito-Miguel, de Juiz de Fora, Estado

de Minas Gerais, mantida pela mes-
ma Sociedade, tendo em vista o cré-
dito orçamentário vigente, consigna-
do na Verba três, pontoa zero, ponto,
zero zero (3.0.00), Consignação —
três, ponto, deis, ponto, zero zero
(3.2.00) — Subconsignaçào três, POn

-to, dois, ponto, zero quatro (3.2.04),
Inciso um (1), Alínea quatorze (14),
nos termos das cláusulas que se se-
guem:

Cláusula primeira

O Ministério da Educação e Cultura
obriga-se a contribuir com a impor-
tância de quatrocentos mil cruzeiros
(04 400.000,00), destinada à Socie-
dade Franco-Brasileira, do Rio de Ja-
neiro, Estado da Guanabara, para
Incremento e aperfeiçoamento do en-
sino industrial, na Escola Doméstica
e Industrial Madre Maria São Miguel,
de Juiz de Fora, Estado de Minas
Gerais, mantida pela mesma Socieda-
de, com a execução de obras, confor-
me plano de aplicação no processo
no 136.028-60-MEC.

Parágrafo único — O pagamento
da contribuição de que trata a pre-
sente cláusula deverá ser efetuado, de
uma só vez, pelo Telouro Nacional.

Cláusula segunda

A Sociedade Franco-Brasireira, do
Rio de Janeiro, Estado da Guanabara,
obriga-se:

a) a aplicar a contribuição, a que
se refere a cláusula anterior, de con-
formidade com instruções de ordem
técnico-pedagógica. aue serão expedi-
das pela Diretoria do Ensino Indus-
trial, na execução de obras para a
Escola Doméstica e Industrial Madre
Maria São Miguel. de Juiz de Fora,
Estado de Minas Gerais, mantida pela
mesma Sociedade;

b) a pormover concorrência de pre-
ços para a execução ale obras, prevista
na cláusula primeira;

c) a prestar informações e esclare-
cimentos sabre as ObriagçõeS decor-
rentes do presente Acórdo à Direto-
ria do Ensino Industrial, representa-
da por seu Diretor ou funcionário
credenciado, bem como permitir que

r
ujtadamasieltas vistorias nas obras exe-

d) a promover o melhoramento
progressivo da qualidade de ensino
ministrado, dando fiel cumprimento
às disposições da legislação vigente,
bem como ha instruções complemen-
tares emanadas da Diretoria do En-
sino Industrial.

Cláusula terceira

A Sociedade Franco-Brasileira, do
Rio de Janeiro, Estado da Guanaba-
ra, fica obrigada a apresentar com-
provação das despesas realizadas na
execução do presente Acórdo.

'CL:Usada quarta

O inadimplemento, por parte da ci-
tada Sociedade, de qualquer dispo-
sição do presente Aceirdo, sem motivo
justificado, implicará na inabilitação
para firmar novos acordos dessa na-
tureza, até o cumprimento integral
das obrigações ora assumidas .

Cláusula quinta '

A despesa, prevista na cláusula pri-
meira, correrá a conta da Verba três.
ponto, zero, ponto, zero zero (3.0.063'
— Desenvolvimento Económico e So-
cial, Consignação três, ponto, dois,
ponto, zero/zero (3.2.00) — Disposi-
tivos Constitucionais, Subconsignação
três, ponto, dóis, ponto, zero quatro
(3.2.04) — Manutenção e desenvol-
vimento do ensino (art. 169 e pará-
grafo único do art. 171 da Constitui-
ção Federal), Inciso um (1) — In-
cremento -e aperfeiçoamento do ensi-
no industrial, inclusive . mediante
Acórdo com as Estados, Municipioa e

entidades particulares para instalará*
e funcionamento de cursos artesanais',
Alínea quatorze (14): Minas Gerais
quatro milhões duzentos e setenta e;
quatro mil duzentos e setenta e dois
cruzeiros (04 4.274.272,00), unidade,'
orçamentária der sito, ponto, zero una'
(18.01) — Diretoria do Ensino In-;
clusteal, do anexo quatro, ponto, ca.
torze (4.14) — Ministério da Educa-.
go. e Cultura, da Lei número três
mil oitocentos e trinta e quatro ... aí
(3.834), de dez (10) de dezembro de
mil novecentos e sessenta (1960), ten-
do sido devidamente empenhada sob
número setecentos e oitenta e quatro
(784), e deduzida do respectivo cré-
dito, na escrituração deste Ministé-
rio.	 •

Cláusula sexta
O presente Acerdo terá vigência ate

trinta e um (31) de dezembro do cor-
rente ano, a partir da data do res-
pectivo registro, pelo Tribunal de
Contas.

Cláusula sétima

O presente Acórdo entrará em
gor, uma vez registrado pelo Tribu-
nal de Contas, não se responsabili-
zando a União por indenização de es-
pécie alguma, caso aquele Instituto
denegue registro.

Cláusula oitava

Fica eleito o Faro desta Capital
para dirimir quaisquer dúvidas que
se originarem da execução do presen-
te Acórdo.

E, por estarem acordes, lavrou-se
o presente termo, que vai usinado
pelas parte isnteressadas e pelas tes-
temunhas abaixo. -eatneenio Ferreira
de Oliveira Brito. — D. Heloisa Zunes
de Mello Perissé.

Testemunhas: Carie Nogueira de
Araújo. — Paulo de Oliveira.

(N9 37.221 — 6-10-61 — Cr$ ....as
3.060,00).

Térnto de Acórdo Especial celebrado
entre o Ministério da Educação e
Cultura e a Associação Agro-Coope-
rativista de Houvera, Município de
Itedat. Estado de Santa • Catarina,

para incremento e aperfeiçoamento
do ensino industrial.
Aos nove (9) dias do mês de " puiu- ,

bro do ano de mil novecentos e ses-
senta e um 1961), presentes, no Ga-
binete do Senhor Ministro da. Edu-
cação e Cultura, o respectivo titular,
• Antnio de Oliveira Brito, e o Pa-
dre Angelo Mosee, procurada.: da As-
seeligelo Agro-Cooperativista, de Itou-
pave, Município de Itajai, Estado de
Santa Catarina, deliberaram asse ar
o presente Acareio Especial, à vista:
do que consta do processo protocola-
do no Serviço de comun:cações do
referido Miniaterio, sob o número oi-
tenta e nove mil teiscentas e noven-
ta, de mil novecenti . e sesser.te e um
(e3.690-61), para incremento e aper-
feiçoamento do ensino industrial, na
citada Associação, tendo em vista o
crédito orçamentário vigente, consig-
nado na Verba três, ponto, zero, pon-
to, zero zero (3.0.00), Consignação
três, ponto, doia, ponto, zero zero a
(3.2.00), Subconsignação três, ponto,
dois, ponto, zero quatro (3.2.04), In-
ciso um (1), Alínea vinte e cinco 25)',
nos termos das cláusulas que se se-
guem: •

Cláusula primeira — o Minlaterie
da Educação e Cultura obriga-se a
contribuir com a importância de qui-
nhentos mil cruzeiros (Cr$ 	
500.000,00), destinada à Associação
Agro-Cooperativista, de Itoupava,Mu-
nicipio de Itajai, Estado de Santa Ca-
tarina, para a execução e obras e
aquisição de equipamentos, conforme
plano de aplicação no Processo 130
89.690-61-MEC.

Parágrafo único. O pagamento da
contribuição de que trata a preseete
cláusula deverá serefetuado, de uma
só vez, pelo Tesouro Nacional.

Clausula segutuea — A Associação
Agro-Zkoperattebta, de Itoupava,

- •

•
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Outubro de 1961. 

Iguniciplo do Itajaf, Estado ea Santa	 aperfeiçoamento do ensino induz-
Catarina, obriga-se:	 trial

a) a aplicar a_ceontribuição, a que Aos nove (9) dias do mês de cutu-
Ile refere a estimule anterior, de con- bro do ano de mil novecentos e sei-

• gormidade com instruções de ordem senta e uni (19e1). presentes, no Ga-
técnico-pedagógica, que serão expe- binete do Sr. Ministro da Educação
didas peie. Diretoria do Ensino Induz- e Cultura, o respectivo titula; Doutor

• talai. na execução e obras e aquisição António Ferreira. de Gneeire. Brito, c
'de equipamentcs:	 o Padre Antônio da tameida Agre,

b) a promover ceneorrência de pre- Procurador das Escolas Profissionais
cos para a execução de obras,. previs- Salesianas de Culabá, Estado de Mato
ta na cláusula primeira; 	 Grosso, deliberaram assinar o pre.sen-

c) a prestar informações e esclare- te Acôrde Especial. à vista do que
:cimentos sôbre r,s obrigações decor- consta do processo protocolado no Ser-
rentes do presente Ar.8rdo à Direto-
'ria de Ensino Industrial, representa-
da por teu Diretor ou funcionário
credenciado, bem como permitir que
arejam feitas vistorias nas obras exe-
cutadas o nos equiparerntos adqui-
ridos:	 •

d) a promover o melhornmento pro-
gressivo da qualidade de ensino mi-
nistrado, dando fiel cumprimeno às
disposições da legislação vigente, bem
como às instruções complementares
ee.ene das da Diretoria do Ensino In-
&gris].

Cláusula terceira — A Associação
Agro-Cooperativiita, de Itoupava, Mu-
nicípio de Haja!, Estado de Santa Ca-
tarina, fica obrigada a apresentar
comprovação das despesas realizada,
na execução do presente Acendo.

Cláusula quarta O inadimple-
mento, por parte da citada Associa-
ção, de qualquer disposição do pre-

-gente Acõrdo, sem motivo justificado,
Implicará na inabilitação para firma:-
novos acordos dessa natureza, até a
cumprimento integral das obrigações
ora assumidas..

Cláusula quinta — A despesa, pre-
vista na cláusula primeira, correrá
conta da Verba três, ponto, zero,
ponto, zero zero (3.0.00) — Desen-
volvimalto Econômico o Social, Con-
signação três, ponto, dois, ponto, ze-
ro zero (3.2.00) — Dispositivos Cons-
titucionais. Subconsignação três, ponto,
dois, ponto, zero quatro (3.2.04 —
Manutenção e desenvolvimento do
ensino (art..169 e parágrafo (mico do
art. 171 da Constituição Federal), In-
ciso um (1) — Incremento e apertei-
coaznento do ensino industrial inclu-
sive mediante acórdo com os Estados,
Município e entidades Particulares
para instalação e funcionamento de
cursos artesanais, Alínea vinte e cin-
co (25) : Santa Catarina: quatro mi-
lhões duzentos e setenta e quatro mil
duzentos e setenta e dois cruzeiros
(Cr$ 4.274.272,00), unidade orçamen-
tária dezoito, ponto, zero um 18.01)
— Diretoria do Ensino Industrial, de
anexo quatro, ponto, catorze (4.14)
— Ministério da Educação e Cultura,
da Lei número três mil oitocentos e
tenta e quatro (3.834), de dez 10)
de dezembro de mil novecentos e ses-
senta (1960, tendo sido devidamente
enmenha.da sob número oitocentos e
nate e quatro (824) e deduzida do
respectivo crédito, na ' escrituração
déste Ministério.

viço de bomun.cações do referido Mi- Mil novecentos e sessenta (1960), tele-nistério, sob o número °Rena e três do sido devidamente empenhada sob
mil cento e oitenta e cirno, de mil número oitocentos e doze (812) e de-

duzida do respectivo crédito, na es-
crituração deste Ministério.

Cláusula Citara — Fica eleito o
Fiero desta Capital para dirimir quais-

'quer dúvidas que se originarem da
execução do presente Acordo.

• E, por estarem acordes, lavrou-se o
•presente termo, que vai serenado pelas
partes interessadas e pelas testemu-
nhas abaixo. —.Antônio Ferreira de
Oliveira Brito. — Padre Antônio de
Almeida Agre. Testemunhas: Carly
Nogueira de Araujo. — Paulo de Ob-
reira
(N.° 34.762 — 10-10-61 — Cr$ 459,00)

mediante acõrdo com os Estados, Mu-
nicípias e entidades particulares para
Instalação e funcionamento de cursos
artesanais, alínea treze (13): Mato
Grosso: quatro milhões duzentos e se-
tenta e quatro mil duzentos e setenta
e dois cruzeiros (Cr$ 4.274.272,00),
unidade orçamentária dezoito, ponto,
zero um (13.01) — Diretoria do En-
sino Industrial, do anexo quatro, pon-
to, catorze (4.14) — Ministério da
Educação e Cultura, da Lei número
três mil oitocentos e trinta e quatro
(3.834), de dez (10) de dezembro de

Cláusula Sexta — O presente Acôr-
do terá vigência até trinta e um (31)
de dezembro do corrente ano, a par-
tir da data do respectivo registro, pe-
lo Tribunal de Contas.

Cláusula Sétima — O presente Mar-
do entrará em vigor, uma vez regis-
trado pelo Tribunal de Contas, não se
.responsabilizando a União por Inde-
nização de espécie alguma, caso aque-
le Instituto denegue registro.

• Cláuitila sexta — O presente
Acôrdo terá vigência até trinta e um
(91) de dezembro do corrente ano, a
partir da data do respectivo registro,
pelo Tribunal de Contas.

Cláusula sétima — o presente
"Acérdo entrará em Vigor, uma vez re-
gistrado pelo Tribunal de Contas, não
se resopnsabilizando a União por in-
denização de espécie alguma, caso
aquele Instituto denegue registre.

Cláusula oitava — Fica eleito o
Fiero desta Capital para dirimir quais-
quer devidas que se originarem da
execução do presente Acôrdo.

E, por estarem acordes, lavrou-sé o
presente termo, que vai' assinado
nelas partes Interessadas e pelas tes-
temunhas abaixo. — Antônio de Oli-
veira Brito — Padre Angelo Moser.

Testemunhas: Carie Nogueira de
Zegujo — Paulo de Oliveira.
'(Ne 34.761 — 10-10-61 — Cr$ 459,00)
Termo de Acardo Especial celebrado

entre o Ministério da Educação e
:Cultura e as Escolas Profissionais
'Sate-danas de Cuiabe. Estado de
'Mato Grosso, para inerente:do e

Aos rove (91 ais do mês de outu-
tro do ano de mil novecentos e ses-
senta e um (1961), presentes, no Ga-
binete do Senhor Ministro da Educa-
ção e Cultura, o respectivo titular, Dr.
Antônio Ferreira 'dr) Oliveira Brito, e
o Pacl*.e Antônio de Almeida Agre,
procurador da Instituição de Assiste/1-
cie Social da Parequia de Nossa Se-
nhora Auxiliadora, de.Niteról, Estado
do Rio de Janeiro, deliberaram assinar
o presente Adrdo Especial, à vista do
que consta do processo protocolado, no
Serviço do Comunicações do referido
Ministério, sob o número dezesseis mil
seiscentos e setenta e sete, de mn no-
vecentos e sessenta e um (16.677-61)
para incremento' e aperfeiçoamento do
ensino industrial, na citada Institui-
ção, tendo em vista o crédito orçamen-
tapo vigente, consignado na Verba
três, ponto, zero, ponto, zero zero
(3.0.00); cnsignaçáo três, ponto, dois,
ponto, zero, zero (3.2.00), Subconsig-
nação três, ponto, dois, ponto, zero
quatro (3.2.04), Inciso um (1), Alínea
vinte e um (21), nos termos das cláu-
sulas que se seguem:

Cláusula Primeira — O Ministério
da Educação e Cultura obriga-se a
contribuir com a -Importância de qua-
trocentos mil cruzeiros (Cr$ 	
400.000,00),e destinada à Instituição de
Assistência Social da Paróquia de
Nossa Senhora Auxiliadora, de Me-
rói, Estado Cio Rio de Janeiro, cOrn a
aquisição de equipamentbs, conforme
plano de aplicação no processo SC-
16.677-61-MEC.

Parágrafo único. O pagamento da
contribuição de que trata a presente
cláusula deverá ser efetuado, de uma
só vez, pelo Tesouro Nacional.

cumprimento integral das obriga es
ora assumidas.

Cláusula Quinta — A despesa, pre-
vista na cláusula primeira, correrá a
conta da Verba três, ponto, zero, pon-
to, zero zero (3.0.00) — Desenvolvi-
mento Econômico e Social, Consigna-
ção três, ponto, dois, ponto, zero zero
(3.2.00) Dispositivos Constitucio-
nais, itubconsignação três, Mies, dois,

mito, zero quatro (3.2.04.) — Miam-
o e desenvolvimento do ~no

(art. 169 e parágrafo único do art.
171 da Constituição Federal), Inciso
um (1) — Incremento . e aperfeiçoa-
mento do edaino industrial, inclusive

•

Cbilisula Segunda — A Instituiçã
de Assistência Social da. Paróquia d
Nossa Senhora Auxiliadora, de Niterõ
Estado do Rio de Janeiro, obriga-se:

a) a aplicar a contribuição, a qu
se refere a cláusula anterior, de cole
formidade com Instruções de ordem
técnico-pedagógica, que serão expedi
das pela Diretoria do Ensino Indus
Ciai, na aquisição de equipamentos;

b) a promover concórrência de pre
ços para a aquisição de equipamento!
prevista na cláusula primeira;

c) a prestar Informações e esclare
cimentos sõbre as obrigações decor
rentes do presenea Acórdo à Diretb
ria do Ensino Industrial, representad
por seu Diretor ou funcionário cre
denciado, bem como permitir que se
iam feitas vistorias nos equipamento
adquiridos;

d) a promover o melhoramento pro
gressivo da qualidade de ensino minis
Irado, dando fiel cumprimento às diz
posições da legislação vigente, bem co
mo às Instruções complementare
emanadas da Diretoria do Ensino In
dustrial.

Cláusula Terceira — A Instituiçã,
de Assistência Social da Paróquia d
Nossa teenhora Auxiliadora, de Ni
teról, Estado do Rio de Janeiro, Ltd
obrigada a apresentar comprovaçã,
das despesas realizadas na execuçã,
do presente Acerdo.
- Cldusula Quarta — inadimple
mento, por parte da citada Instituiçãe
de qualquer disposição do present
e:0rd°, sem metivo justificado, 1111

plicarã na inabilitação para firma
novos acordos dessa natureza, até
cumprimento Integrai das obrigação
ora assumidas.

Cláusula Quinta — A despesa, pre
vista na cláusula primeira, correrá
conta da Verba três, ponto, zero, porr
to, zero zero (3.0.00) — Desenvolvi
mento Económico-e Social, CollSi(MA

Oto três, ponto, dois, ponto, zero zero
(3.2.00) — Dispositivos Constitucio
reais, Subconsignação três, ponto, doi]
ponto, zero quatro (3.2.04) — Mann
tenção e desenvolvimento do ensin
(artigo 169 e parágrafo único do adie'
171 da, Constituição Federal), /nele
um (1) — Incremento e aperfeiçoe
mento do ensino industrial, inclusle
mediante adedo com os Estados, Me
niciplos e entidades particulares, par
Instalação e funcionamento de cum
artesanais, Alínea vinte e um (21)
Rio de Janeiro: quatro milhões duzee
tos e setenta e quatro mil duzentos
setenta e dois cruzeiros (Cr$ 	
4.274.272,00), unidade orçamentári
dezoito, ponto, zero um (18.01) — D
reteria do Ensino Industrial, do ani
aro quatro, ponto, quatorze (4.14)
Ministério da Educação e .Cultura.
Lei número três mil oitocentos e trin
e quatro (3.834), de dez (10) de d
zembro de mil novecentos e se.ssen
(1960), tendo sido devidamente eMp
nhada sob número oitocentos e cin
(805) e deduzida do respectivo cr
dito, na escrituração deste Ministére

Cláusula Sexta — e) presente Acõ
do terá vigência até trinta e uni (3
de dezembro do corrente ano, a pa
tir da data do respectivo registro, ex
Tribunal de Contas.

Cláusula Sétima — G presente Ace
do entrará em vigor, uma vez regi
trado pelo Tribunal de Contas, não
responsabilizando a União por ind
niznçeo do espécie alguma, caso age
le Instituto denegue registro.

Cal/est/a Oitava — Fica eleito o .1.n
ro desta Capital para dirimir qual
quer dúvidas que se originarem
execução do presente Aceedo.

E, por estarem acordes, lavrou-se

=
te termo, que vai assinado

artes interessadas e pelas tes
rotmhas abaixo. — Antônio Ferre
de Oliveira Brito — Padre Anta
de Almeida Agro.

Testemunhas: — Calle Nogueira
Araujo — Paulo de Oliveira.
(N.9 34.763 — 10-10-60 — Cr$ 459,1

•

Urino de Acordo Especial celebrado
entre o Ministério da Educação e
Cultura e a instituição de Assistên-
cia Social .ia Pa"aguia de Nossa Se-
nora Ál uxilladcra, de Niterói. Es-
tai.) cio RiO de Janeiro, para incre-
mento c aperfeiçoamento do. ensino

novecentos e sessenta e um (3. i85-61)
para incremento e aperfeiçoamento
do ensino industrial, nas citadas Es-
colas, tendo em vista o crédito orça-
mentário vigente, *consignado na Ver-
ba três, ponto, zero, ponto. zero MO
(3.0.00) — Consignação três, ponto,
dois ponto, zero zero (3.2.00), Sub-
consignação très, ponto, dois ponto;
zero quatro e 3.2.04 ) Inciso um (1) ,
alínea treze (13), nos termos das cláu-
sulas que se seguem:

Cláusula Primeiras — O Ministério
da Educado e Cultura obriga-se e.
contribuir com a impOrtencia de qua-
tro milhões duzentos e setenta e qua-
tro mil duzentos e setenta e dois cru-
zeiros (Cr$ 4.274.272,00). destinada
às Escolas Profissionais &desamas de
Cuiabá, Estado de Mato Grosso, para
incremento e aperfeiçoamento do en-
sino industrial, com a aquisição de
equipamentos, conforme plano de apli-
cado no processo SC. 83.185-61-MEC.

Parágrafo único. — O pagamento
da contribuicão de que trata a pre-
sente cláusula deverá ser -efetuado,
de uma só vez, pelo Tesouro Nacio-
nal.

Cláusula Segunda — As Escolas;
Profissionais Salesianas de Cuiabá,:
Estado de Mato Grosso, obrigam-se:,

a) a aplicar a contribuição, a que,
se refere a cláusula anterior, de con-
-forroidade com instruções de ordene
técnico-pedagógica, que serão expedi-
das ,pela Diretoria 'elo Ensino Indus-!
&fel, na aquisição de equipamentos;

b) a promover concorrência de' pree
ços para a aquisição de equipamentos,
previstas ne cláusula primeira;

c) a prestar informações e esclare-
cimentos sôbre as obrigações decore
'rentes do presente Ae6rdo à Direto-
ria do Ensino Industrial, representse.
da por seu Diretor ou funcionário
credenciado, bem como permitir caSe
sejam feitas vistorias nos equipamen-
tos adquiridos;

d) a promover o melhoramento pro-
gressivo da qualidade de ensino	 -
trado, dando fiel cumprimento às
posições da legislação vigente, beba
como is instruções complementares
emanadas da Diretoria do Ensino Ir;i-
dustrial.

Cláusula Terceira — A g; Escolas RIA.
fissionais ealesianas de Cuiabá,
do de Mato Grasso, ficam obrigadas
a apresentar comprovação das desPe-
sas realizadas na execução do presente
Acérdo.

Cláusula Quorta — O ina• dimple-
mento, por parte das citadas Escolas,
de qualquer disposição do presente
Acôrdo, sem motivo justificado. im-
plicará na inabilitação para /inanir
novos acordos dessa natureza, lit:5 o
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rmo de Acordo Especial celebrado
jure o Ministério da Educação e

aratura e o Liceu Salesiano de Ar-
"es e 0/feios Leão XIII, de Rio
rande, Estado do Rio Grande do

zul, para incremento e aperfeiçoa-
iiento do ensino industrial, na Es-
'ora Profissional "Ledo XIII", man-
ada pelo mesmo Liceu.

aos note (9) dias do mês de m-
asa do ano de mil novecentas e
-senta e um (1961), presentes, no
.binete do Senhor Ministro da Edu-
ção e Cultura, o respectivo titular,
. Antônio de Oliveira Brito, e o
dre Angelo Moser, procurador do
ceu Salesiano de Artes e Ofícios
tio XIII, de Rio Grande, Estado do
o Grande do Sul, deliberaram assi-
r o presente Actudo Especial, à
.ta do que consta do processo pro-
colado, no Serviço de Comunica-
m do referido Ministério, sob o
mero quarenta e um mil setecen-
s e sessenta e um, de mil novecen-
: e sessenta e um (41.761-61), para
cremento e aperfeiçoamento do cai-
o industrial, na Escola Profissio-
1 Leão agi', mantida pelo mesmo
ceu, tende em vista o crédito or-
rnentário vigente, consignado na
iba três, ponto, zero, ponto, zero
so (3.0.00), Consignação três, pon-

dois, ponto, gero zero-. (3.2.00),
asconsianado tias, ponto, dois,
alto, zero quatro (3.2-04), Inciso
• (1), Alínea vinte e três (23), nos
rasos das cláusulas que se seguem:
Cláusula Primeira O Ministério

Educação e Cultura obriga-se a
ntribulr com a importancia de cen-
a cinqüenta mil cruzeiros (C4 ..

3.000,00), destinada ao Liceu nele-
-alo de Artes e Ofícios Leão XIII,

Rio Grande, Estado do Rio °rim-
do Sul, para incremento e apera

koamento do ensino industrial, na
;cola Profissional Leão XIII, inan-
ia pelo mesmo Liceu, para a aqui-
alo e equipamentos, conforme pia-
r de aplicado no Proc. SC. 41.761-
-MEC.
Parágrafo único .0 pagamento da
ntribuido de aue trata a presente
kusula deverá ser efetuado, de uma

vez, pelo Tesouro Nacional.
adurida Segunda — o Liceu saie-
ino de Artes e Ofícios Leão XIIL
Rio Grande, Estado do Rio Chen-

, do Sul, obriga-se:
a) a aplicar a coatribuiçito, a que
refere a cláusula anterior, de cora-

maldade com instruções de ordem
calco-pedagógica, que serão expe-
lis pela Diretoria do Ensino h:-
Latria!, na aquisição de equipamen-
s para a Escola Profissional Leão
[II, mantida pelo mesmo Liceu;
b) a promover concorréncia de are-
s para a aquisição de equiparia-
:, prevista na cláusula primeira;
c) a prestar informações e escla-
cimentos sôbre as obrigações de-
mentes do presente Acôrdo à Dl-
;orla do Ensino Industrial, repre-
atada por seu Diretor ou 1 uncio-
rio credenciado, be,m como pernil-
que sejam feitas vistorias nos equi-

mentos adquiridos;
1) a promover o melhoramento
Dgressivo da qualidade de ensino
nistrado, dando fiel cumprimento
disposições da legislação vigente,

a como às Instruções complemez-
a emanadas da Diretoria do Est-
o Industrial.
Nduataa Terceira — O Liceu alie-
no de Artes e Ofícios Leão XIII,
Rio Grande, Estado do Rio Oran-
do Sul, fica obrigado a apresentar
aprovação das despesas realizadas

execução Ao presente Aceado.
Nihrsula Quarta — O inadiraple-
ato, por parte do citado Liceu, de
dauer disposição do presente Aclar-
am .motivo Justificado. implica-

rã .na Inabilitação para firmar novos
actirdos dessa natureza, até o cum-
primento integral das obrigações ora
assumidas.

Cláusula Qunita — A despesa, pre-
vista na cláusula primeira, correrá à
conta da Verba três, ponto, zero,
ponto, zero zero (3.0.00) — Desen-
volvimento Económico e Social, Con-
signação três, ponto, dois, ponto, zero
zero (3.2.00) — Dispositivos Consti-
tucionais Subconsignaçáo três, ponto,
dois, ponto, zero quatro (3.2.04) —
Manutenção e desenvolvimento do
ensino (art. 1419 e parágrafo único
do art. 171 da Constituição Federal),
Inciso um (1) — Incremento e aper-
feiçoamento • da ensino industrial, in-
clusive mediante acõrdo Com . OS Es-
tados, Municiplas e entidades parti-
culares para' instalação' e funciona-
mento de cursas artesanais, Alínea
vinte e três (23): Rio Grande do
Sul: quatro milhões duzentos e se-
tenta e queixo mil duzentos e ancas-
ta•e dois cruzeiros (Cr$ 4.274.272,00),
unidade orçamentária dezoito, ponto,
zero um (18.01) — Diretoria do En-
sino Industrial, do anexo quatro, pon-
to, quatorze (4.14) — Ministério da
Educação e Cultura, da Lei número
três mil oitocentos e trinta e quatro
(3.834), ae dez, (10) de dezembro de
mil novecentos a sessenta (1960), ten-
do sido devidamente empenhada e
deduzida do respectivo crédito, na
escrituração déste Ministério.

Cláusula Sexta — O presente Adir-
do terá vigência até trinta e um (31)
de dezembro do corrente ano, a par-
tir da data do respectivo' registro,
pelo Tribunal de Pontas.

Cláusula Sétima — O presente
Aceirdo entrará era vigor, uma vez
registrado pelo Tribunal de Contas,
não se responsabilizando a União por
indenização de espécie alguma, caso
aquele Instituto denegue registro.

Cláusula Oitava — Fica eleito o
Faro desta Capital para, dirimir quais-
quer dúvidas que ee originarem da
execução do presente Actirdo.

E, por estarem acordes, lavrou-se
o presente Urrais que vai assinado
peias partes interessadas e pelas tes-
temunhaa abaixo. — António de OU-
veia Brio. — Padre Angelo Moser,
• Testemunhas: Carly Nogueira dis
Araujo. — Paulo de
(N9 34.764 — 10-10-61 — Cr$ 510,00)

•

Termo de AcOrdo Especial celebrado
entre o Ministério da Educação e• Cultura e a Vila São Vicente de
Paulo, de Andradina, Estado de Sito
Paulo, para incremento e aperfeiçoa-
mento do ensino industrial nas Es-colas Artezanais Reunidas, de An-
dradina e Zfurutinga, Estado de São
Paulo, mantida. pela mesma Vila.

Aos seis (6) dias do mês de outubro
dó ano de anil novecentos e sessenta
e um (1961), presentes, no Gabinete
do Senhor Ministro da Educação e
Cultura, e respectivo titular, Doutor
Antônio Ferreira de Oliveira Brito, e
o Padre Angelo Ifoeer, procurador da
Vila São Vicente de Paulo, de Andra-
dina, Estado de São Paulo, delibera-
ram assinar o presente Acatado Espe-
cial, à vista do que consta do processo
protocolado, no Serviço de Comunica-
ções do referido Ministério, sob o nú-
mero cinquenta e nove mil novecentos
e sessenta e três, de mi/ novecentos e
sessenta e um (59.9e3-61), Para incre-mento e aperfeiçoamento do ensino
industrial, nas Escolas Artazirsaas Reu-
nidas, de Andradina e Murutinga,
mantidas pela referida Vila, tendo em
vista o crédito orçarisentario vigente,
consignado na Verba três, ponto, zero,
ponto zero zero (3.0.00), Consignação
três ponto, dois, ponto, zero zero
(3.2.00), Subconsignação três, Ponto,
dois. rentes. zero quatro (3.2.04). In-

ciso um (1), Alínea vinte e seis (26),
nos Virmos das cláusulas que se se-
guem:
Munia Primeira — O Ministério

da Educação e Cultura obriga-se •
contribuir com a importanda de tre-
zentos mil cruzeiros (Cr$ 300.000.00),
destinada à Vila São Vicente de Pau-
lo, de Andradina, Estado do São Pau-
lo, para incremento e aperfeiçoamen-
to do ensino industrial, nas Escolas
Artezanais Reunidas, Andradina e
Murutinga, Estado de São Paulo, com
a aquisição de equipamentos, confor-
me plano de aplicação no processo
SC-59.963-61-MEC.

Parágrafo único. O pagamento da
contribuição de que trata a presente
cláusula deverá ser efetuado, de uma
só vez, pelo Tesouro Nacianal.
ante de Paulo, de Andradina, Estado
de São Paulo, obriga-se: •

Cláusula Segunda — A Vila São Vi-
se refere a cláusula anterior, do con-

a) a aplicar a contribuição, a que
formidade com instruções de ordem
técnico-pedagógica, que 'serão expedi-
das pela Diretoria do Ensino Indus-
trial, na aquisição de equipamentos
para as Escolas Artezanais Reunidas,
de Andradina e Murutinga, mantidas
pela mesma Vila;

b) a promover concorrência de pre-
ços para a aquisição dos equipamen-
tos, prevista na cláusula primeira:

c) a prestar informações e esclare-
cimentos , saibre as obrigações decor-
rentes do presente Acôrdo à Diretoria
do Ensino Industrial, representada
por seu Diretor ou funcionário creden-
ciado, bem como permitir que sejam
feitas vistorias nos equipamentos ad-
quiridos;

di a promover o melhoramento pro-
gressivo da qualidade de ensino minis-
trado, dando fiel cumprimento às
disposições da legislação vigente, bens
como às instruções complementara
emanada da Diretoria do Ensino In-
dustrial. ,

• Cláusula Terceira — A Vila São Vi-
cente de Paulo, de Andradina, Estado
de São Paulo, fica obrigada a apre-
sentar comprovação das despesas rea-
lizadas na execução do presente ?car-
do.

Cláusula Quarta — O inadimple-
mento, por parte da citada Vila, de
qualquer disposição do presente Mar-
do, sem motivo justificado, implicará
na inabilitação para firmar novos
acordos dessa natureza, até o cumpri-
mento integral das obrigações ora as-
sumidas.

Cláusula Quinta — A despesa, pre-
vista na cláusula primeira, correrá à
conta da Verba três, ponto, zero, pon-
to, zero zero (3.0.00) — Desenvolvi-
mento Econômico e Social, Consigna-
ção três, ponto, dois, -ponto, zero zero
(3.2.00) — Dispositivos Constitucio-
nais, Subconsignação três, ponto, dois,
ponto, zero quatro (3.2.04) — Manu-
tenção e desenvolvimento do ensino
(art. 169 e parágrafo único do artigo
171 da Constituição Federal), Inciso
um (1) Incremento e aperfeiçoa-
mento do ensino industrial, inclusive
mediante acordo com os Estados, Mu-
nicípios e entidades particulares, para
Instalação e funcionamento de cursos
artesanais, Alinea vinte e seis (26):
São Paulo: quatro milhões duzentos e
setenta e quatro mil duzentos e se-
tenta e dois cruzeiros (Cri 	
4.274.272,00), unidade orçamentaria
dezoito, ponto, zero um (18.01) —
Diretoria do Ensino Industrial, do
anexo quatro, ponto, catorze (4.14) —
Ministério da Educação e Cultura, da
Lei n.e três mil oitocentos e trinta e
quatro (3.834), de dez (10) de de-
zembro de mil novecentas e sessenta
(1980) tendo. sido devidamente emae-
nhada sob número oitocentos e de-
zoito (818) e deduzida do respectivo
crédito, na escriturado deste Minis-
tério.

Cláusula Sexta — O presente AcOrds
terá vigência até trinta e um (31) da
dezembro do corrente ano, a partir da
data do respectivo registro, pelo Tri-
bunal de Contas.

Cláusula Sét ima — O presente Mor-
do entrara em vigor, uma vez regis-
trado pelo Tribunal de Contas, não
se responsabilizando a União por in-
denização de espScie alguma, caso
aquele Instituto denegue registro.

Cláusula Oitava — Fica eleito o FO-
ro desta Capita para dirimir quais.
quer dúvidas que se originarem da
caceado do presente Acôrdo.

E, por estarem acordes, lavrou-se o
presente Mano, que vai assinado,pe-
ats partes interessrass e pelas reste-
aninhas abalas, — António Perreifa
de Oliveira Dr.'o -- Padre Angelo Mo-
ser'

'Testemunhar — Carla Nogueira da
Araujo —	 d.: Oliveira.
(Na 34.765 — 10-10-61 — Cr$ 510,00),

•nn••n•••

MINISTÉR!O DA SAÚDE
Gabinete do Ministro

Térnao de Convênio celebrado entre o
Ministério da Saúde e a Associação
Aracajuana de Beneficência, man-
tenedora do Hospital Santa Isabel

• de Aracaju, no Estado de Sergipe,
para aplicação da verba destinada'

obras, equipamentos e manuten-
ção.

Aos dois (2) dias do mês de outu-
bro da 1961 (mil novecentos e sessen-
ta e um), no Gabinete do Ume. Se-
nhor Ministro da Saúde, presentes o
respectivo titular, Dr. Estado Souto
Maior e o Sr. Fernando Vaiada°, rer
presentante da Associação Aracajua-
na de Beneficência, mantenedora do
Hospital Santa Isabel de Aracaju, no
Estado de Sergipe, conforme creden-
ciais que exibiu, deliberaram assinar
o presente convênio para atender
manutenção, de actirdo com as cláu-
sulas seguintes:

Cláusula primeira
-

O Ministério da Saúde obriga-se:
a) a contribuir no corrente exerci.

eia, mantenedora do Hospital Santa
1.000.000,00 (um milhão de cruzei:.
roa) para manutenção necessária à
Associação Aracajuana de Beneficéra
cia, manteendora do Hospital Santa
Isabel de Aracaju, no Estado de Ser-
gipe;'

b) a prestar tbda assistência téc-
nica que fôr solicitada pela Institui:-
do para aplicação do referido re-
curso;
• e) a pagar it importância acima
mencionada após o registro désse con-
vênio pelo Tribunal de Contas.

• Cláusula segunda

A Associado 'Araeajaana de Bene-
ficência, mantenedora do Hospital
Santa Isabel de Aracaju, no Estado
de Sergipe obriga-se:

a) a aplicar a importáncia de Cr$
1.000.000,00 (um =sabão de cruzeiros):
exclusivamente na manutenção do
Hospital Santa Isabel; 	 • -

b) a prestar contas ao Ministério
da 'Saúde da Importância recebida:

c) a permitir, a qualquer tempo, •
fiscalização do emavégo da contribui-
ção de que trata este convento por
parte dos técnicos do Ministério da
Saúde, que para isso forem designa-
dos;	 •

.d) a restituir aos cofres da União
a imporbincia que não fdr aplica&
de aceado com a finalidade a que se
refere a alínea *a" dasta cláusula;
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Cláusula Sexta: O inadimplemento
de qualquer das condições estabeleci-
das no presente convênio, por parte
da Sociedade Portuguesa Beneficente
do Amazonas ide Manaus, no Estado
do Amazonas, importará na obrigação
de restituir a importância que tiver
recebido, por fôrça do presente ter-
mo e também a rescisão dêste con-
vênio.

Cláusula Sétima: Pica eleito o fôro
da cidade de Manaus, no Estado do
Amazonas, para dirimir quaisquer dú-
vidas que se originarem na execução
do presente acôrdo.

Cláusula Oitava: A despesa resul-
tante do disposto na cláusula primei-
ra correrá à conta da Verba 3 (três)
— Desenvolvimento Econônrtico e So-
cial — Consignação 1 (um) — Servi-
ços em Regime Especial de Financia-
mento — Subconsignação Cl (zero
uni) — Saúde e Higiene — Item 10-01
(dez barra zero um) — Departamen-
to Nacional de Saúde n9 12 (doze),
para obras, equipamentos e manuten-
ção de entidades assistenciais de ca-
ráter regional, mediante convênio, nas
seguintes Unidades da Federação,
conforme discriminação de "Adendo
E" — alínea 04 (zero quatro) Amazo-
nas; Artigo 49 (quarto), anexo 4.20
(quatro ponto vinte) da Lei n 9 3.834
(três mil oitocentos e tlinta e quatro)
de 10 (dez) de dezembro de 1960 (mil
novecentos e sesssenta), tendo sido
deduzida do respectivo crédito e de-
vidamente empenhada, sob n9 101.

Aos cinco (5) dias do mês de outu-
bro de mil novecentos e sessenta e um
(1961), presentes ao Gabinete do Se-
nhor Ministro da Saúde, onde se en-,
contraia S. Ex9 o Sr. Ministro da
Saúde, Doutor Estácio Souto Maior e
o Sr. Fernando Valadão, representan-
te do Estado de Sergipe, que exibiu
suas credenciais, deliberaram assinar
o . presente convênio para aplicação de
verba destinada a auxiliar a manuten-
ção do leprosário do referido Estado,
Sanatória Colônia Lourenço Maga-
lhães, utilizando-se de dotação espe-
cificadamente consignada no vigente
orçamento geral da República e con-
fOrme despacho no processo número
17.072, tudo em conformidade com as
cláusulas seguintes: Cláusula Primeira
(19): — O Ministério da Saüde 'atra-
vés do Serviço Nacional de Lepra do
Departamento , Nacibnal de Saúde
obriga-se: a) providenciar a entrega
da verba na importância de cento e
dezessete mil, quinhentos cruzeiros
(CO 117.500,00) ao Governo do Es-

D,,) „ aoloraçcer_ planos Rara a.

a aplicar a totalidade da impor-
táncia de que trata este conrênio na
conservação das suas finalidades em
conformidade com o plapo aprovado
pelo Ministério da Saúde.

Cláusula terceira

, Os planos de aplicação eu de tra-
balho, correspondentes à importância
'com que o Ministério da Saúde con-
tribui nesse convênio e a que se refe-
rem as cláusulas anteriores serão ela-
borados pela Associação de Aracajua-
borados pela Associação Aracajua-
'Hospital Santa Isabel de Aracaju, no
Estado de Sergipe, e deverão ser ex-
pressamente aprovadas pelo Ministé-
rio da Saúde.

Cláusula quarta

Fica a cargo da Associação Arma-
pana de Beneficência, manienedora
do Hospital, Santa Isabel de Aracaju,
no Estado de Sergipe, a manutenção
do Hospital Santa Isabel de que trata
este convênio.

Cláusula quinta

O prazo de vigência do presente
tonvênics será contado a partir da
data do seu registro, pelo Tribunal de
Contas até 31 (trinta e um) de de-
zembro de 1961 (mil ncvccentos e ses-
senta e um), não se respooisabilizan-
do a União por indenização de espé-
cie alguma caso aquele Instituto de-
negue o registro. -

Cláusula sexta

O inadimplemento de qualquer das
condições estabelecidas no presente
tonvenio, • por parte da Associação
Aracajuana de Beneficência, mante-
nedora do Hospital Santa Isabel no
Estado de Sergipe, importará na obri-
gação de restituir a importância que
tiver recebido, por fôrça do presente
termo e também a rescisão dêsto con-
vênio.

Cláusula sétima

4Fica eleito o fôro da Cidade de Ara-
caju, no Estado de Sergipe, para di-
rimir quaisquer dúvidas que se origi-
narem na execução do nresente

côrdo.
• Cláusula oitava

A despesa resultante do disposto
na cláusula primeira correrá à conta
:tia Verba 3 (três) — Desenvolvimen-
to Econômico e Social — Consignação
1 (um) — Serviços em Regime Espe-
cial de Financiamento — Subconsig-
nação 01 (2ero um) — Saúde e Higie-
ne — Item 10-01 (dez barra zero um)

Departamento Nacional de Saúde
— n9 12 (doze), para obras, equipa-
dnentos e manutenção de entidades
,assistenciais de caráter regional, me-
diante convênio, nas seguintes Uni-
'dadas da Federação, conforme discri-
minação do "Adendo E" — alínea 27
,(vinte e sete) Sergipe: Artigo 49
(quarto) anexo 4.20 (quatro ponto

yinte) da Lei n9 3.834 (três rrin oito-
centos e trinta e quatro) de 10 (dez),,,centos

 dezembro de 1960 (mil novecentos
e sessenta) tendo sido deduzida do
:respectivo crédito, empenhada sob o
n9 105 (cento e cinco). ao`"--_

Cláusula nona

,./A Manutenção de que trata este
lionvenio,adeverá ser executada du-
rante à ,periodo de sua vigência e, bem
assim, nesse período de tempo, deve-
• ser empregado o total da soma com
:eate contribui o signatário do convê-
nio.	 -• •

• Cláusula décima

r.O.nlo Ministério da Saúde será cle
nado um coordenadOr para ele-

cio Reêeti_te cp-4. 3rAnio •
ar e -

Têrmo de Convênio celebrado entre
o Ministério da Saúde e a Socieda-
de Portuguesa Beneficente rl,o Ama-
zonas, em Manaus,. no Estado de
Amazonas, para aplicação da verba
destinada a obras.

Aos dois dias do mês de outubro de
1961 (mil novecentos e sessenta e uni),
no Gabinete do Exmo. Sr. Ministro
da Saúde, presente e respectivo
lar, Dr. Estácio Souto Maior e o Se-
nhor Ruy Araújo, representante da So-
ciedade Portuguesa Beneficente do
Amazonas, em Manáus, no Estado do
Amazonas, conforme credencia.s que
exibia, deliberaram assinar o presente
convênio para atender à execução de
obras, de acôrdo com as cláusulas se-
guintes:

'aplicação da importância entregue.
bem como fiscalizar esta aplicação.
Cláusula Segunda (29): — O Governo
do'Estado de Sergipe obriga-se: a) de-
positar na Agência local do Banco do
Brasil Sociedade Anônima a impor-
tância recebida em virtude deste Con-
vénio, fornecendo ao Serviço Nacional
de Lepra o movimento da aplicação
desta verba; b) aplicar a verba de
acôrdo com o plano a ser fornecido
pelo Serviço Nacicnal de Led:aá e)!-
atender à orientacão recomendada
pelos órgãos do Ministério da Saú-
de, prestando-lhes as infoanações
que forem solicitadas; d) alares mtar"
documentos comprobatórios da aplica-
ção dos recursos entregues em virtude'
deste convênio até trinta e um (31),
de janeira de mil novecentos e ses-
senta e dois (1962), devidamente
processados e visados pelo represen-
tante do Serviço Nacional de Lepra
ou, na sua falta, pelo Delegado Fe-
deral de Saúde da Região respectiva
ou seu • representante: e) a prestar
conta ao Ministério da importânciarecebida; f) a permitir, a qualquer
tempo, a fiscalização do emprego da
contribuição de que trata êste convê-
nio, por parte dos técnicos do Minis-
tério, que para isso forem designados;
g) restituir aos cofres da União a im-
portância que não fôr aplicada de
acôrdo com a finalidade a que se re-
fere este convênio. Cláusula Terceira
(39) : — O inadimposmento por parte
do Governo do Estado de Sergipe de
qualquer das dis.poaições do 'presente
convênio, Sem motivo justificado e ex-
pressamente aceito pelo Ministério da
Saúde, implicará na restituição inte-
gral aos cofres do Tesouro Nacional
dos recursos aqui concedidos pelo Mi-.
nistério da Saude e, também, à resci-
são déste convênio. Cláusula Quarta(49): — O presente Convênio terá va-
lidade até trinta e um (31) de dezem-
bro de mil novecentos e sessenta e um
(1961) e após o seu registro pelo Tri-
bunal de Contas, não se responsabili-
zando a União por indenização algu-
ma, caso aquele Tribunal venha a de-
aegar seu registro, Cláusula Quinta(59 ): __. A despesa decorrente da exe-
cução do presente convênio correrá
conta da importância de cento e de-zessete mil, quinhentos cruze,:os (Cr$
117.500,00) correndo a despesa à con-
ta da Verba dois ponto zero ponto
zero zero (2.0.00) — Transferencias
— Consignação dois ponto um ponto
zero zero (2.1.00) — Auxílios e Sub-
venções — Subconsignação dois ponto
um ponto zero um (2.1.01) — .Auxilios
— Alínea um (1) — Governos Esta-
duais Subalinea dois (2) — Para
a manutenção de leprosários nos Es-tados, mediante convênio — Artigoquarto (49) — Anexo quatro (4) —
Subanexo quatro ponto vinte (4.20))
— Item dez ponto zero zero (10.00))— Departamento Nacional de Saúde
— Inciso dez ponto dez (10.10)
Serviço Nacional de Lepra, Lei nú-
mero três mil, oitocentos e trinta e
quatro (3.834), de dez (10) de de-
zembro de mil novecentos e sessenta
(1960), tendo sido deduzida do res-
pectivo crédito e devidamente empe-
nhada sob o número vinte (20) de
mil novecentos e sessenta e um (1961).
Cláusula Sexta (69): — Fica eleito o
Fôro de Aracaju, Estado de Sergipe,
para dirimir quaisquer dúvidas que
se originam-o na execução do presen-
te convênio. Cláusula Sétima (79):— Fica designado, pelo Ministério
Saúde o Delegado Federal de 'Saúde
da Região para coordenador da exe-
cução do presente convênio ao qual
incumbeancombanhar e fiscalizar a
execução dos planos de trabalho, bem
como o bom emprego da subvenção do
Ministério, o exato cumprimento das
eonricões estabelecidas neste convênio -
e ainda encaminhar as prestações de
contas. E. por estarem acerdes, la-
vrou-se o presente convênio, que vai
assinado pelas partes interessadas e
pelas testemunhas abaixo. — Estácio
Souto Maior, Ministro da Saúde.
Fernando Valwlão. — Testemunhas,:
Idalina Teixeira. — Edy Vieira eXe
Araujo.

(No9oatoopd1.1 a- §a,19:61	 459,02):

Cláusula Nona: As obras de que
trata este convênio deverão ser exe-
cutadas durante o período de sua vi-
gência e, bem assim, nesse período de
tempo, deverá ser empreaado o total
da soma com que contribui o signa-
tário do convênio.

CJItusula Décima: Pelo Ministério
da Saúde será designado uni coorde-
nador do presente convênio, ao qual
incumbe acompanhar e fiscalizar a
execução dos planos de trabalho, bem
como, o bom emprego da subvenção do
Ministério e o exato cumprimento das
condições estabelecidas nêste acôrdo e
ainda encaminhar .as prestações de
contas.

E, por estarem acordes, lavrou-se o
presente convênio que vai assinado
pelas partes interessadas e pelas tes-
munhas abaixo. — Estácio Souto
Maior, Ministro da Saúde .__. P. p.
Ruy Araújo. Test. : Idalina Delpena.
(N9 36.994 — 4-10-61 — Cr$ 459,00)

Tèrmo de Convênio celebrado entre o
Ministério da Saúde e o Estado de
Sergipe para aplicação de verba des-
tinada a auxiliar a manutenção do
leprosário do referido Estado,

execução dos plenos de :-:'.:lho, bem
corno o bom emprego da subvenção
do Ministério, o exato cumprimento
das condições estabelecidas neste acôr-
do e ainda encaminhar as prestações
de conta.

E, por estarem acordes, lavrou-se
o presente convênio que vai assinado
pelas partes interessadas e pelas tes-
temunhas abaixo. — Estácio Souto
Maior. — Fernando Valachlo.

Test.: Idalina Teixeira. — José
Conceição da Silva.

(N9 36.776 — 3-10-61 — Cr$ 408,00)

Cláusula Primeira: O Ministério da
Saúde obriga-se:

a) a contribuir no corrente exer-
cício com a importância de Cr$ ....
500~00 (quinhentos mil cruzeiros)
para obras necessárias à, Sociedade
Portuguesa Eeneficente do Are-Climas,
em Manaus, no Estado do Anta.aana.s;

b) a prestar tecla assistência tecr.;-
ca que fôr solicitada pela Instituição
para aplicação do referido aecurao;

c) a pagar a importância acima
menewuacir: após o registro data; con-
vênio pelo Ttlbunal de Contas,

Cláusula Segunda: A Sociedade
Portuguesa Beneficente do Amazonas,
em Manáus, no Estado do Amazonas,
obriga-se,

a) a aplièar a importância de
Cr$ 500.00(1 ,00 (quinhentos mil cru-
zeiros) exclusivaanetne na execução
de suas obras;

b) a prestar contas ao Ministério
da Saúde da importância recebida;

c) a permitir, a qualquer tempo, a
fiscalização do emprêgo da contribui-
ção de que trata este convênio por
parte dos técnicos do Ministério da
Saúde, que para isso forem designa-
dos;

d) a restituir aos cofres da União
a Importância que não fôO aplicada,
de acôrdo com a finalidade a que se
refere a alínea a desta cláusula;

e) a aplicar a totalidade da impor-
tância de que trata este convênio na
consecução das suas finalidades em
conformidade com o plano aprovado
aprovado pelo Ministério da Saúde.

Cláusula Terceira: Os ylanos de
aplicação ou de trabalho, correspon-
dentes à, importância com que o mi-
nistério da Saúde contribui vêsse con-
vênio e a que se referem as cláusulas
anteriores serão elaborados pela So-
ciedade Portuguesa Beneficente do
Amazonas, e deverão ser expressamen-
te aprovados pelo Ministério da Saúde.

Cláusula Quarta: Fica a cargo da
Sociedade Portuguesa Beneficente do
Amazonas, a execução das obras de
que trata 'este convênio.

Cláusula Quinta: O prazo de vi-
gência do presente convênio será con-
tado a partir da data do seu reglstio
pelo Tribunal de Contas até 31 (trin-
ta e um) de dezembro de 1961 (mil
novecentos e sessenta e um), não se
responsabilizando a União por indeni-
zação de espécie alguma caso Et uêle

nuto d nega! 9.110 
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Térmo de Convênio celebrado entre
o Ministério da Saúde e a Santa
Casa de Misericórdia de São Paulo.
São Paulo, no Estado de São Paulo,
para aplicação de verba destinada
a obras, equipamentos e manuten-
ção.
Aos seis dias do mês de outubro de

1961 (mil novecentos e sessenta e
um), no Gabinete do Exmo. Sr. Mi-
nistro da Saúde, presentes o reaacc-
tivo titular Dr. Estácio Souto Maior,
e o Sr. José Gomes Barbosa, repre-
sentante da Santa Casa de Miseri-
córdia de São Paulo, em São Paulo,
no Estado de São Paulo, eonforae
credenciais que exibiu, deliberaram
assinar o presente convênio para
atender à manutenção, de acôrdo cem
as cláusulas seguintes:

Cláusula Primeira — O Ministério
da Saúde obriga-se:

a) a contribuir no corrente exer-
cício com a importância da C r$ ...
500.000,00 (quinhentos mil cruze1r2s)
para manutenç5,o necessária à Santa
Casa de Misericórdia de São Paulo;

b) a prestar tôda assistência téc-
nica que fôr solicitada pela Insti-
tuição para aplicação do referido re-
curso;

c) a pagar a importância acima
mencionada após o registro asse
convênio pelo Tribunal de Contas.

Cláusula Segunda — A Santa Casa
de Misericórdia de São Paulo, obri-
ga-se:

a) ,a aplicar a importância de Cr$
500.000,00 (quinhentos mil cruzeirns)
exclusivamente na manutenção;

b) a prestar contas ao Ministério
da Saúdo da importancia recebida:

c) a permitir, a qualquer tempo a
fiscalização do emprêgo da contri-

buição de eme trata êste convênio
por parte dos técnicos do Ministério
da Saúde, que para isso forem de-
signados;

d) a restituir aos cofres da União
a importância que não fôr aplicada
de acôrdo com a finalidade a que se
refere a alínea "a" deste cláusula;

e) a aplicar a totalidade da im-
portância de que trata êste cenverno
na consecução das suas finalidades
em conformidade com o plano apro-
vado pelo Ministério da Saúde.

Cláusula Terceira — Os planos de
aplicação ou de trabalho, correspon-
dentes á importância com que o Mi-
nistério da Saúde contribui nesse
convênio e a que se referem as cláu-
sulas anteriores serão elaborados peia
Santa Casa de Misericórdia de Cão
Paulo, em São Paulo, e deverão ser
expressamente aprovados ?elo Minis,
tério da Saúde.

Cláusula Quarta — Fica a cargo
da Santa Casa de Misericórdia de
São Paulo, a manutenção de que
trata éste convênio.

Cláusula Quinta — O prazo de vi-
gência do presente convênio, será
contado a partir da data do seu re-
gistro, pelo Tribunal de Contas até
31 (trinta e um) de dezembro de
1961 (mil novecentos e sessenta e
um), não se responsabilizando a
União por indenização de espécie Dl-
gtuna caso aquêle Instituto denegue
o registro.

Cláusula Sexta — o inaditnple-
mento de qualquer das condições es-
tabelecidas no presente convênio, por
parte da Santa Casa de Misericórdia
de São Paulo, importará na obriga-
ção de restituir a importância que
tiver recebido, por tôrça do presente
têrmo e também a rescisão déste
convênio.

Cláusula Sétima — Fica eleito o
fôro da Cidade de São Paulo, no Es-
tado de São Paulo, para dirimir

quaisquer dúvidas que se originarem
na execução do presente acôrdo.

Cláusula Oitava — A despesa re-
sultante do disposto na cláusula pri-
meira correrá à conta da Verba 3
(três) — Desenvolvimento ECO/1(5CM-

CO e Social — Consignação ,1 (huM).

— Serviços em Regime Especial de
Financiamento — SubconsignaçãO 01
(zero hum) — Saúde e Higiene —
Item 10/01 (dez barra zero hum) —
Departamento Nacional de :3atide —
n9 12 (doze), para obras ou equipa-
mentos de entidades assistenciais de
caráter regional, mediante convania,
nas seguintes unidades da Fed:eeeão,
conforme discriminaeão ele "Adendo
E — alínea 25 (vinte e cinco) São
Paulo; Artigo 49 (quarto), Anexo
4.19 (quatro ponto dezenove) da Li
319 3.682 (três mil seiscentos e oiten-
ta e dois), de 7 (sete) de ..ezetnbro
de 1959 (mil novecentos o cinqUenta
e nove), tendo sido deduzida Co res-
pectivo crédito e devidamente empe-
nhada sob o número 875 (oitocentos
e setenta e cinco) de 1980 (mil nove-
centos e sessenta) e transcrita em
"restos a pagar" de 1980 :mil nove-
centos e sessenta) nos térmos do ar-
tigo 49 (quarto) da Lei n9 869 f eita-
centcs e sessenta e nove) de 16 (de-
zesseis) de outubro de 1949 (mil no-
vecentos e quarenta e nove), sob o
n9 820 (oitocentos e vinte).

Cláusula Nona — A manutenção de
que trata êste convênio, deverá ser
executada durante o período de sua
vigência e, bem assim, nesse período
de tempo, deverá ser empregada a
Importância com que contribuir o
Ministério da Saúde.

Cláusula Décima — Pelo Ministé-
rio da Saúde será designado um co-
ordenador do presente consênio, ao
qual incumbe acompanhar e fisca-
lizar a execução dos planes de traba-
lho, bem como o bom emprêgo da
subvenção do Ministério o exato
cumprimento das condições estabele-
cidas neste acôrdo e ainda encami-
nhar as prestações de matas.

E, por estarem acordes, lavrou-se
o presente convênio que vai assanado
pelas partes interessadas e pela: tes-
temunhas abaixo. — Estácio Souto
Maior, Ministro da Saúde, e nitres,
(N9 31.771 — 11-10-61 — Cr$ 510,O0)

Térino aditivo do Convênio celebrado
entre o Mnt3iário da Saúde e a
Santa Casa da Misericórdia de Ma-
ceió no Estado de AlagOas, para
apticação da verba destinada a
obras e equipamento, pubifeaao no
Diário Oficial de 22 de setembro da
1961 (às fôlliás n9 8.515) — (Se-
ção I — Parte 1) alterando a cláu-
sula oitace• para a seguinte re-
dação:

Caiesele A despesa resul-
tante do disposto na cláusula pri-
meira correra it conta da Verba 3
(três) — Desenvolvimento Econômi-
co e Social — Consignação 1 (um).
— Serviço em Regime Especial de Fi-
nanciamento — Subconsignação 01
(zero uru) — Saúde e Higiene —
item 10-01 (dez barra zero um) —
Departamento Nacional de Saúde —
n9 12 (doze) para obras ou equipa-
mentos e entidades assistenciais de
caráter Regional mediante convênio,
nas seguintes unidades da Federação
conforme discriminação do Adendo E
— alínea 02 (zero dois) Alagoas; Ar-
tigo 49 (quarto) Anexo 4.19 (quatro
ponte desenove) da Lei 119 3.682
(três mil seiscentos e oitenta e dois)'
de 7 (sete) de dezembro de 1959 (mil
novecentos e cinqüenta e nove) tendo
sido deduzido do respectivo crédito
devidamente empenhada sob o nú-
mero 405 (quatrocentos e cinco) da
1960 (mil novecentos e sessenta)
transcrita em "restos a pagar' do
1960 (mil novecentos e sessenta) nes
reuno:, do artigo V (quarto) da Le
n9 869 (oitocentos e sessenta e novel
de 16 (densseis) de outubro de 1941
(mil novecentos e quarenta e nove)
sob u n9 726 (setecentos e vinte
seis).

E por es!arein acordes lavrou-se
presente têrmo que vai assinado pelas
partes interessada:, e pelas testemu-
nhas abaixo. — Souto Maior — Jor-
ge e Curvallic.

Testemunhas: Fernando Valadáo —
TsmUla MOW •Cío Pictrol'uongo.
(N9 34.773 — 11-10-1 — Cr$ 153,00)

NACIONALIDADE CÓDIGO DE PROCESSO PENAI

LEGISLACÃO PC)1".E1:101:2

LEI N.' 818 — DE 18-9-49.

rP.GISLACÃO POSTERIOR

DIVULGAÇÃO N.' 591

Preço: Cr$ 20,00

rA VENDAI'

Seção de Vendas .: Av. Rodrigues A1ves 5 111

Agência I; Ministério da Fazenda

'8ttnde-Ae 2edidos pelo Serviço 'de Reembõlso Postal

DIVULGAÇÃO N. 4 520

21 cdiski

Preço: Cr$ 100,00

VENDAIã

Seçllo 'de Vendas: Av. Rodrigues Alves,

Agencia Ii Ministério da Faienda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal
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Avisor. i .ri;lilernil̀  00 ratiteiV0e do "VII 
dCe°' ria grteOsr';i? o BiorilaC

blico que o referido Congresso "oi
transferido para o período de 22 a 28
de outubro próximo, doendo o carim-
bo comemorativo ser aplicado naque-
les dias no mesmo local. — Proo,eaeo
a).120-01.

Rio do. Janeiro, 28 de setembro de
Mil. — Paulo de Paula e Silva sul-

Diretor de Correios even-
tual

PRESIDÊNCIA DA REPCJELICA

oarIniento Administrativo
do Serviço Público

Divisão de Seleção
e Aperfeiçoamento

EDITAL — DSA-63
ronourso para a carreira (l e De.uista

io Instituto dc sapoecniaadoria e
Pensões doa Comerc:árics •

C-437
Faço público, para conhecimento

dos interessados, que a Prova Es-
crita do concurso acima referido crá
realizada, nas Capitais cies Estados,
no dia 21 de outubro, às 14 horas.

2. Os candidatos do Estado da
Guanabara prestarão a prova na Es-
cola Nacional de Belas Artes (Rua
Araújo Pôrto Alegre), no mesmo dia
e hora.

Rio de Janeiro. 25 de setembro de
1961. — Adyr Gomes Leite, Chefe da
Fserán de Provas.

EDITAL — DSA-64

Concurso para a carreira de Forma-
- AutiCo do Instituto de Aposentadoria

e Pensões dos Comerciários
C-438

Paço público, para conoecimento
dos intereesados, que a Prova Es-
crita do concurso acima referido será
realizada, nas Capitais dos Estados,
no dia 22 de outubro, às 14 horas.

2. Os candidatos do Estado da, Gua-
nabara prestarão prova na a4oderpa,
Associação Brasileira de nsino —
M.A.B.E. (Rua do Riachuelo, 121)
no mesmo dia e hora.

Rio de Janeiro, 25 de setembro de
, 1961. — Adyr Gomes Leite, Chefe da
6ecão de Provas.

EDITAL — DAS-65

,concurso para a carreira de Médico
in Instituo de Aposentadõria e

Pensões dos Comerciários
C-439

Foco público, para conhecimento
dos interessados, que a Prova Escrita
das Especializações Clínicas, Especia-
aizações Cirúrgicas e Outras Espeoia-
Sizações do concurso acima referido`
Cará realizada, nas Capitais dos Es-
tados, no dia 22 de outubro, às 8 ho-
ras.

2. Os candidatos inscritos no Es-
tado do Rio de Janeiro prestarão
prova, juntamente com os do Esta-
do da Guanabara (Cidade do Rio de
:Janeiro), na Moderna Associação
Brasileira de Ensino — M.A.B.E.
:(Rua do Riachuelo n9 124) no :nesmo
d:a e hora.

Rio de Janeiro, 25 de setembro de
1'961. — Adyr Gomes Leite, r:hefe
lia Seção de Provas.

EDITAL — DSA-66

p-urrcurso para preenchimento dc cer-
vos da classe "A" da série tle classes
.1. Economista do Conselho Nacional

de Economia
C-410

Paço público, para conhecimento
,Pos interessados, que a Prova Escrita
,ido concurso acima referido ara, rea-
31zada, em duas etapas, no mês de
'outubro, de aCôrdo cOni a seguinte

Dia 14 de outubro de 1961 -e.- as
14 heras' i—"Fiscola 2acióna1 de Belas

Artes (Rua Araújo Paeto Alcora.) —
ia Parte — ("2r2IC3 Gbjelivas.

Dia 15 da outubro c. 1361 — :is a,
horas — Coleio PeOro II —
nato (1w.(A v. Marechr.1 Ploriano, £0) —
2 3 Parte — Prob:cmas,

Rio de Janeiro, 25 de ee.tembro de
1961. — Aaer Gcoacs Leite, Chefia da
Seção de Provas..

EDITAL — DSA-70

Concurso para provimento de
de Contador do Banco Nactonal do

Desenvolvimento Econômico

C-441
Faço público, a abertura. pela Di-

visão de Seleçao e Aperfeiçoamento
do DASP, da inscrição no concurso
acima referido.

2. A inscrição estará aberta no Es-
tado da Guanabara.

3. Dia da abertura: 23 de outubro
de 1961; dia do encerramento: 13 de
novembro de 1931 às 17 horas.

4. O pedido de inscrição constará
do preenchimento de ficha forneckla
no local de inscrição.

5. Juntamente com o _pedido de
inscrição o candidato deverá apre-
sentar;

a) Duas (2) cópias de fotografia
(3 x 4) tirada de frente e sem cha-
péu;

b) documento comprovante de que
está com a situação eleitoral regu-
larizada;

c . 	profissional como Con-
tador.

6. Os ocupantes interinos dos car-
gos a que se refere o presente con-
curso deverão, para que tenham suas
inscrições aprovadas, comparecer ao
local de Inscrições apresentando os
documentos acima referidos.

7. Aplicam-se no concurso as Ins-
truções Gerais reguladoras dos con-
cursos promovidos pelo DASP (Por-
taria n9 202, de 10 de outubro de
1960).

8. As demais condições são as cons-
tantes das Instruções para o concurso
do Contador da BNDE (Instrução de
Serviço n9 DA-1-61) baixadas pelo
Chefe do Departamento Administra-
tivo do Banco e publicadas no D.O.
(Seção I, Parte II), de 12 de junho
de 1961.

9. As cópias das Instruções Espe-
ciais do concurso serão distribuídas
no ato da inscrição no Pato de Ins-
crições do DASP, situado no axilar
térreo do edifício do Ministério da
Fazenda.

10. Os candidatos habilitados e
nomeados receberão os vencimentos

básicos de Cr$ 38.750,00 mensais.
11. Exercício: os candidatos noa

meados serão lotados em Brasília,
podendo, entretanto, ser transferidos
ou designados para servir em qual-
quer outra localidade.	 •

12. Os interessados que estejam.
ausentes ou residam fora do Estado
da Guanabara deverão solicitar ins-
crição por correspondência dirigida à
Divisão de Selarão e Aperfeiçoamen-
to do DASP (Edifício do Ministério
da Fazenda — V andar — Estado da
Guanabara) ou procurar OS postos
do DASP em Brasília e capitais dos
Estados.

13. A inscrição implicará por par-
te do candidato, o conhecimento dos
têrmos do presente edital e o com-
promisso tácito de aceitação das con-
dições do concurso, tais como foram
fixadas.	 -

D.S.A. do DASP, 27 de setembro
de 1961. — Antônio da Silva Cunha,
Chefe da Sacão de -InformarAa`si-eorlaalaaaaaa•	 '"e

MINISTÉRIO DA VIAM)
E OBRAS PÚBLICAS

Departamento dos Correios
e Telégrafos

DIRETORIA DE CORREIOS

Seção Filatélica

EDITAL No 77-61

Carimbo comemorativo do "II Con-
gresso Nacional a* Bancos".

Em aditamento aos ATMOS do Edi-
tal n9 62-61 que trata: do carimbo
comemorativo do "II Congresso Na-
cional de Bancos", torno público que
o referido carimbo foi transferido
para o dia 22 de outubro próximo,
com duração até 29 do mesmo mês,
data em que marcará a instalação do
aludido Congresso.

Rio de Janeiro, 26 de setembro de
1961. — Paulo de Paula e Silva Sal-
danha — Diretor de Correios even-
tual,

EDITAL N7 78-61

Carimbo comemorativo do "Dia das
Nações Unidas"

Torno público, que na conformida-
de dos têrmos do Edital n9 65-56, pu-
blicado no Diário Oficial do dia 24 de
outubro de 1956, à pág. n9 20.278, o
Departamento dos Correios e Telégra-
fos fará aplicar o tarimbo comemo-
rativo do "Dia das Nações Unidas"
em bacia a correspondência e peças
filatélicas apresentadas pelos Interes-
sados para êsse fim, no dia 24 de ou-
tubro corrente.

O referido carimbo estará à dispo-
sição do público no saguão da Dire-
toria Regional dos Correios e Telé-
graiita do Estado da Guanabara, na
data acima mencionada. — Processo
n9 65.037-56.

Rio de Janeiro, 26 de setembro de
1961. — Paulo de Paula e Silva Sal-
danha — Diretor de Correios even-
tual.

--	 - T7
EDITAL No 79-61

Carimbo comemorativo do VII Con-
gresso Brasileiro de Contabilidade

Em aditamento aos térmoS do Edi-
tal	 64-91 que trata do carimbo coas_

EDIT I L N9 80-01

Carimbo comemorativo do "150° Ani-
versário da Matriz de São Ber-

nardo do campo"

O Diretor de Correios, no uso da
deleeação de competência que lhe foi
atribuída pelo Diretor-Geral, de acor-
do com o item VII da Portaria nú-
mero 473, de 11 de abril de 1961, pu-
blicada no Boletim Diário n9 83, de 12
do mesmo mês, autoriza a aplicaaão
de um carimbo de metal, obliterador,
comemorativo do "150 Aniversário da
Matriz de São-Bernardo do Campo",
a ser utilizado no período de 12 a 15
de outubro próximo.

Características
Formato — Circular.
Dimensões — 35 mm
Material — Metal.
Tinta — Preta.
Data — 12 a 15 de outubro de 1961.
Local — Agência de São Bernardo

do Campo — S. Paulo.
Motivo — 1500 Aniversário da Ma-

triz de São Bernardo do Campo.
Descrição

Acompanhando a forma circular de
que é composto o carimbo lêem-s ena
parte principal; "Correios"; na infe-
rior 12 a 15 de outubro; guardando a
mesma forma lêem-se os seguintes di-
zeres: '150 Aniversário da Matriz de
São Bernardo do Campo" — 1811 a
1961; contornando o mesmo circulo a
legenda: "Nossa Senhora, da Boa Via-
gem Padroeira de S. Bernardo do
Campo"; ao centro como motivo
principal o emblema da Matriz.

O aludido carimbo, além de oblite-
rar os selos representativos do fran-
quiamento postal aderidos à corres-
pondência em geral, poderá ser apli-
cado em selos, blocos, quadras, fõlhas
e em qualquer outra peça filatélica,
desde que seja manipulado por servi-
dores postais, mediante fiel obser-
vância das normas reguladoras do
assunto.

O citado carimbo está à dispooição
do público no local e data acima
mencionados. — Processo n9 48.829
de 1961.

Rio de Janeiro, 28 de setembro de.
1961. — Paulo de Paula e Silva Sal-
danha — Diretor de Correios even.
tual.

Departamento Nacional
de Obras de Saneamento

EDITAL N.° 136-61

Edital de concorrência -pública para
execução das obras de canalização
revestimento do Arrôio das Capoeiras,
na Cidade de Nova Prata, Estado do
Rio Grande do Sul.

Autorizado pelo Senhor Diretor-
-Geral dêste Departamento, faço
público e dou ciência aos interessados,
que fica aberta, nesta data, a concor-
rência pública para as serviços acima
mencionados, de acôrdo Coln as se-
guintes condições:

I — DA MSCRIÇAO
lf Condição — Para inscrever-se na

concorrência deve A firma Dretendent4

E
EDITAL — DSA-71

Coonurso para os; carreiras dc Den-
tista (C-437), Maiie0 (C- 439) e

Fa.rmacëuUeo (C-133), ao Instituto
dc Aposentadoria e Pensões dos

Comerciários

ri7ço público, para canhacirricato
dos inte,resa.ades, core as Prova; Es-
c_aias das concursos acima, referal
serão realizadas para os candidates
inscritos em Brosiiia, do acardo com
a seguinte escala:

Dia, 21 de outubro de 1961 — às 14
horas — Candidatos do concurso para
Deu tista

Dia 22 de outubro ele 1361 — às g
horas — Candidatos do concurso para
Médico, Especializaçaes Clínicas, Es-
pecializações'Cirúrgicas e outras Es-
pecializações).

Dia 22 de outubro de 1931 — as 14
horas — Candidatos do concurso para
Farmacêutico.

Rio de Janeiro, 27 de setembro de
1961. — Adyr Gomes Leite, Chefe da
Seção de Provas.
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requerer ao Sr. Diretor-Geral ata * a
véspera da mesma, apresentando os
documentos abaixo na sedo do Dis-
trito do Rio Grande do Sul (Pôrto
Alegre — RS): -

a) Certidões de quitação com todos
os impostos devidos, federais e mun:-
cipais, inclusive certidão negativa de
quitação com o Implasto soabre a
Renda.

b) Certidão relativa ao cumprimento
da Consolidação das Leis do Trabalho
iLei dos 2/3).

C) Certidão relativa ao exercício
das protiasem de engenheiro e argui-

dl Documentei conaprobatórios da
Capacidade tecuica e financeira da

e) Recibo provando ter efetuado o
cleporato de Cr$ 50.000,09 (cinqüenta
mil cruzeiros) para garantia da apre-
aentaeão da proposta.

1) Contrato saciai atualizado e re-
gistrado no Departamento Nacional
de Indústria e Comercio.

g) Certidão a que se refere o
Decreto-lei n.° 2.765 de 9-11-40 tqui-
%ação de empregadores para com AS
Instituições de seguros sociais) •

li) Apólices de Seguro de Acidente
do Trabalho.

i) Quitação com o linpdato Sindical
da firma e dó seu responsável técnico.

1) Certificado de reservista o titulo
eleitoral do responsável pela firma ou
atestado de permanência no pais,
quando se tratar de estrangeiro.

241 Condição — Examinada a do-
cumentação indicada na condição an-
terior, a qual Meará arquivada neste
Departamento, será o candidato auto-
rizado a 'usinar, de próprio punho ou
do representante legalmente habili-
tado, no livro próprio de inscrições,
sendo então considerado inscrito.

. Dar-se-á a inscrição até ás dezessete
horas do último dia útil anterior à
data da concorrência, ou ate às 12
horas se esse dia fór sábado.

II — DA APRESENTAÇAO DA
PROPOSTA

3 Condição — No dia 27 de outubro
de 1981 os concorrentes julgados idó-
neos e por isso inscritos, apresentarão
na sede do Distrito do Rio Cirande do
Sul, à rua Uruguai, n9 240 ___.
andar. Pôrto Alczre — ltS, suas pro-
postas que serão recebidas até às
15,00 horas, pela comissão do recebi-
mento de propostas. A ccenissão de
julgamento será presidida pelo Senhor
Diretor da Divisão do Projetos.

49 Condição — As propostas -serão
apresentadas em quatro (4) vias, em
Invólucro fechado, sem emendas, ra-
suras, entrelinhas ou ressalvas e de-
verão declarar que o proponente se
submete as .iondições deste edital,
constando ainda: o preço global, por
exiewo e em algarismos, o prazo em
diga consecutivos para a terminação
da obra; assinatura do proponente e
a data.

59 Condição — As propostas serão
do modelo indicado pela Divisão de

'Projetos.
69 Condição Abertos os invólu-

cros, cada concorrente presente ru-
bricará as propbstas dos demais, la-
vrando-se a seguir uma ata em que
serão mencionados os nomes dos pro-
ponentes com os respectivos preços, a
classificaçao dos mesmos e outras
ocorrências que interessarem ao jul-
gamento da licitação.

xri — DO JULGAMENTO DAS
PROPOSTAS

79 Condição — Nenhuma Proposta
será levada em consideração desde
que exceda a importáncia
Cr$ 45.000.000,00 (quarenta e cinco
milhões de cruzeiros) ou estabeleça
para a realização do serviço um prazo
maior do que 800 (oitocentos) dias
consecutivos, contados a nartir da

date do registro do contrato no Tri-
bunal de Contas.

8' Condição — Não setão aceitas
as propostas que contenham redução
sObre a majs vantajosa ou que divir-
jam dos termos deste edital, por me-
nor que seja esta divergência ou, ain-
da, que se oponham a qualquer dos
preceitos do Regulamento Geral de
Contabilidade P(ilanca. •

99 Condição — O prazo no qual o
proponente se propõe• a terminar *3
obras não será considerado para a
classificação e não poderá exceder o
fixado neste edital.

109 Condição — No caso de absoluta
igualdade entre duas propostas, a co-
missão procederá, por meio de carta,
a nova concorrência entro os respec-
tivos autores, a fim de se verificar
qual a maior redução que poderá fa-
zer nas propostas empatadas. Caso
haja novo empate, proceder-se-á nos
ternme dos arte. 742 e 756 do Regu-
lamento Geral de Contaallidade. Pú-
blica.

110 Condição — Antes de qualquer
decisão superior, as propostas rece-
bidas serão publicadas no Diário
Oficiai para conhecimento dos inte-
ressados.

12g Condição — A Presente concor-
rência poderá ser anulada por ordem
do Sr, Diretor-Geral deste Departa-
mento, sem. que, por este motivo, te-
nham 03 concorrentes direito* a qual-
quer Indenização.

IV —. DO CONTRATO

Is* Condição — As condições esta-
belecidas no presente edital fazem
parte do contrato,

149 Condição — TOdas as. despesas
necessárias ou inerentes à lavratura
do contrato correrão por conta da
firma empreiteira.

•15g Condição — Não assiste it firma
empreiteira pleitear qualquer 1ndent-1
seção ao Governo, pelo fato de não
ser registrado o contrato pelo Tri-
bunal de Contas.

16s Condição — Ficam fazendo par-
te integrante deste edital as Nonpas
Gerais para Empreitadas do Departa-
mento Nacional do Obras de Sanea-
mento, aprovadas pela Portaria 8,
de 11 de janeiro de 1961, bem como
as Especificações para a presente
concorrência, que serão fornecidas
diariamente acs interessados das 15
As 17 horas, pela Divisão de Projetos
ciaste Departamento, onde serão pres-
tados quaisquer outros esclarecimen-
tos.

V — DIVERSOS• •
179 Condição — A caução a que se

refere a alínea e) do Capitulo I do
presente edital, cuja guia será extraí-
da pelo Distrito do Rio Grande do Sul
deste Departamento até a véspera da
realização da concorrência, só podera
ser levantada pelo concorrente aceito
e pelos demala concorrentes após a
lavratura do contrato.

189 Condição — Se dentro de cinco
(5) dias contados da data do 'recebi-
mento da notificaçáo, não comparecer
o proponente vencedor à Divida) de
Administração para assinar o ajuste,
perderá o mesmo, a favor da Fazenda
Nacional, a caução referida na 179
Condição. A juizo do Diretor-Gerai
deste Departamento serão convidados
a assinar o contrato, sucessivamente
os demais proponentes, na ()Mem em
que tiverem sido classificados, fican-
do os mesmos sujeitos às penalidades
previstas para o primeiro.

199 Condição — Será julgada Mi-
&anca para outro e qualquer serviço,
com o Governo Federal, a firma que
se negar a cumprir sua proposta.

204 Condição — A despesa com a
execução dos trabalhos correrá à
conta da verba 4.0.00 — Investimen-

tos, consignação 4.1.00 — Obras,
stabconsignação 4.1.03, anua :3-11).
— Rio Grande do Sul — Retificaçáo,
canalização e saneamento do riacho
da cidade de Nova Prata, do Anexo
4.22 — M.V.O.P. — 03 — D.N.O.S.,
da Lei na 3.834, de 10 de dezembro
de 1900, no prezente euescielo, e nos
exercic.ca suoscquentes pelas verbas
próprias distribuidas a e:Le Departa-
mento. — Jorge Paes dc Figueiredo,
Diretor da Divir.o de Projeto:.

. ri:n=2u. N.° 13-6.

Edital de concoriência pública para
promento da eenstiiiçao	 :C.a.-
ragem Fui:nas do Segrece, no rio
guari, .51unicipio d Ja3uari, Eàtacto
do Rio Grar.tie d oSul.

Autorizado paio Senhor Diretor-
-Geral deste Departamento, 'aço
público e dou ciência ftf.4 intensfado:,
que fica aterta, ne.sta data, A concor-
rência pública para o :.erv/ev ac;:na
mencionada. de acórdo (i...m as se-
guintes condições:
..#	 I — DA LNSCRIÇAO

1 9 Condição Para inscrever-se na
concorrência deve a firma pretendente
requerer ao Er. Diretor-Geral ale a
véspera da mesma, apresentaneo os
documenta; abaixo na Turma de Con-
tratas deste Departamento (Praça
Pio X. 78 — 5.0 andar — Rio de Ja-
neiro);

a) Certidões de quitação com todos
os Impostos devidos, federais e muni-
cipais, inclusive certidão negativa de
quitação com o 'repinto sóbre a
Renda.
. O) Certidão relativa ao cumprimento

da Consolidação das Leis do 'fraliallio
(Lei dos 2/3).

c) Certidão relativa ao exercleo
das profissões de engenheiro e arqui-
teto.

\-d) Documentos canprobatealos
Capacidade técnica e financeira da
firma, inclusive prova de já ter exe-
cutado barragem de concreto.

e) Recibo provando ter efetuado o
depósito de Cr$ 5.000.000,00 (cinco
milhões de cruzeiros) para saranua
da apresentação da proposta.

I) Contrato social atualizado e ma
gistrado no Departamento Necionã1
de Indústria o Comercio, devend2 o
capital da firma, registrado ante, da
publicação deste Edital, ser igual ou
superior a Cr$ 50.000.000,00 (cinqiien-
ta milhões de cruzeiros).

'g) Ceetidão a que se refere o
Decreto-lei n.° 2.765 de 9-11-40 (qui-
tada) de empregadores para com as
Instituições de seguros sociais).

ha Apólices de Seauro de Acide
do Trabalho.

t) Quitação com o Impesto SI-A'-al
da firma e do seu responsável tecUlco.

5) Certificado de reservista e titulo
eleitoral do responsável pela firma ou
atestado de permanência no pais,
quando se tratar de estrangeiro.

k) Declaração do Chefe do Dbtrite
do Rio Grande do Sul de que a firma
mandou examinar Os serviços no lo-
cal-mediante pessoa credenciada.

2' Condição — Examinada a do-
cumentaçâo indicada na condição an-
terior, a qual ficará arquivada neste
Departamento, será o candidato a:ae-
rizado a assinar, de prõprio punha ou
do representante legalmente habili-
tado, no livro próprio de Inseriçks,
sendo então considerado inscrito.
Dar-se-á a inscrição ate às dezessete
hora do último dia útil anterior
data da, concorrência, ou ate as 12
horas se esse dia fôr atado.

.11 — DA APRESENTAÇAO DA
PROPOSTA

fla Condição — No dia 27 de outubro
de 1961 os concorrentes julgados idtt-
neos e por isso inscritas. apresentarão

COLEÇÃO DAS LEIS]
1961

• AVOLUME .
! ATOS DO PODER LEGISLATIVO

• janeiro a março

Divulgação a.' 844

Preço:. Cr$. 170,00

,VOLUME 11
ATOS DO PODER EXECUTIVO

Decretos de janeiro a março

Dividendo a.• 845

Preço:; .Cr$, 560,00

A :VENDA
•	

ãe¡go 'de Veadas; Av. Rodrlguel AhrL Z'

Agenda 1: Ministério da Fazenda

Afeide-iie a pedidos pelo Sezylso de Reemb6Iso Postal

.ffieeemr.n
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f)' atestado de que não tem defeito

físico que prejudique o ensino, nem
sofre de moléstia contagiosa e de va-
cinação;

g) provas de atividades profissio-
nais relacionadas com a disciplina em
cujo concurso se inscreveu;

h) títulos ou obras científicas que
possuem, relacionados com a respecti-
va cadeira em concurso;

i) prova de ser docente livre ou de
haver terminado o curso de farmácia
pelo menos seis anos antes;

1) talão que prove haver pago a
taxa respectiva de Cr$ 1.000,00 (uni
mil cruzeiros).

Os concursos serão de títulos e de
provas.

O concurso de títulos versará sô-
bre:

19 — diplomas e quaisquer outras
dignidades universitárias e acadêmi-
cas apresentados pelos candidatos;

29 — estudos e trabalhos científi-
cos especialmente daqueles que assi-
nalem pesquisas originais ou revelem
conceitos doutrinários pessoais de real
valor;

29 — atividades didáticas exercidas
pelo candidato;

49 — realizações práticas, de natu-
reza técnico-profissional, particular-
mente de interêsse coletivo.

O simples desempenho de funções
públicas técnica ou não, a apresenta-
ção do trabalho cuja autoria não seja
autenticada e a exibição de atestados
graciosos não constituem documentos
idôneos.

O concurso de provas constará de:
a) prova escrita;
b) prova prática ou experimental;
c) prova de argüição sare a tese

apresentada;
d) prova didática;
e) O processamento do 4 concurso

obedecerá a legislação federal em vi-
gor;

f) O programa que servirá de base
às provas do concurso será o leciona-
do na Escola de Farmácia de Ouro
Prêto, na cadeira de Farmácia Galê-
nica, no ano anterior ao da sua rea-
lização, conforme determina a Lei nú-
mero 2.938, de 2 de fevereiro de 1956.

Ouro Préto, em 9 de agôsto de 1961.
- Ilka da Costa Simões, Secretária.
— Visto. — Prof. José Badini, Dire-
tor.

(Dias: 11, 12 e 13-10-61)*

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA
N9 8-61

A Comissão do Impôsto Sindical
leva ao conhecimento dos Srs. inte-
ressados que, de ace•rdo com o § 19
do artigo 31, do Decreto 5.873, de 26
de junho de 1940, solicita para o dia
23 de outubro de 1961, ofertas de co-
tações para o material abaixo relacio-
nado, cujas especificações se acham
fixadas no -local devido, na sede da
Comissão do Impôsto Sindical (Pa-
lácio do Trabalho 13 9 andar).

As propostas deverão ser entregues
até as 14 horas no mesmo local. Os
Srs. interessados deverão manter os
preços do material da peesente con-

ÇO044

'
ta Divisão de Projetos à Praça Pio X,
.g78 — 4.° andar — Rio de Janeiro, suas
propostas que serão recebidas até as

115'00 horas, pela comissão de recebi-
mento de propostas. A comissão de

!julgamento será presidida pelo Senhor
Diretor da Divisão de Projetos.

Pn 49 rjondição — As propostas serão
apresentadas em quatro (4) vias, em
inveaucro fechado, sem emendas, ra-
auras, entrelinhas ou ressalvas e de-
verão declarar que o proponente se
submete às condições deste edital,
"constando ainda: o preço global, por
,extenso e em algarismos, o prazo em
'Nd, ias consecutivos para a terminação
ida obra; assinatura do proponente e
a data.	 5

5q Condição — As propostas serão
do modelo indicado pela Divisão de
Projetos.
l• 69 Condição — Abertos os invólu-
aros, cada concorrente presente ru-
bricará as propostas dos demais, la-
arra,ndo-se p. seguir uma ata em que
serão mencionados os nomes dos pro-
ponentes com os respectivos preços, a
classificação dos mesmos e outras
ocorrências que interessarem ao jul-
gamento da licitação.

III — DO JULGAMENTO DAS
PROPOSTAS

110 Condição — Nenhuma proposta
será levada em consideração desde
que exceda a importância de 	
Cr$ 575.000.000,00 (quinhentos e se-
tenta e cinco milhões de cruzeiros)
ou estabeleça para a realização do
serviço um prazo maior do que 900
(novecentos) dias consecutivos, con-
tados a partir da data do registro do
contrato no Tribunal de Contas.
• £0 Condição — Não serão aceitas
as propostas que contenham redução
saibre a mais vantajosa ou que divir-
jam dos têrmos dèste edital„ por me-
nor que seja esta divergência ou, ain-
da, que se oponham a qualquer dos
preceitos do Regulamento Geral de
Contabilidade Pública.

99 Condição — O prazo na qual o
proponente se propõe a terminar as
obras não será considerado para a
classificação e não poderá exceder o
fixado neste edital.
' 109 Condição — No caso de absoluta
Igualdade entre duas propostas, a co-
missão procederá, por meio de carta,
a nolk concorrência entre os respec-
tivos autores, a fim de se verificar
qual a maior redução que poderá f a-
'zer nas propostas empatadas. Caso
haja novo empate, proceder-se-á nos
têrmos dos arts. 742 e 756 do Regu-
lamento Geral de Contabilidade

119 Condição — Antes de qualquer
decisão superior, as propostas rece-
bidas serão publicadas no Diário
O jicial para conhecimento dos inte-
ressados.

12° Condição — A presente concor-
rência poderá ser anulada por ordem
do Sr. Diretor-Geral creste Departa-
mento, sem que, por êste motivo, te-
nham os concorrentes direito a qual-
quer indenização.

IV — DO CONTRATO

'de 11 de janeiro de 1961, bem como
as Eapecificações para a presente
concorrência, que serão fornecidas
diariamente aos interessados das 15
às 17 horas, pela Divisão de Projetos
dêste Departamento, onde serão pres-
tados quaisquer outros t sclarecimen-
tos.-

V — DIVERSOS
179 Condição — A caução a que se

refere a alínea e) do Capitulo I do
presente edital, cuja guia será extraí-
da pela Divisão de Administração des-
te Departamento até a véspera da rea-
lização da concorrência, só poderá ser
levantada pelo concorrente aceito e
pelos demais concorrentes após a la-
vratura do contrato.

18° Condição — Se dentro de cinco
(5) dias contados da data do recebi-
mento da notificação, não comparecer
o proponente vencedor à Divisão de
Administração para assinar o ajuste,
perderá o mesmo, a favor da Fazenda
Nacional, a caução referida na
Condição. A juizo do Diretor-Geral
dêste Departamento serão convidados
a assinar o contrato, sucessivamente
os demais proponentes, na ordem em
que tiverem sido classificados, fican-
do os mesmos sujeitos às penalidades
previstas para o primeiro.

19° Condição — Será julgada ini-
&meg• para outro e qualquer serviço,
com o Govêrno Federal, a firma que
se negar a cumprir sua proposta.

20° Condição — A despesa com a
execução dos trabalhos correrá à
conta da verba 4.0.00 — Investimen-
tos, Consignação 4.1.00 — Obras, sub-
consignação 4.1.03, alínea 23-13) —
Rio Grande do Sul — Barrarem do
rio Ja.euari, etc. cio Anexo 4.22 —
M. V. O. P. — 08 — D . N . O . S . , da Lei
n9 3.834, de 10 de dezembro de 1960,
no presente exercício, e nos exercícios
subseqüentes, pelas verbas próprias
distribuídas a êste Departamento. —
Jorge Paes de Figueiredo, Diretor da
Divisão de Projetos.

Edital de concurso para provimento
ao cargo de Professor Catedrático
de Farmácia Calênica, da 2." Série,
do Curso de Farmacêutico Químico
da Escola de Farmácia de Ouro

prêto

De ordem do Senhor Diretor faço
público para conhecimento dos inte-
ressados que se acha aberta, nesta
Secretaria, pelo prazo de 120 (cento
e vinte) dias a cantar de 1. 0 de outu-
bro de 1961, a inscrição em concurso
para provimento do cargo de profes-
sor catedrático dc Farmácia Galêni-
ca. da 29 série desta Escola.

Os candidatos, em requerimento
isento do sêlo, de conformidade com
as Leis vigentes, pedirão sua inscrição
ao Diretor da Escola, declarando o
seu nome por extenso, data e local do
nascimento, filiação e nome do insti-
tuto pelo qual se diplomou.

No ato da inscrição devem ser apre-
sentados, devidamente legalizados, os
seguintes documentos:
• a) diploma profissional ou cientifi-
co do instituto onde se ministre o
ensino da disciplina a cujo concurso
se prop5e fazer devidamente regis-
trado na Diretoria do Ensino Sura-
rior;
- b) 50 exemplares de uma tese ori-
ginal, com 50 páginas, no mínimo, sa-
bre assunto de livre escolha perten-
cente a matéria em cujo concurso se
Inscreveu;

c) caderneta de reservista do Exér-
'eito ou certificado de quitação com o
Serviço Militar;
. (1) prova de ser brasileiro nato ou
naturalizado;

e) fôlha corrida do juízo criminal
da justiça local e da policiai	 "ag

corrêncla pelo prazo de sessenta (60);
dias..

1) Conjunto de estantes de aço des-
montável, (sistema de parafusos) com
14 seções simples, fechado nos fun-
dos e laterais por painés de chapa
medindo: 2,000 de altura 12,950 de
comprimento e 420 de fundo.

Seção do Material, 22 cie setembro
de 1961. — Maria da Conceição Ca-
minha de Castro Monteiro, Chefe da
Seção do Material.

Dias: 6, 10 e 11-10-61
-^

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA
N99-61

A Comissão do Impôsto Sindical
leva ao conhecimento dos Srs. inte-
ressados- que, de acôrdo com o para-
grafo. 1.0 artigo 31, do Decreto 5.873,
de 26 de junho de 1940, solicita para
o dia 25 ele outubro de 1961, ofertas
de cotações para o material abaixo
relacionado, cujas especificações se
acham fixadas no local devido, na
sede da Comissão do Impôsto Sindi-
cal (Palácio do Trabalho 139 andar).

As propostas deverão ser entregues
até as 14 horas no mesmo local. Os
Srs. interessados deverão manter os
preços do material da presente con-
corrência pelo prazo de sessenta (60)
dias.

1) Máquina de escrever ME-33, es-
pecificação 19 do DASP. Uma — 1.

2) Mesa MM-1 — Uma — 1.
3) Cadeira C-a'. — Uma — 1.. k
Seção do Material, 25 de setembro

de 1961. — Maria da Conceição Ca-
minha de Castro Monteiro, Chefe da
Seção do Material.

(O!. 1 . 338) .
Dias: 6, 10 e 11-10-6.

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA
N9 10-61

A Comissão do Impôsto Sindical
26 de junho de 1940, solicita para o
dia 27 de outubro de 1961, ofertas de
cotações para o material abaixo re-
lacionado, cujas especificações se
acham fixadas no local devido, na
sede da Comissão do Imptisto sindical
(Palácio do Trabalho — 13 9 andar).

As propostas deverão ser entregues
até às 14 horas no mesmo local. Os
Srs. interessados deverão manter os
preços do material ela presente con-
corrência pelo prazo de sessenta (60)
dias.

1. Bolas de basquete (Dri-
ble" oficial G-18 — Uma 	 12

2. Bolas de voleibol oficial
extra branco — Uma .. 	 IS

3. Bolas de futebol de salão
- Uma 	 	 15

4. Bolas de tênis de mesa
Dúzia 	

5. Réde para basquetebol
— Par 	 	 6

6. Bombas para inflar bolas
— Unia 	 	 2

7. Mele para futebol de salão
- Par 	 	 4

8. Tênis branco Rainha
— Par 	

9. Camisetas sem mangas
verdes numeradas —
Uma 	 	 12

10. Camisetas sem mangas
azuis numeradas — Uma

11. Camisetas sem mangas
côr verde — Uma 	 	 24

12. Apitos com' os respecti-
vos cordões — Um 	 	 20

13. Kimonos para judô —
Um 	 	 30
(Ofício 1.337).

Seção do Material — Rio de Janei-
ro, 27 de setembro de 1961. — Maria
da Conceicão C. C. Monteiro, Chefe
da Seção do Material.

Dias 6 — 10 e 11-10-61

139 Condição — As condições esta-
,belecidas IQ presente edital fazem
parte do contrato.

14e Condição — Vidas as despesas
necessárias ou inerentes à lavra tura
.do contrato correrão por conta da
'firma empreiteira.

159 Condição — Não assiste à firma
empreiteira pleitear qualquer indeni-
ação ao Govêrno, pelo fato de não

: . ser registrado o contrato pelo Tia-
: bunal de Contas.

'' 169 Condição — Ficam fazendo par-
: te integrante clêste edital as Normas
Gerais para Empreitadas do Departri-
imento • Nacional de Oeaa,is de Sanea-
mento, aprovadas pela Portaria ne 8,

MlNISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

Diretoria do Ensino Superior
Escola de Farmácia de Ouro

Preto

ARI° DFICIAL --(SF0-6-1---Z=P lffé" t)	 i"Øutubro de 1961

Departamento de Administracão

Divisão de Obrai

Retificação

No edital publicado no Diário Ofi-
cial de 21 de agôsto de 1961, página
'7646, 49 coluna, acrescenta-se no fi-
nal o seguinte: (a) Jader Bittencourt
— Diretor da Divisão de Obras.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

Comissão do Imiiostr
Sindical
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SOCIEDADES

Certidão — Atendendo ao requerido
em sais cie setembro de mil novecentos
e sessenta e um, pelo Banco das Na-
ções- Sociedade Anónima, com sede na
ciclone de São Paulo, Capital do Es-
tado de São Paulo, para fins de urge:-
varnento ria Registro do Comércio,
certifico, na forma da legislação em
vigor, que dos autos dos processos nu-
mero ausentes e quarenta barra ses-
senta e um e setecentos e setenta e se-
te barra sessenta e una, de seu interes-
se, conta: — Assem.bleias — Cópias
autenticadas das atas das assembleitis
gerais extraordinárias realizadas em
dezessete de dezembro de mil nove-
centos e sessenta e vinte de fevereiro
de mil novecentos e sessenta e una c
publicadas no Diário Oficial da ES-
taci° de São Paulo, em vinte e um de
janeiro e vinte e sete de julho de ma
novecentos e sessenta e ao, respecti-
vamente. - Assunto - Na primeira reu-
nião — processo número *duzentos e
quarenta barra sessenta e um — apro-
varam Os acionistas proposta da Di-
retoria, referendada peio Conselho
Fiscal, no sentido de ser elevado, de
'quarenta e oito milhões de cruzeiros
'para sessenta milhões de cruzeiros o
'capital social e ser procedida amota
reforma nos estatutos da esta) oleei-
mento, alterado, inclusive, o estatutá-
rio artigo quinto, a fim de passar a
viser consubstanciando o novo mon-
tiente e forma divisionária do capital.
A majoração em apreço, efetivou-se
mediante reavaliação de seu ativo
imobiliário, na forma do facultado
pela Lei número três mil quatrocen-
tcs é setenta, de vinte e oito de no-
vembro de mil novecentos e cinquen-
ta e oito, e Decreto número quarenta
e este mil trezentos e setenta e três, de
sete de dezembro de mil novecentos

e cinquenta e nove, Com a distribui-
ção gratuita e proporcional, de ses-
senta mil ações mtegealizadas, ordi-
nárias, nominativas ou ao portador, do
valor unitário de duzentos cruzeiros.
Posteriormente, no conclave cie vinie
de fevereiro de mil novecentos e Ses-
senta e um — processo número sete-
centos e setenta e sete barrasessenta
e um — foi aprovada nova majorarão
do capital, também proposta pela Di-
retoria e com parecer favorável do
Conselho Fiscal, de sessenta milh5es
da cruzeiros para noventa milhões cie
cruzeiros, que se efetivou com o apro-
veitamento de trinta milhões de cru-
zeiros, retirados de, "Outras Reservas"
registradas no balanço de trinta e
um de dezembro de mil noveeentos
e sessenta, com o saldo de qua-
renta e quatro milhões e setecen-
tos e sessenta mil cruzeiros, não ten-
do eido, todavia, distribuidos novos
títulos aos acionistas, de vez que na
Dcasião foi procedida modificação nt
valor nominal das ações, que passa-
ram de duzentos cruzeiros para tre-
zentos cruzeiros, rendo, assim, benefi-
ciados, indistintamente, todos os acto-
mistas da sociedade. Na mesma opor-
tunidade foram novamente reforme-
dos os estatutos sociais, os quais pas-
saram a viger como transcritos no cor-
po da .ata da referida assembléia.
Do novo regimento interno, ressalta-
mos, por sua relevância, os dispositi-
vos que se seguem: primeiro, concer-
nente à denominação 'Banco das Na-
ções S.A."; terceiro, atinente ao pra-
zo de duração "par toerripo indeter-
minado': quinto, relativo ao capital
social, adaptado ao seu novo montan-
te e forma divisionário; nono, refe-
rente á Administração, a ser exercida
por uma Diretoria agora composta de
quatro membros, designados Direto-
res Presidente, Su perintendente, Ge-
rente e Adjunto, eleitos anualmente;
vinte e um, alusivo ao Conselho Fis-
cal, composto de 'três membros efeti-
vos e igual número de suplentes; e

vinte e três, que trata da distribuição
dos lucros líquidos apurados semes-
tralmente. — Despachos — Primei-
ro Despacho de vinte e cinco de
agia:to de mil novecentos e sessenta e
uru, do Excelentíssimo Senhor Diretor
Executivo desta Superintendência, em
que, homoioeando pareceres constan-
tes dos processos, determinou sua re-
messa, à sanção ministerial, opinan-
do pelo deferimento das pretensões em
causa. — Saciando — Despacho de
vinte e cinco de agôsto de mil nove-
centos e seseenta e um, do occelentis-
nulo senhor Ministro da Fazenda, pu-
blicado no Diário Oficial da União,
cie dezenove de setembro do mesmo
ano, aprovando os atos praticados, nos
termos dos pareceres que instruem os
autos. — Pagamento de Selos — Pro-
va do pagamento, por verba, do selo
proporcional devido pela majoração

, levada a efeito no capital social. E.
!por ser verdade, eu João Paulo Alves
[ de Miranda Góes, funcionário da Su-
perintende/ama da Moeda e do Cre-
dito, lavrei a presente- certidão que
também vai assinada pelo Chefe da
Divisão de Organização e Funciona-
mento de Estabelecimentos de Crédi-
to, Senhor Euçlides Parentes de Mi-
randa, aos vinte e seis dias do mês .de
setembro do ano de mil novecentos e
sessenta e um. — Euclides parentes
de M i randa. — Selada com Cr$ 40,00.
(Ne 36.761 — 3-10-61 — Cr$ 357,00)

--
BANCO DE FOMENTO DO ESTADO

DA BAIIIA S. A. — BANFEB

de maio de IRO (nall novecentos e ses-
senta), que publicou a Lei número 730
(setecentas e trinta) de 6 (seis) de
setembro de 1955 (mil novecentos cin-
qüenta e cinco) • c) fôlhas do Diário
Oficial do Estado de 25 (vinte e cin-
co) de outubro de 1955 (mil novecen-
tos e cinqüenta e cinco), que publi-
cou o Decreto n.9 16.378 (dezesseis)
mil trezentos e setenta e oito), de 13
(treze) de outubro de 1955 (mil nove-
centos e cinqüenta e cinco); d) folhas
da Diário Oficial do Estado de 8 (oito),
de outubro de 1959 (mil novecentos e
cinqüenta e nove), que publicou o De-
creto n.9 17.493 (dezesseis mil quatro-
centos e noventa e três), de 5 (cin-
co) de outubro de 1959 (mil novecen-
t •s e cinqüenta e ',Ave); e) fôiha do
Diário Oficial da Estado de 4 (quatro).
• julhodelv6e5)9 , ( cimuiel npouvbelciccoolutosoe cm-
oilenta 

o no

creio de 3 (tr,ts) de julho de 1959 (mil
novecentos e cinqüenta e nove); 2 —
sob n.9 32.510 (trinta e dois mil qui-
nhentos e dez), em 8 (oito) de agôsto
de 1961 (mil novecentos e sessenta e
um), aa cópia fotostática das fôlhas do
Diário Oficial do Estado de 13 treze).
de novembro de 1958 (mil novecentos
e cinqüenta e oito) que publicaram.
o Decreto n.9 17.179 (dezessete mil
cento e setenta e nove), de 12 (doze)
de novembro de 1958 (mil novecentos
e cinqüenta e oito); b) cópia fotostá-
tico das fôlhas do Diário Oficial da
União n.° 24.336, que publicou o De-
creto n.9 42.487 (quarenta e dois mil
quatrocentos e oitenta e sete) de 18
(dezoito) de outubro de 1957 (mil no-
vecentos e cinqüenta e sete); c) cópia
fotostática da fôlha do Diário Oficial
da União, de 26 (vinte e seis) de no-
vembro de 1957 (mil novecentos e cin-
qüenta e sete), que publicou o Decre-
to n.9 42.683 (quarenta e dois mil seis-
centos e oitenta e três), de 21 (vin-
te e um) de novembro de 1957 (nil no-
vecentos e cinqüenta e sete); d) cópia
fotostática da fôlha do Diário Oficial
do Estado, de 16 (dezesseis) de outu-
bro de 1959 (m11 novecentos e cin-
qüenta e nove), que publicou o De-
creto n.9 17.506 (dezessete mil qui-
nhentos e seis) de 14 (quatorze) de
outubro de 1959 (mil novecentos e cin-
qüenta e nove). Nada mais constan:-
do a respeito do que foi requerido eu
Iliidelita Vasconcelos de Melo, Escri-
turário, classe F, com exercício nesta
Repartição, extrai a presente certi-
dão aos 18 (dezoito) de setembro de
1961 (mil novecentos e sessenta e um),
mie produzirá os efeitos legais depois
de pagos os emolumentos devidos e
Pncerrada, Pelo Diretor-Secretário des-
ta Junta Comercial. Confere: Clarice
Maria Mesquita Pereira.
(N.° 36.706— 3-10-61 — Cr$ 612,00)'.,

THE FIRST NATIONAL CITY BANK OF NEW YORK

Cu cumprimento à Circular Ir 13, de 0 de fevereiro de 1960, da Direto-
ria cies Rendas Internas, relaciona :noa a seguir os nomes das pessoas ou
:armee que ha mats de O anos cateo sem movimentar os saldos' das contas:

N o da conta — Nome do cliente	 Paralisaçaa	 Importeneia

56.1. Ivar Hoppe 	
	

14-11-1n1	 I	 Cr$ 15.10

G. S. Evelach. — Celso EJlál:ltt().

EANco DAS NAÇÕES S. A.

Superintendência da Moeda c do
Credito

JUNTA COMERCIAL DA BAHIA

Certidão — Atendendo ao requerido
pelo Banco de :Tomento do Estado da
Bahia S. A.. com dorraicílio e sede na
Cidade do Salvador — Estado da
Bahia, à Praça da Inglaterra, por seu
Presidente, para o fim de atender a
solicitação da Superintendência da
Moeda e do Crédito (SLTMOC). Certi-
fico, em cumprimento ao despacho re-
tro, que o Banco de Fomento do Es-
tado da Bahia S. A.. arquivou nes-
ta Junta Comercial os seguintes do-
cumentos: — 1) sob número 31.165
(trinta e um mil cento e sessenta e
cinco), ene 25 (vinte e cinco) de no-
vembro de 1960 (mil novecentos e ses-
senta), as fõlhas do Diário Oficial do
Estado de 26 (vinte e seis) cld maio
de 1960 (mil novecentos e sessenta).
que publicaram os atas de assembléias
gerais dos subscritores de ações reali-
zadas em 9 (nove) de dezembro de
1e59 (mil novecentos e cinqüenta e
nove) e 12 (doze) de fevereiro de 1960
(mil novecentos e sessenta); b) folhas
do Diário Oficial do Estado de 10 (dez)

BANCO DE • BRASILIA S. A.

A3Sriliwia Geral Extraordinária

Convocam-se Os Senhores acionis-
tas do Banco de Bro.sflia S. A. a Be
reunirem, em Assembléia Geral Ex-
traordinária, em sua sede social, na
Avenida W-3, Quadra 3-C, Lote 16,
nesta Capital, às 16 horas do dia 20
do corrente mês. E a seguinte a Or-
dem do Dia:	 -

a) eleição .de um tovo menrisro
Diretoria;

I)) outros assuntos de interésse so-
cial.

Brasília (DF), 5 de outubro de
2061. — Fernando:..".stão de Maga-
lhães Pinto, Presidente. — Giou;er
Duarte, Diretor.

• Dias: 10, 11 e 12-10-61.
..(N9 30.148 — 9-10-61 — Cr$ 183,60) .

ASSOCIAÇÃO DOS -SERVIDORES
DO MINISTERIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

Edital de Conrocação de Assembléia
Ge.ral ordinária

O Presidente da ASJUS, de acôrdo
cena o art. 79 do Estatuto ena vigor,
convoca os Senhores- Associados para
a Assembléia Geral Ordinária, no
próximo dia 11 de outubro do corren-
te ano, com início às 12,00 horas, para
a eleição do novo Conselho de Admi-
nistração para o biênio 1961-63.

Sede Social, em 3 de outubro de
1961. — Dr. Helio Pereira Medo Vi-
nagre, Presidente.

,(149 36.775 _... 3-4-61 — Cr$ 51,00)

DECLARAÇÃO

Eduardo Guimarães Mala Bitten-
court, natural do Rio de Janeiro —
ex-Distrito Federal, nascido a 21 de
outubro de 1935, filho de Eduardo Pi-
mentel Mala Bittencourt e de Dona
Lina Guimarães, comunica para os
devidos fins, que o seu diploma, de
Engenheiro Agrônomo, expedido pela
Escola Superior de Agricultura "Luiz
de Queiroz", da Universidade de São
Paulo, eia Piracicaba, em dezembro
de 1959, encontra-se pedido.

Rio de Janeiro, 2 de outubro de
1961. — Eduardo Guimarães Moia
Bittencourt.

Dias; 10, 11 e 12-10-1961.
.(N9 30.145 — 9-10-1961 — 153,00) .

reEDERAÇÃO NACIONAL DOS EM-
PREGADOS VENDEDORES E VIA-
JANTES DO COMÉRCIO

EDITA

Faço saber aos que O presente Edi-
tal virem, que foi o seguinte o resul-
tado do pleito realizado nesta Federa-
ção, em 28 de setembro de 1961: •

PARA DIRETORIA

Efetivos:
Presidente: Angelo Farm:g:ant.
19 Secretário: Luiz Magno Victor..
2 9 Secretário: Luiz Rodrigues Filho.
1 9 Tesoureiro: Arthur Fernandes

Baptista Junior.
2 9 Tesoureiro: Natail Pinto Mes-

quita.
Suplentes:

Fioravanti Bertuccioll.
Arnobio Fernandes Covê1lo.
Nilo Rodrigues de Souza.

NÚ N C ll



IDIVULGAZZO

?reco: Cr$ 8,00
ZS VENDA •

dao Panada

Cotçn 	 Vcadazi Av. Rodrigo= Alve

Agtoda	 Miniattri	

s, Ir

'tt$1/4
2TitaiCa-ra a pulidos peio Serviço dc RteirMiste PoofrA

llénee":"~)20-1~2~~1110-a-.-.; -*TN

QuIrta-feira 11	 DIÁRIO OFICIAL	 (Seção I - Parte I)	 Outubro de 1961	 9047

Eudail Teixeira da Silva.	 REPEESENT.ANTE JUNTO À CNTC

João Francisco da Silva. 	 Efetivos:

PAPA CONSELHO FISCAL	 'Angelo Parinigiani.
Antônio Alves de Almeida.

ECOSA S. A. - EMPRÉSA DE EN-
GENHARIA E CONSTRUÇÕES

Assembléia Geral Extraordindria

Capital, a fim de deliberarem sóbre a
seguinte crclem do dia :

a)	 Dissolução da Sociedade.
h)	 Nomeação do Liquidante.	 .

-Efetivos:

Paulo Silveira de Castro Medeiros.
F.dir Gas.parin

Alvaro Alberto da Gama Cercil Jeira.
Walter Alves Martins.

Suplentes: •	 r Convocação
c)	 Outros assuntos de intcrêsse da'

sociedade.

c:A or José Borges.

Suplentes:

Alvaro Alberto da Gama Cerqueira

Juvenal Campos.
Luis Magno Victor. .
Paulo Silveira de Cast: o Medeiros.
José Magni.
Rio de Janeiro, 3	 de	 outubro de

1961.	 -	 Angelo	 Parinigiani,	 Pra-

Pelo	 presente	 ficam	 os	 senhores
acionistas desta sociedade convocados
para a Assembléia	 Geral Extraordi-
nária, a realizar-se no dia 16 de ou-

Era:411a, 10 de outubro de	 1901. 	 -
P .p.	 Benjam int	 IT:ctimtein,	 Diretor
Presidente.	 m-	 A brciltúo	 Wa bis! eia,
Acionista.

Elidio Vardáneg a . sidente tubro corrente aS 15 horas, na sede (N° 31.'59 - 10-10-61 - Cr$ 153,00
Joacy Pimenta de Araújo.. (N9 36.823 - 4-10-61 - Cr$ 204,00)- social à, Avenida W-3, bloco 7, nesta - Dias :	 11,	 12	 e 13-10-01).

OBRAS COMPLETAS DE RUI BARBOSA

Volum' Aisanto

-

Preço

II

Volume Torno Assento Preço

1 1 Primeiros Trabalhos 	 100,00 XXIV 111 TrabalhosJudaicos	 	 120,00
VIII 1 Diversos Trabalhos 	 100,00 XXV V Trabalhos	 juridicos	 	 . 40.00

IX II Discursos e Trab. Parlamentarei .. 40.00 XXV VI Discursos	 Parlamentares	 	 120.00
X IV Reforma do Ens. Primário 	 40,00 XXVI I Trabalhos	 idicos 	 50,00

XIV '	 I Questão Militar	 	 120,00 XXVI II Discursos	 Parlamentares	 	 100,00
XVI II Queda do Império 	 60,00 XXVI III A Imprensa 	 120,00
XVI III Queda do Império 	 50,00 XXVI IV A Imprensa	 	 320,00
XVI IV Queda do Império 	 35,00 XXVII I Rescisão de Contrato 	 I' 8.11•11 75,00

-"" XVI .	 V Queda do Império 	 45,00 XXVII II Trabalhos	 Juridicos	 	 70,0C
XVI VI Queda do Império 	 45,00 XXVII III Discursos	 Parlamentares	 	 90,00
XVI VII Queda do Império 	 40,00 XXVIII I Discursos	 Parlamentares	 	 120,00
XVI yln Queda do Império 	 35,00 XXIX II Réplica	 	 - 120,00

XVIII
XVIII

II
III

Relatório do M. da Fazenda 	
Relatório do M. da Fazenda 	

50.00
65,00

XXIX
XXIX

111
'Sr

Réplica 	 -	 -,
Discursos	 Parlamentares	 	

120.00
130.00

XVIII IV Relatório do M. da Fazenda 	 80,00 XXX I Discursos	 Parlamentares	 	 120.06
XIX II Pareceres	 Parlamentares	 	 40,00 XXXI 1 Discursos	 Parlamentares	 	 100,0(1
XIX III Trab. Jurldicos - Est. de Sitio o. 120,00 XXXI II Trabalhos	 juridicos	 .	 80,00
XIX rv Trab. Jurídicos - Est. de Sitio .. 120,00 XXXI III Trabalhos Jurídicos 	 120,00
XX II A Ditadura de 1893 	 40,00 XXXI IV Limites Ceará - Rio G. do Norte • 120,00
XX III A Ditadura de 1893 	 40,00 XXXI isy Limites Ceará - Rio G. do Norte • 120,00
XX IV A Ditadura de 1893 	 60,00 XXXII 1 Discursos	 Parlamentares	 	 120.00
XX y Trabalhos	 Turidicos	 	 250,00 XXXIII I Discursos	 Parlamenta-as	 	 150,00

XXII 1 Discursos	 Parlamentares	 4,:-.	 * .-**o ,.. 70,00 XXXIX )1 O Caso da B41113 	 - 40,00
XXIII II Impostos	 Interestaduais 	 ' 200,00 XL 1	 1 Cessão da Clientela	 	 45,00
XXIV I Discursos	 Parlamentares	 	 65,00 XLVI 1. Campanha Presidencial 120,00
XXIV II Trabalhos	 juridicos	 • -'	 • 65,00 XLVI II Campanha Presidencial 	 	 120,00

......_.	 1 .

FORMULÁRIO
ORTOGRÁFICO

plvalgaçgcs use 261

ggeçoi crl CAI

VENDIgk.

e-dd Ue Vedas: Av. Rodrigird Alvd,
Agencia II MInisttria da Fazenda

alge-13 a pedidos peia Sendo da Retrate* Potd.
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,ffeXto CcinsOlidaçNo ettfalizadona 20 dei
'março 'de 1959. [is, decretos-leis .,;',. decretos
complementaresi Portaria n...(9:4;:de Sidejjaneirol
le 1953, do Ministro 'do Indiiátria e

romércio. Relatório e exposição 'de motivos
'ea Comissão Elaboradora do anteprojeto e do
Iprojeto da Consolidação. Exposição de raot4yos
ktainisterial. !adice allab.étko-remissiyo._

•

vivurakçxo N.' 60

kgi3O1

n

Preço : Cr$ 49,00

9à1 LVENIDNi

Seção 'do Nrefirtus : Av. RodriOts ANU; r
Agénda 1: MinIstirio 'da Fazenda

Utende-ce a pedi plos pelo Swka 42 ReenkliAo Roatri •


